
----~~~~-

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•SS QUARTA-FEIRA, 10 DE JUNHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

, >) DECRETO LEGISLATIVO 
N• 25, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Federal da Alemanha sobre Cooperação Financeira no montante de 
DM 304.858.202,00 (trezentos -e ijuatro milbões, oitocentos e cinqüenta e oito mil, duzentos 
e dois marcos alemães), celebrado em Brasfiia, a 24 de outubro de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 • É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e o Governo da República Federal da Alemanha sobre Cooperação Financeira no montante de DM 
304.858.202,00 (trezentos e quatro milbões, oitocentos e cinqüenta e oito mil, duzentos e dois marcos 
alemães), celebrado em Brasília, a 24 de outubro ~e 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão ou modificação do presente acordo, e à apreciação privativa do Senado Federal, .. nos 
termos do disposto no inciso V do art. 52 da Constituição Federal, as condições gerais para cada operàção 
de empréstimo realizada com base no referido Acordo de Cooperação Financeira. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(•) O texto deste acordo refere-se ao Decreto Legislativo n9 25/92, publicado no DCN (Seção li), de 23-5-92, pág. 3.813. 
Publi<:ar por ter havido lapso. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REI'ÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E.O GOVERNO DA REPúBLICA FEDERAL DA 
ALEMANHA SOBRE COOPERAÇÃO FINANCEIRA 

NO MONTANTE DE DM 304.858.202,00 .. 
(TREZENTOS E QUATRO MILHÕES, OITOCENTOS E 

CINQÜENTA - -
E OITO MIL, DUZENTOS E DQIS MARCOSALEMÃES) 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Federal da Alemanha 

Considerando as relações amistosas .;xisteptes entre os 
dois países; _ 

No intuito de consolidar e de intensifiéar tais relações 
ami~tosas, por intermédio da cooperação fillanééira;___ -

ConScien!es de que a manutenção dessas relações cons­
-·"fituí a base do presente acordo; 

Com _o objetivo de promOVer o desenvolvimento social 
e econômico da República Federativâ -do Brasil, 

Acordam o seguinte: 
ARTIGO! 

1. O Governo da Repú.blica Federal.da Alemanha possi­
bilit_ará ao Gove.mo da República Federativa do Brasil e/ou 
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EXPEDffiNTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

.DIÁRIO DO CONGREsso NACIONAL 

bapre11o aob reapouabilidade da Meu do Sent:do Federal 

ASSINATURAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 
WIZCARLOS BASTOS 
Diretor Iadutrial Semestral ············-························-···---·-""~·-·-·-· ___ Cr$ 70.000,00 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

a outros mutuários, escOlhidos conjuntamente por ambos os 
Governos, obter empréstimo até- o montante de_ DM 
112.500.000,00 (cento e doze milhões e quinhentos mil marcos 
alemães) junto ao "Kreditanstalt für WiederauThau" (Instituto 
de Crédito par-a a Reconstrução), Fra!J_kfury:f.Main, para os 
seguintes projetos, caso, após exame, se tondua que mereceq~ 
ser apoiados: 

....:...._Programa de Ações Básicas de Saúde no Piauí; · 
-Programa de Ações Básicas de_Saúde no Ceará; 
-Melhoria do Saneamento Básico_ em Pernambúco; 
-Programa de EletrificaçãO no Interior __ de_ ~ergipe; 
- Program~ de Eletrificação para o Vale do J equitinho-

nhc;t;, - . _· - - ---- -
-Programa de EletrifiC3Çâ()n0 tniêil.Oi-deoPernanibUOO;.-

e 
-Controle Ambiental na Indústria. 
O Govemo·da Rej:>ública Federal da Alemanha possibi­

litc;t(á_- ao Governo da República Federativa do Brasil e/Ou 
a outros mutuáriOs·;-e:scolhidos conjuntamente por ambos os 
Governos, obter contribuições financeiraS ate o montante de 
DM 10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil marcos ale­
m_ães)' junto ao ''Kreditanstalt für Wiederaufbau'' (Instituto 
de Crédito para a Reconstrução), Frankfurt/Maio, para os_ 
seguintes projetos, caso, após exame, se_c_onclua que merecem 
ser apoiados: 

-Programa de Ações Básicas d_e Saúde n_o Piauí/ Ass~s­
soramento e Apoio; 

- Programa de Ações Básicas de Saúde no Ceará! Asses­
soramento e Apoio; 

-Saneamento Básico no Ceará/Assessoraníerito e 
Apoio; 

--Melhoria do Saneamento Básico em Pernambuco/As­
sessoramento e Apoio; e 

- Pool de Peritos I. 
3. O Governo da República Federal da Alemanha possi­

bilitará ao Governo da República Feqerativa do Brasil e/ou 
a outros mutuários, escolhidos coniuntamente por ambos os 
Govenl.Os, obter empréstimos até o rilontante de DM 
30.000.000,00 (trinta milhões de marcos alemães), bem como 
contribuições financeiras até o montante de DM 30.000.000,00 
(trinta milhões de marcos alemães) junto ao "Kreditanstalt 
für Wiederaufb3.u" (Instituto de Crédito para a Reconstru.:. 
ção), Frankfurt/Maio, para os seguintéS projetos, caso; após 
exame, se conclua que merecem ser apoiados, e qtie, enquanto 
projetos para a conservação ele florestas tropicais, preenchem, 

Tiragem 1.200 Cnimp&re. 

relativamente a esse tipo de projetos, as condições especiais 
previstas para a concessão de apoio também através das men­
cionadas contribuições IirianCeircis: 

-Implementação e Manejo de Unidades de Conserva­
ção; e 

-Proteção da Mata Atlântica. .·. . . _ . . ~ 
4. O Governo da RePública Federal da Alemanha possiR 

bilitará ao Governo da República Federativa do Brasil e/ou 
a outros mutuários, escolhidos conjuntamente por ambos os 
GOvernos, obter contribuições financeiras até o montante de 
bM 90.000.000,00 (noventa milhões de marcos alemães) junto 
ao "Kreditanstalt fúr Weideraufbau" (Instituto-de Crédito 
p~ra_a ReconStruÇão), Frankfurt/Maio, para os seguintes pro­
jetos, caso, após exame, se conclua que merecem ser apoiados, 
e que, enquanto projetos para a conservação de florestas tropi­
cais, preenchem, re,ativamente .. a esse tipo de projetos, as 
condições especiais previstas para a cOncéssão de apoio através 
das mencionadas contribuições financeiras: 

-Apoio ao Manejo Sustentado e Ecologicamente Com­
patível de Florestas Nacionais e Reservas Extrativistas na 
Amazônia; - - · -

-Programa de Desenvolvimento Agroflorestal na Ama­
zônia; 

-Capacitação de uma Estrutura Eficaz de Fiscalização 
e Vigilância do lhama na Amazônia; 

. -Implementação e Manejo de Unidades de Conserva­
ção no TrOpico Úmido-- Fase II; e 

-Apoio à Pesquisa Aplicada em Matéria de Flore&tas 
-Tropicais. · · 

.S. Os recursos ainda disponíveis, no montante de DM 
31.658.202,00 (trinta e um milhões, seiscentos e cinqüenta 
e oito mil, duzentos e dois marcos alemães), formados pelos 
seguintes saldos: 

-saldo restante deDM 1.041,00 (mil e quarenta e um 
marcos alemães) do montante de DM 105.000.000,00 (cento 
e cinco milhões de marcos alemães), mencionado no Artigo 
1, parágrafo 1 do Protocolo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da 
Alemanha sobre Cooperaçaõ Financeira de 18 de novembro 
de 1975; 

-saldo restante de DM 4.050.000,00 (quatro milhões 
e cinqüenta mil marcos alemães) do montante de DM 
26.000.000,00 (vinte e seiS milhões de marcos alemães), men· 
cionado no Artigo 1, parágrafo 1 do Protocolo entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
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República Federal da Alemanha sobre Cooperação Financeira 
de 4 de abril de 1979; 

- saldo restante de D M 767.161,00 (setecentos e sessenta 
e sete mil, cento e sessenta e um marcos alemães} dO Iriontarite 
de DM 56.740.000,00 (cinqüenta e seis milhões, setecentos 
e quarenta mil marcos alemães), ,mencionado no_Artigo 1, 
parágrafo 1 do Protocolo entre o G9Verno d;i_República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Federal da-Alema- -
nha sobre Cooperação Financeira de 12 de junho de 1981; 

-saldo restante de DM 9.000.000,00 (nove mílnões de 
marcos alemães) do montante de DM 40.00.0.000,00 (quarenta 
-milhões de marcos alemães), mencionado no Artigo 1, pará­
grafo 1 do Protocolo entre o Governo dã Repúblicã. F~deratíva 
do Brasil e o Governo- da República Federal da Alemanha 
sobre Cooperação Financeira de 2 ·cte julho de 1982; e 

-.sal.dp, restante .de. DM 17.840.000,00 (dezessete mi- · 
lhõ.es, oitocentas e-quarenta mil marcos alemães) do montante 
de DM 19.200.000,00 (dOzenove m-illiões e duzentos mil mar­
cos alemães), mencionado no Artigo 1 do Protocolo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o G_o_vemo 
da República Federal da Alemanha sobre CooperaçãO Finan­
ceira de 11 de maio de 1987, 
serão utilizados em conformidade com o item 1.2.1.4. da Ata 
das Negociações Intergovemamentais Teuto-Bras-ileiras Sobre 
Cooperação Financeira e Técnica de 14 de novembro de 1990 
para os seguintes projetos: 

-Melhoria do Abastecúnent6- de Água no Estado de 
Santa Catariiui.; e - -

-Programa de Emergência_ para o Sane3riientõ BiíSiOO 
no Nordeste. 

· 6. O Governo da República Federal da Alemanha possi­
bilitará ao Governo- t;la- República Federativa do Brasil e/ou 
a outros mutuários,. escolhidos-conjuntamente por ambos os 
Go_vemos, -em confomiidade com os Protocolos sobre Coope­
ração Financeira m-encionados- no parágrafo 5 deste artigo, 
e a partir dos recursos neles referidos, _obter empréstimos 
até o montante de DM 31.658.202,00 (trinta~ e um ínilhões, 
seiscentos e cinqüenta e Oíto-riiil, duzentos e dois marcos 
alemães) junto a_o "Kreditanstalt für Wiederaufbau" (Instituto 
de Crédito para a Reconstrução), Frankfurt/Maio, para ·os 
projetos mendonados no parágrafo-anterior, ·caso, ·ã.pós exa­
me, se conclua que merecem ser apoiados. 

7. Se o Governo da República Federal da Alemanha, 
posteriormente, possibilitar a-o- GoVerno da República Federa­
tiva do Brasil obter novos empréstimos oU contribuições finan­
ceiras junto ao "Krediümstalt für Wiederaufbau", Frankfurt! 
Main, para medidas de assessoramento e apoio" necessárias 
à execução e ao acompanhamente dos projetos menciOnados 
nos parágrafos 1 a 5 deste artigo, aplicar-se.:á o preSénte -acoi'- -
do. 

8. OS projetOs mencionados nos pará-gratos 1,--2 e s· 
deste artigo poderão ser substituídos por outros proje-tos, de 
comum ·acqtdcr entre o GoVé"ttio -da Repúblicá Fedeiativa do 
Brasil e o Governo· d~ República Federal da Alemanha. 

9. As contribuições finariceiras para medidaS de prepa­
ração, assessoramento e apoio, de acordo como parágrafo 
2 deste artigo, serão transform_ada_s em empréstimos_, se não 
forem utilizadas para essas medidas. 

10. Os projetos mencionados nos parág~afos 3 ~ _4_ ~~-~te 
artigo poderão ser substituídos por outros_ projetos para a 
conservação de flor~$tas tropicais, de comum acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Federal da Alemanha. 

ARTIGO Il 

1. A utilizaçãO d6s montantes mencionados no Artigo 
l, as condições para sua concessão, bem como o processo: 
da adjudicação, serão estabelecidos pelos contratos a serení 
concluídos entre os beneficiários dos empréstimos e das contri: 
buições finariceiras e o ''Kreditanstalt für Wiederaufbau'', con­
tratos esses_ que estarão sujeitos às disposições legais vigentes; 
na República Federal da Alemanha. . ,· 
_ _2. O Governo da República Federativa do Brasil, desde· 
que não seja ele próprio o mutuário~ garantirá ao ''Kredi ... ' 
tanstalt für Wiederaufbau" todos os pagamentos em marco 
alemão em cumprimento dos comproi"Çlissos dos mutuários; 
decorrentes dos contratos a serem concluídos em conformi­
dade com o parágrafo 1 deste artigo. 

ARTIGO Ili 
O 'GOVerno ctã RéptíbliC~l FederãüVã>dO -Bra-~il i~e~t~iá 

o ''Kreditanstalt für Wiederaufbau" de todos os impostos e 
demais gravames fiscais a que poSsa estar SUjeito na República 
Federativa do Brasil, com relação à conclusãç e à execução 
dos contratos referidos no Artigo II. 

ARTIGO IV 

O. Governo da República Federativa do Brasil, no que 
diz respeito ao transporte de pessoas e bens, por via marítiina 
e aérea, decorrente da concessão dos empréstimos e das contri­
buições financeiras contemplados no presente acordo, deixará 
a critério- dos passageiros e fornecedores a escolha das empre­

--sas· de transporte, e não tomará quaisquer medidas que preju­
diquem ou excluam a -participação igualitária de empresas 
de transporte com sede na República Federal da Alemanha, 
além de outorgar, se for o caso, as autorizações necessárias 
para a participação das mesmas. 

ARTIGO V 

O Governo da República Federal da Alemanha atribui 
especial importância ã que, nos fornecinú:ritOS e Serviços resul­
tantes da concessão dos empréstimos e das contribuições finan­
ceirãs contemplados no presente acordo, sejam, de prefe­
rênCiã, utilizados os recursos econômicos dos Estados de Brait­
demburgO, Meclemburgo-Pomerânia Ocidental, Saxônia, Sa~ 
xónia-Anhalt, Turíngia e Berlim, quando as condiçõeS fórem 
aproximadamente equivalentes. 

ARTIGO VI 

O presente acordo entrará em vigor retroativamente na 
data da assinatura, assim que o Governo da República Federaw 
tiva· do Brasil notificar o Governo da República Federal da 
Alemanha do cumprimento dos procedimentos legais internos 
_ne_c~rio:s à entrada em vigõr por parte da República Federa­
tiva do Brasil. 

ANEXO 

AO ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA 
ALEMANHA 

SOBRE COOpERAÇÃO FINANCEIRA NO 
MONTANTE DE DM 304:858.202,00-

(TREZENTOS E QUATRO MILHÕES_OITO.CENTOS,. 
E CINQÜENTA E OITO MIL DUZENTOS E DOIS MAR­

COS ALEMÃES) 
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Lista de projetos; 
L Programa de Ações Básicas de Saúde no _Piauí 

. (PM 15,0 milhões) · 
2. Programa de Ações BásicaS de_ Saúde no Ceará 

(PM 24,5 milhões) _ _ 
3. Melhoria do Saneamento Básico em Pernambuco 

(DM 13,0 milhões) 
4. Programa de Eletrifkáç_ãá-ilo Interior de Sergipe 

(PM 15,0 milhões) · 
5. Programa de Eletrificaçao~ para o Vale do Jequiti~ 

nhonha 
(DM 20,0 milhões) 

6. Programa de 
buco 
(PM 15,0 milhões) . . .... . 

7. Melhoria do Abastecimento de Água no Estado de 
Santa Catarina_ 
(DM 10,0 milhões) 

8. Programa de Emergência para o Saneamento Básíco 
no Nordeste 
(DM 21,7 milhões) 

9. Contfolc Ambiental na Indústria 
(DM 10,0 milhões) 

10. Programa de Ações Básicas de Saúde no Piauí/As-
sessoramento e Apoio -
(DM 1,5 milhão) 

1L Programa de Ações Básicas de Saúde no Ceará/As­
sessoramento e Apoio 
(DM 2,5 milhões) 

12. Saneament? BáSiCo iiá-Ce3.Tá!ASSessorãinento e 
Apoio-­
(DM 1,7 milhão) 

13. MelhOria do Saneamento Básico em Pernambuco/ 
Assessoramento e Apoio 
(DM 2,0 milhões) 

14. Pool de Peritos I 
(DM 3,0 milhões) 

15. Implementação e Manejo de Unidades de Conser­
vação 
(DM 30,0 milhões) . ·-· ---· 

16 .. Proteção da Mata Atlântica 
(DM 30,0 milhões) 

17. Apoio ao Manejo Sustentado e Ecologicamente 
CO-mpa-tível de Florestas Nacionais e Reservas Extrativistas 
na Amazônia 
(DM-30',0 milhões) 

18. -Programa de De~e_nvolvi~ento Agroflorestal na 
Amazôniã 
(DM 10,0 milhões) 

19. Capacitação de uma Estrutura Eficaz de Fiscaliza­
ção e _Vigílãncia do Ibama na Amazônia 
(D M 20 ,O milhões) 

20. Implementação e Manejo de Unidades de Conser­
vação no Trópico Úmido - Fase U 
(D M 20 ,O milhões) 

21. Apoio à Pesquisa Aplicada em Matéria de Floresfas 
Tropicais 

· (DM 10,0 milhões) 
Feito em Brasífiã;-- ãoS 24 dias __ do mês de outubro de 

1991, em dois exemplares origínais, -nos idiomas po_rtuguês 
e alemão, sendo ambos o_s textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, Fran­
cisco Rezek. 

- Pelo -Govefno .0~ República Federal da Alemanha, Hans 
Theodor Wallau. · · 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 110• SESSÃO, EM 9 DE JUNHO DE 
1992 

1.1 -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimentos 

- N' 372/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando ao Ministro da Aeronáutica iriformações Cfúe 
menciona. -

- N9 373/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando que seja-solicitada ao Tribunal de Contas da 
União a realização de auditoria so_brc_a documentação com­
probatória das despesas de caráter secreto ou reservado 
de que tratam os anexos do Aviso n' 830/GMEFP, de 
28-5-92, do Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, em resposta ao Requerimento de Informações n9 
172/92, de sua autoria. 

1.2.2- Apreciação de matérias 

-Requerimentos n9s 368 e 369/92, lidos em sessão 
anterior. Aprovados. 

1.2.3 - COmunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' S/12, de1992 (n' 837.3, 
de 1992, na origem), do Presidente do Banco Central, 
solicitando autorização para que o Governo do Estado 
de Minas Gerais possa contratar operação de crédito. para 
os fins que _especifica. 

-Rec,ebimento_,do Ofício n9 837 .4, de _1992 do .Presi­
dente do Banco Centfal do__Br_asil. solicitando autorização_ 
para que o GoVerno do Estado da Bahia possa contratar 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

-Recebimento do Ofício n<> 888", do Presidente da 
Câmara dos Deputados, encaminhando cópia do Relatório 
complementar da Comissão Parlamentar de Inquérito des­
tinada a investigar as origens, causas e conseqüências _da 
violência no campo brasileiro. 

-Recebimento do Ofíci.Q n' 129,de !' de junho do 
corrente, através do qual o Presidente _do Instituto dos_ 
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Advogados do Brasil encaminhou ao Senado cópia de pare­
cer aprovado em Plenái'íO na sesSão ordinárlã-de 27 de 
maio último, manifestandoMse favoravelmente ã aprovação 
da Proposta de Emenda à Constitui_çãO -fi9 12, de _ _l_9~1. 
que cria o Conselho Nacional de Justiça. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR RONAN TITO -SaJuração da imprensa 
brasileira pelo excesso de escândalos divulgados. Apelo 
para a divulgação dos debates _dos grandes temas políti_cos 
no horário nobre das redes de teleVisão. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO --"- Solidariedade 
ao MínistroMChefe da Secretaria de Governo da Presidência 
da República, Sr. Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESfDENTE- Visita· ao Senado.Fédeial 
do Presidente e de Senador do Parlamento de Taiwan. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARY.ALHO- Re­
púdiu a notícia publicada pelo Jornal do Brasil acusando 
S. Ex~ do gozo de dupla aposentadoria, com o mesmo 
tempo de serviço. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 81, de 1992, de autoria 
da Senadora Júnia Marise, que veda a exigência de contra­
partida nas transferências de recursos finanCeiros do Tesou­
ro Nacional aos Estados, ao Distrito FederaL e aos _Muni­
cípios. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

Término do prazo da Comissão _Parlamentar de Inqué­
rito criada pelo Requeririleflto n~ 46, de 1992. destinada 
a investigar os atos decorrentes da execução do _Programa 
Nacional de Desesta_tização.- ~ ·----- -

Convocação de sessão extraordinária a re~_lizar-:se ho­
je, às 18 horas _e 30 minutos, coril Ordem do Dia que 
designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 19/92 (ri" 2.154/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a Concessão de medidas caute_lares contra 
atos do Poder Público e dá outras providências. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 27/92 (n~ 30/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato qUe- renova 
a concessão outorgada à Rádio EmisSora Aruanã _Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em_ onda mé­
dia na cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2\> do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto_Legislativo n' 28192 (n' 31191,"na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonoi'ã Da Cidade de_Júlio de Casti­
lhos, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do_§ 29 do art. _64 da Constituição. _ _ _ 

Projeto de. Decreto Legislativo n' 29/92 (ri' 37/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão ã Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda. para ex-. 
piorar serviço de radiodifusão sonora na cjdade de Aracati, 

Estado do Ceará. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 29 9-Q art. 64 d~ Consti_tuição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 3019i (n' 48/91, na 
_Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Sociedade de Cerro Azu) Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora ria çi.dade de Cerro, 
Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 31/92 (n' 49/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
çonce;ss~.o à Televisão Rio F~rmoso Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. Apreciação sobrestada, nos termos 
do§ 2\> do art. 64 da Constituição._ ___ . 

Projeto de De<:reto Legislativo n' 32/92 (n'. 50/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o atO que renova 
a concessão à Rádio Clube. de Votuporanga Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de .Votu­
poranga, Estãdo de -São Paulo. ApreciaÇão sobrestada, nos 
termos do§ 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto !_,egi~lativo n' 33/92 (n' 52/91, na 
Câmara dos DepUtados), que aprova o aio qUe Outorga 
permissão à Rádio Cidade de Cambuí _Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cambuj, Esta­
do_ de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2' do art. 64 da Constituição. _ ._ .. _ 

Projeto de Decreto Legislativó oi 34/92 (n' 55/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprOva o ato que outOrga 
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média de âmbi­
to local na cidade de ~ou to Soares, Estado da Bahia. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do§ 2~_do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 35/92 (ri' 57/91, na 
_ C~~-a qos -DeputadOs), que _aprova o ato -que outorga 
permissão à Sociedade Rádio São_J_osé.Ltda_. para explorar 
s~_rviço d~ radiodifusão sonora na cidade de Erechim, Esta­
do do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos ter­
mos do § 2\> do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 36/92 (n'59/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

-permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Mutuípe, Estado da 
Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 
64 da ConstitUição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 37/92 (n' 70/91, na 
Ç~m~ra 49s ,peputados), que aprova o ato que renova 
fl permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade d~ Birigul; -Estado de 
·São Paulo. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do 
art. 64 da- COnstituiÇão. _ ·· _ 

Projeto de Decreto Legislativo n' 38/92 (n' 74/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o -ato que outorga 
permissão à Rádit;~ FM do Barro Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Barro, Estado do 
Ceará. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 d.o_ art. 
-64 da-Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 39/92 (n' 75/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda. para 



4490 Quarta-feira 10 DIÁRIO DOTONGRESSO NACIONAL (Seção fl') Junho de 1992 

explorar serviço de radiodifusão sóifõia riã cidã.d~ de Capão 
Bonito, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 40192 (n' 88/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada â Rádio Sepé Tiahiju· Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão s_onora na cidade de Santo 
Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobres­
tada, nos termos do § 29 do art. 64 da Constituição.-

Projeto de Decreto Legislativo n' 41/92 (n' 89191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova· o· ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Juazeiro- da Bahia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Juazeiro, Estado da Bahia. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 42/92 (n' 90/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. par explorar 
serviço de radiodifusão sonora n·a cidade de Passo Fundo, 
Estado do Rio Graridc do Sul. APreciação sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 43192 (n' 102/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Ipirá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da 
ConstituiçãO. · -

Projeto -de Decreto Legislativo n' 44192 (n' 121191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda. pai'a_exp"lorar 
serviço de radiodifusão sonora riã. Cidade de I taobim, Esta­
do de Minas Gerais. Áprecía.Ção sobrestàda;-rios- termOs 
do§ 2' do art. 64 da Constituição. · · 

Projeto de -Decreto Legislativo n' 45/92 (n' 131191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Paranda Ltda. para explorar_ serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência m·odiilãdã na cidade 
de Marília, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 29 do art. 64 da CánstituiÇão. ' .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 47/92 (n' 73/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Vila Real Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de ]tuiutaba, Estado de 
Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos do § -29 
do art. 64 da Constituição. -

Projeto de Decreto Legislativo n9 48/92 (n' 92/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que· renova 
a concessão outorgada à Rádio Sociedade de Feira de San­
tana Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Feira de Santana, Estado 
da Bahia. Apreciação sobrestada,-rios'·termos dO § 29 do 
art. 64 da Constituição. -

Projeto de Decreto Legislativo n' 49/92 (n' 93191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Dífusora de Rio Brilhante 
Ltda. para explorar serviço de radiodifuSão sonora em onda 
média na cidade de Rio Brilhante, Estado de Mato Grosso 
do Sul. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2"' do art. 
64 da Constituição. · · · 

Projeto de Lei da Câmara n' 40/92 (n' 2.629/92, na 
Casa de origem), de iniciatiVa do Tribunal Superior do' 

Trabalho, que altera a composição e a organizaÇãO ili.terna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15• Região, com 
sede em Campinas - SP. e dá outras providências. Apre· 
ciação sobrestada, nos termos· do § 29 do art. 64 da Consti~ 
tuição. - - - -

Projeto de Lei da Câmara n' 46192 (n'' 2.627/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que al!era a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 10~ Região, com 
sede em Brasília - DF, e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada, nos· termos do § 29 do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Lei da Câmara n' 51192 (n' 2.473/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que reajusta pensão especial concedi~a pela Lei n'-' 7 .656, 
de 24 de fevereiro de 1988, a Maria Carolina Vasconcelos 
Freire. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 
64 da Constituição. - - -

Projeto de Decreto Legislativo n9 52/92 (n9 94/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatizaçâo._ Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 53/92 (n' %/92, na 
Càril_ara dos Deputados), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. Apre­
ciação sobrestad~, nos termos do § 29 do art. 64 da Consti­
tuição. 

Proje(o de Decreto Legislativo n' 54/92 (n' 160192, 
na Câmara do$ J?epuütdos); que aprova o texto das emen­
das ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias que des­
troem a Camada de Ozônio, adotadas em Londres, a 29 
de junho de 1990. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 29 do art. 64 da Constituição: · · ·· 

Projeto de Decreto Legislativo n9 55/92 (n' 184192, 
na Câmara dos De_P:utados), que aprova o texto da Conver­
são sobre Zonas 'úmidas de Importância Internacional, 
Especialmente como Hábitat de AvesAquáticas,·concluída 
em Ramsar, Irã, a 2 de feVereiíó -de 1971. Apreciação so~ 
brestada, nos termos do § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 56/92 (n' 188/92, 
na Cântara·dos Deputados), que aprova o texto:da Conver­
são sobre Controle de MovimentO$ Transfronteiriços d_e 
Resíduos Perigosos e sua Elimina-ção, concluída em BasiR 
léa, Suíça:~ a 22 de março-de 1989. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de ResoluçãO n9 23/92, que autoriza a -Repú­
blica Federativa do Brasil a contratar operação de crédito, 
no valor de yi_nte _e dois milhões de d_ólares norte-ame­
ricanos, junto ·ao BaiiC9 Interamericano--de Desenvolvi­
mento - BID. Apreciação sobrestada, nos termos do § 
29 do art. 64 da Constituição:- · · · · ·· --

Mensagem n9 200/92, através da qual o Presidente da 
República solicita autorização para que a União possa ll:lti­
mar contrataÇàO de Operação de crédito externo, no valor 

_de cinqüenta e cinco milhões de dólares clearing Hungria, 
junto à Metrimpex Trade. Service and Inyestiment Com­
pany Lirriited-, destinada ao financiamento integral da aqui­
sição de peças de, reposição, materiais e equipamentos para 
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diversas instituiçõe-s federais de ensiho. Apreciação sobres-­
tada, nos termos do § 29 do art. 64 da ConstitUição. 

RequerimentC>ri"' 112/92, de autoria do Senador Amir 
Lando, solicitando, nos termos regimentaiS, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do Editorial publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, edição de 29 de março de 1992, 
intitulação "Desafio ao Congresso Nacional". Apreciação 
sobrestada, nos termos ·cto § 29 do art. 64 da _Constituição. 

Requerimento n" 161/92, de autoria do Senador Marco 
Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, dos discursos_ pronunciados 
pelo Presidente da República, por ocasião das cerimônias 
de posse do Ministro-Chefe da Secretaria de Governo· e 
do MinistrO da Justiça. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2• do art. 64 da Constituição. · · 

Requerimerftó i1?171/92, de autoria do Senador Valmir 
Campelo, solicitando, nos termos regimentais, a tiariscri~ 
ção, nos Anais do Senado Federal. do editorial "Poliva~ 
lência do Metrô", publicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de 20 de abril de 1992. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 Qa Cons~i_tui&ãõ. 

Requerimento n9 203/92, de autoria da Senadora Mar~ 
luce Pinto, solicitando, nos termos regimentais, -a retii"ada 
do Projeto de Lei do Senado n'-'287, de 1991, de sua autoria. 
que "altera a denominação da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA". Apreciação sobres­
tada, nos termos do § 2<;> do art. 64 da Constituição. 

Requerimento n' 267/92, do SenadocEdu_ardo Suplicy, 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno. a inclusão em Ordem do __ Dia do Projeto de Lei 
do Senado n<.> 95, de 1991, de sua autoria, que dispõe sobre 
a divulgação d_os principais devedores. junto à Secretaria 
da Receita Social e Caixa_ Econômica _Federal e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, nos termos do_ § 2_9 

do art. 64 da Constituição. -
Requeriméfitó-fi<.> 268192;-do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pr_oje"to de Lei 
do Senado n9 132-, de 1991, de sua autoria; que dispõe 
sobre o depoimento -de autoridade ou cidadão_ perante as 
comissões da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
e da Congresso Nacional. Apreciação sobrestada, nos ter~ 
mos do § 2• do art. 64 da Constituição. · 

Projeto de Lei da Câmara n• 107/91 (n' 1.877/83, na 
Casa de origem), alterando dispositivos da Lei n' 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por" Veículos Automo­
tores de Vias Terrestres (DPV A T). Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2• do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Lei do Senado n• 26/91-Complementar, 
de autoria do Senador ROnaldo Aragão, que altera a Lei 
Complementar n' 41, de 22 de dezembro de 1981. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 2• do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Lei do Senado n' 106/91, de au_toria da 
Senadora Marluce Pinto, que acrescenta dispositivos· ao 
art. 8• da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
altera a legislação do Imposto de Renda e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 
64 da Constituição. 

Projeto de Lei do Senado n" 174/91, de autoria do 
SenadOr Maurício Corrêa, que considera contravenção pe­
nal a exigência de exame relativo a estado de gravidez 
para contratação de emprego. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Resolução nÇ> 94/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que altera. no Regimento Interno do 
Senado Federal, a tramitação de_ requerimento_ de remessa 
a determinada comissão de rp.atéria despachada a outra. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da 
Constituição. 

Proposta de Emenda à Constituição" ri<.> 1/92, de autoria 
do Senador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea c 
ao inciso III do art. 150 da Constituição Federal. Apre­

-Ciação sobrestada, nos tei"niOs do § 29 do art. 64 da Consti-
tuição. 

1.3.1- Discur_sos após a Ordem do Dia 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Resposta a de­
núncias do Senador Eduardo Suplicy sobre irregularidades 
na con_tratação_das_ obras de duplicação da BR-101, no 
Estado de Santa Catarina:. - -- ---- -

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Considera­
ções sobre o depoimento do Sr. Paulo César Farias na 
CPI que apura denúncias de irregularidades por ele come~ 
tfdaS. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Eficiência ria 
execução das obras de estrutura necessárias à realização 
da Conferência EC0-92, em particular da via expressa 
"Linha Vermelha", que liga o Aeroporto Internacional 
do Galeão ao centro do Rio de Janeiro. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG~ Elo­
gios ã iniciatiVa da UnB, através ·do Centro de Educação 
Aberta Continuada à DistânCia-- CEAD, por oferecer 

:o_:Ciirso "Rejuvenecer a Velhice", tendo por objetivo atua­
lizar o conhecimento das pessoas de 3• idade nas áreas 
da Saúde e das.Ciências_ Sociais. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES - Situação 
dos_aposentados que percebem_mais_ de um salário mínimo 
mensal, em face da nova Lei de Benefícios da Previdência 
Social. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Drama dos pe­
quenos e médios agricultores do_ Esta_do de Mato Grosso, _ 
em virtude da morosidade governamental no credencia­
mento de armazéns e baixo valor do preço mínimo. 

SENADOR JOSÉ EDUAROO-='Homenágerit aó 
Prof. Luiz Simões Lopes pela passagem dos seus 88 anos, 
no momento em que deixa a presidência do FGV, por 
ele presidida desde a sua fundação. 

SENADOR ODACIR SOARES~ Reparos a denún­
cia de superfaturamento na confecção dos bilhetes da Lote­
ria Instantânea da Caixa Econômica: Fed~ral. 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 3• REUNIÃO, EM 9 DE JUNHO DE 
1992 

2.1 ---,ABERTURA 
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são 

2.1.1 - Comunicação da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

2.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.2- ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇÕES 

-Ata da 254• Sessão, realizada em 16-12-91 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES_J>ERMA­
NENTES 

Ata da 1103 Sessão, em 9 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Raehid Saldanha Derzi, 
Lucfdio Portella, Bpitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS F. 30 MlNITTOS, AClfAM,~F.PRll­
SllNTF.S O.~ SRS. SF.NADORFS: 

Alexandre C.osta - Alfredo Campos - Amir l.ando -
Antonio Mariz - Carlos Oc'C.arll - Chagas Rodrigues. -
Qd Sabóia de C.arvalho - ~ario Pereira - Dirceu ('arne.r~ 
- Eduardo Supllcy - Elcio Alvares - r;nta• Farm - Fspe~•­
diao Amin - Hpitácio Cafeteira - Flavmno Melo - FranCis­
co Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson C.amata -
Henrique Almeida - Hugo Napolca~ - lram Saraiva - lra­
puan C.Osta J6nior - Jarbas Pa.'l.'!3rmho - João Calmon -
João França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Eduardo - José Fogaça - Josê Paulo Hi."?l 
- Josê Sarney- J6nia Marise- Jutahy Magalhães- I.avot· 
sicr Maia - 1 J:VY Dias - I .ouremhcrg Nunes Rocha - I .ou­
rival Raptista - J.ucfdio Portella - Magno Bacelar - Marco 
·Maciel - Mário C.ova:~ - Maurfcio C".orrea - Maur~ BeneVI­
des - Meira Filho - Moisés AbrAo - Nabor J6nior - Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Si­
mon - Rachid Saldanha Der>l - Ronaldo Aragao - Ronan 
Tito- Ruy Bacelar- Valmir C.ampelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acu_sa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo números regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 372, DE 1992 

Excelentíssimo"Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no disposto no 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, combinado 
com o art. 50, § 29 da Constituição Federal, sejam prestadas, 
pelo Exm~' Sr. Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadei­
ro-do-Ar Sócrates ·cta Costa Monteiro, as seguintes infonna­
ções sobre ~ ~mbraer: 

1-Que motivo levaram a Embraer a converter debên­
tures em ações? 

2-Em que tipos de ações foram convertidas essas de~ 
bêntures? 

3 -A conversão de debêntures em ações constitUi, de 
alguma forma, ameaça de perda do controle acionário da 
empresa pelo Governo? 

4- Quais os quantitativOS-de debêntures, de ações ordi­
nárias e de ações preferenciaiS; após a ·conversão?- Quais os 
20 maiores detentores de cada um desses tipos de títulos? 

5- A Embraer consta da lista das empresas a serem 
privatizadas? Se positivo, para quando está prevista sua priva­
tização? 

6 - Qual o valor da avaliação para esse fim? Qual o 
valor atual do patrímónio líquido da empresa? 

7- Quais os resultados dos balanços da empresa, nos 
três últimos exercícios? 

Justificação 

A crise que se abate sobre a Embraer, com ameaça con­
creta de demissão em massa de trabalhores e com o risco 
de soluções ainda mais drásticas, causa estranheza quando 
confrontada com a situação de euforia vigente há poucos anos, 
quando era tida como a estatal melhor sucedida dentre todas 
as demais. 

Coincid_entemente, aquela fase de sucesso incomum se 
deu sob a direção do mesmo executivo que a preside hoje, 
após alguns anos afastado da direção de seus destinos. 

Sabe-se que o Brasil_mudou, de lá para cá. O mundo 
todo mudou - e muito - não só econômica como :Politica­
mente. O que fOi, rio entanto, que caus(ndamanhã alte"iação 
no desempenho da empresa? 

As respostas às perguntas formuladas neste requerimento 
talvez não sejam suficientes para elucidar toda a problemática 
que aflige a Embraer, neste momento. S.ervirão, nó entanto, 
ao propósito de lançar mais luzes sobre uma questão que 
aflige a toda a sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1992. -~enador Pedro 
Simon. 

Ao exame da Mesa Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O 
requerimento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1? 
Secretário. 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESS-O NACIONAL (Seção I!) Quarta-feira 10 4493 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 373, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, 

Com fundamento no disposto nO inciso IV do art. 71, 
da ConStiti.liÇão Federal, requeiro a Vossa Excelência que, 
ouvido o Plenário, seja solicitada ao Tribunal de Contas da 
União a realização de auditoria sobre a documentação com­
probatória das despesas de caráter secreto. ou reservado de 
que tratam os anexos ao Aviso n<? 830/GMEFP, de 28-5-92,­
do Exm" Sr. Ministro da Economia~ Fazenda e Planejamento, 
em resposta ao Requerimento de Informações no;. 172, de 1992, 
de nossa autoria com a finalídade de ;3-veriguar que tipos de 
despesas foram efetuadas a essa tftulo a apontar os respon~ 
sáveis por sua autorização. · - --- --

Justificação 

Os dados fornecidos pela Secretaria do Tesouro Nacional 
e ecaminhamento através do A viso supracitado informam as 
despesas consolidadas de cada órgão de nível de Secretaria 
e de Ministério, em cada Exercício. Tais informações não 
atendem à questão central de nosso Requerimento de Infor­
mações que é a de ·conhecer a destinação específica dos recur­
sos gastos e, subsidiariamente, a que nível, dentro da hie_rar­
quia de cada Secretaria ou Mjnstério, se situam os oi"dérladOres 
desses gastos. o··- . - . . 

Diante dos desmandos praticados pela máquina adminis­
trativa, durante o período compreendido pelo levantamento, 
na gestão de recur sQs_ de nature:z;a não sigilosa, julgamos 
ter fundadas razões para suspeitar da boa e correta aplicação 
de verbas sobre as quais a soCiedade não exer_ce u_m_ CQJltiOle_ 
direto. -

O que se pretende dese Requcrirriento é que o Tribui:Jal 
de Contas da União, no exercício de sua função constitucíOnal, 
levante e forneça a esta Casa informações detalhaaas ·sobre 
a aplicação dada aos re_cursos contabilizados sob a chancelas 
de secreto ou reservado, para que disponhamos dos meios 
para julgar de sua correta aplicação. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1992:C-Senador Pedro 
Simon. 

Aviso n• 830/GMEFP 
Brasília, 28 de maio _de 1992. 

Senhor Primeiro~Secretário, 
Refiro-me ao Ofício" SM/n' 269, de 11-5-92, através do 

qual foi remetida cópia do Requerimento de Informações n" 
172/92, de autoria do_ Senhor _Senador Pedro Siffioil, Sobre 
o total. das ·~despesas.sigilosas'' efetuadas pelo Governo Fede-
ral, desde 15 de março de 1990. _ . ___ .. -- . 

Em resposta, encaminha a Vossa Excelência o anexo_ OU­
cio~ n' 1.161 DTN/CONED, do Departamento do Tesouro 
Nacional, com as informações solicitadas pelo ilustre Senador._ 

Atenciosamente. - Marcílio Marques Moreira, Ministro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesouro Nacional 

Ofício n' 1161 DTN/CONED 
Brasília, 22 d~ ,~~ia de 1992. 

Senhor Assessor, 
Com o presente, envio a V. S' os subsídios necessários 

à elaboração de documento em resposta ao Requerimento 
da Informações n" 172, de 1992, do Senado Federal, nos se­
guintes termos; 

a) o total das despesas secretas ou reservadas e{etuadas 
na: vigên.Cúi"do Governo Federal,_ desde 15 de março de 1990, 
está detalhado nos anexos a este Ofício; 

b) a discriminação_das despesas a que se refere o item 
2 é feita por Uniditde GestOra, e Elemento de .. :O.~spesa; 

c) a autorização da despesa a que se refere o item 4 
é dada pela unidade competente, legalmente constituída, e 
da Unidade Gestora dos Gastos que por força- regimental 
teOhi essa competência, ou delegada po-r" ela a servidor hierar~ 
quicamente suboi'dinada (Arts. 11 e_ I:t" do- _Decreto-Lei n\>. 
200/67 regulamentado pelo Deáeto n" 83.937/79 e Decretõ 
n• 93.872186, art. 43, § 1'); ~ ~ 

d) com relação ao item 5, temos a informar que a realiza­
ção de toda e qualquer despesa obedece ~o princípio da legali­
dade, exigindo, para isso, a emissão de prévio empenho, liqui­
dação e ordenação de pagamento (Lei n' 4.320/64, arts. 60 
a 64- Decreto-Lei n• 200/67, art. 74- Decreto n•93.872i86, 
arts. 23, 24,36 e 42). No caso específico, tais despesas sãoreali­
zadas, via de regra, mediante Suprimento de Fundos {Lei 
nã 4.320/64, art. 68, - Decreto-Lei n• 200/67, art. 74, § 3•, 
-Decreto n' 93.872186, arts. 45 a 47); 

e) em referência ao item 6, não existe uma destinação 
específica-, os recursos são alocados de forma genérica nos 
elementos de despesas 3.4.9.0.3.6.e 3.4.9.0.3.9,~e, aí, aplica­
dos de acordo com os _instrumentos legais vigentes;_ 

O o fundamento Legal para a classificação-- das despesa 
questionadas no item 7 decorre da natuzeza da própria ativi­
dade desenvolvida pela instituições, seja ela d_e caráter penna­
nente ou eventual, que segundo seus Estatutos ou Regimentos 
tenha o dever legal de executá-las, que também encontra am­
paro ha Lei n~> 8.159/91 e no Decretó-n?-79.099/77, além dos 
.dispositivos já anteriormente citados (Lei n~ 4.320/64, art. 
68 - Decreto-Lei n~ .200/67, art. 74~ § 3:9 - Decreto_ n9 

93.872/86, arts. 45 a 47); e 
g) finalmente, em atenção ao ite.m 8, infotrilã.mos· que 

a prestação de contas dessas despesas é feita diretamente ao 
ordenado r de despesas da Unidade Gestora que, por sua vez, 
presta contas anualmente ao Tribun~l de Contas 4a Uni~o. 
Quãiú::o à documentação comprobatória das despesas, infor­
mamos que ela fica arquivada no respectivo órgão de contabi­
lidade analítica à disposição dos órgãos _de Controle Interno 
e Externo." 

Atenciosamente. - Roberto Figueiredo Guimarães, Di~ 
retor do Departamento do Tesouro Nacional. 

DEMONST. DE DF.SP. COM SERV. DE CARÁTF.R 
SECRETO OU RR'iERVAOO MAR/T>P.Z -1990 

Prcstdencia da Rep6blica 

Gabinete da Presidência 
Gabinete da Vice-Presidência 
Secretaria de A'\.,untos Estratégicos 
Secretaria de Desportos 
Secretaria de Ciencia e Tecnologia 
Secretaria da Cultura 
Secretaria de Administração Federal 
Secretaria de Desenvolvimento Regional 
Secretaria do Meio Amhiente 
C'.onsultoria Geral da Repúl>liea 
F..•tado-Maíor das Forças Armada.• 

Total (I) 

~ ~~~ ~ ~ ~~ ~~ - er-u,oo 

17.012648,48 
1.340.617,45 

2896..'109.735,07 

2914.663.1101,00 
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Ministérios 
Ministério da Aeronâutica 2C>8.2.S2.C>'n,61 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
Ministério da F.conomia, Faz. e Planejamento 
Ministério do 1\xército 

473.846,00 
8.391!.914,15 
4.133.797,70 

652.239,71 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério da Ação Social 
Ministério da Educação 
Ministério da Infra-Estrutura 
Ministério Púolico da União 
Ministério das RelaÇOes P.xteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Traoalho e Previdência Social 

Total (II) 281.911.491,17 

Total Geral (I + ll) 3. I 96.574.492,17 

DEMONST. DE DESP. COM SERV. DE CARÁTI!R 
SECRETO OU RESERVA!)O JAN{I)EZ- 19\lt 

Presidencia da Rep6bllca 

Gabinete da Presidl!ncla 
Gabinete da Vice-Presidência 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Secretaria de Desportos 
Secretaria de Ciencia e Tecnologia 
Secretaria da Cultura 
Secretaria de Administração Federal 
Secretaria de Desenvolvimento Regional 
Secretaria do Meio Ambiente 
C.onsultoria Geral da Repúhlica 
r\Stado-Maior das Forças Armadas 

Total (I) 

Ministérios 

Cr$1,00 

1.1 R8.32.1,49 
8. 733.176.8$5,64 

2.612,15 

8. 734.367.791,28 

· Ministério da Aeronáutica 1.014.1159.754,77 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrâria J.(lllO.OOO,OO 
Ministério da l.:Conomia, Faz. e Planejamento 294.798,00 
Ministério do 1·\xército 14.192.322,09 
Ministério da Justiça 20331.772,00 
Ministério da Marinha 24316.288,00 
Ministério da Açao Social 
Ministério da F.ducaçao 18548.000,00 
Ministério da lnfra-Ji..trutura 
Ministério Púhlico da Unino 
Ministério das RclaÇ(Ics 11xteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Traoalho e Previdencia Social 

Total (II) 1.094.142934,1!6 

Total Geral (I + ll) 9.828.510.726,14 

DEMONST. DE DFSP. COM SERV. DE CARÁTER 
SECRETO OU RESFRVADO JAN/MAR- 1992 

Prcsidencia da Rcp6blica . 

Gabinete da Presidência 
Gabinete da Vice-Presidencla 
Secretaria de A.<.'lllntos Estratégicos 
Secretaria de ncsportos 
Secretaria de Ciência e Tecnologia 
Secretaria da Cultura 
Secretaria de Administração Federal 
Secretaria de ncsenvolvimcnto Regional 
Secretaria do Meio Amhiente 
C".onsultoria Geral da Repúolica 
r\Stado-Maior das Forças Armada• 

Total (I) 

Minist6rios 

Cr$1,00 

17.382.8<11 ,.ss 

36.717.767,88 

54.100.658,43 

Ministério da Aeronáutica 1.124.262.1KIO,OO 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
Minist<::rio da Pconqmia, F31:. e Planejamento 
Ministério do Exército 
Ministério da Justiça 16.650.000,00 
Ministério da Marinha 
Ministério da Açao Social 
Ministério da Educação 
Ministério da lnfra-Fstrutura 
Ministério Púhlico da Oniao 
Ministério da• Relações r\Xteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho e Previd~ncia Social 

Total (II) 1.140.912.000,00 
Total Geral (I + ll) 1.195.012659,43. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, incluído em Or-
dem do Dia. - - - --

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento no:> 368, de 
1992, do Senador Aluízio Bezerta, Solicitando, nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regime11t9 Interno~ aut9rização pàra 
se ausentar dos trabalhos da Casa no período de 26 de_ maio 
a 14 de junho do corrente ano, para participar da II Confe­
rência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento -
Eco-92 e Fórum Amazônico, na cidade do Rio de Janeiro. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica- concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento n» 369, de 1992, do Senador 
Raimundo Lira, solicitando, nos termos regimentais, licença 

. I 
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para se ausentar dos trabalhos da Casa nos dias 4. e 5 -de 
junho corrente, para particípar· da Convenção Norte/Nordes­
te, a realizar-se no Estado da Paraíba. 

O requerimento- deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira-m- pertnan.ecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Banco Central d_o Brasil, 
o Ofício n' S/12, de 1992 (n' 837/92, na origem), solicitando, 
nos termos da Resolução n9 58, de 1990, do senadO Federai, 
autorização para que o GovernO -do Estado de Minas Gerais 
possa contratar operação de crédito, para os fins que espe-
cifica. - -----

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Banco Central do BraSil, 
OfíCiO ri~ 837/92, de 5 do corrente, solicitando, nos termos 
da Resolução n~ 58~-âe 1990, do Semldo Federal, autorização 
para que o Governo_ do _Estado da Bahia-possa COntratar opera-
ção de crédito, para os fins que específiCa. ·---

A matéria será despachada à Co_missão_de Assuntos Eco­
nômicos, para ser anexada ao Ofício n9 S/5,' de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
o Ofício ns> 888, de 29 de maio último, encaminhando cópia 
do Relatório complementar da Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a investigar as Origens, causas e conseqüên­
cias da violência no campo brasileiro. 

O expediente será encaminhado à ComissãO de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, para conhecimento e providências 
que julgar cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Através do 
Ofício n"129, de l9de junho corrente, o Presidente do Instituto 
dos Advogados do Brasil encaminbpu ao_ Senado Federal cópia 
de Parecer aprovado em Plenário ria sê:ssão oi-dínária de 27 
de maio último, manifestando-se favoravelmente à aprovação 
da Proposta de Emenda à _Constituição n9 12, de 1991, cujo 
primeiro signatário é o nobre Senador Maurj~io Corrêa, que 
cria o Conselho Nacional de Justiça. 

O expediente será anexado ao processado da matéria 
em referência. -- - ---

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador insciito, o nObre 
Senador Ronan TitO~ --

0 SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.):::- Sr. ,President~_, 
Srs. Senadores, podem ficar tranqüilos que não é minissérie 
nem novela, que todo dia tem um capítulo. 

Pretendo encerrar, hoje, o tema que esbocei ontem. sobre 
o imaginário coletivo, criado pela imprensa, que o faz no 
mundo todo. ____ -- - . ____ , __ ~ __ _ 

Mcluhan, o grande estudioso da_ mídia, principalmente 
da mídia eletrónica, quando se estabeleceu a televisão, princi­
palmente, quando se estabeleceram ~s cadeias de televisãO:, 
disse: uEstabeleceu-se a aldeia global". 

Cada dia mais, o mundo fica menor e cada dia mais 
a opinião qas pessoas globalizada, sem querer com isso sugerir 
a origem da força maior do imaginário coletivo. 

Mas, Sr. Presidente, eu fiquei muito impressionado quan­
do, em 1980, eu visitei a China Comunista, onde, de norte 
a sul, o discurso de todas as pessoas el-a sempre o--mesmo. 
Fiquei penalizado com aquele povo, que eu considerei absolu­
tamente massificado: o que pensa um pensam todos; o que 
pensa o chinês do norte, pensa o chinês do sul, porque o 
Estado manda que ele pense e raciocine assim. 

Agora, Sr. Presid_ente, eu devo dizer que todos nós luta­
mos para o fim da ditadura_, todos _n_ós, também, sem exceção, 
trabalhamos pela liberdade de imprensa. Outro dia, neste 
plenário, questionou-se que a liberdade, para ter responsa­
bilidade, tem que ser limitada pela lei. Ninguém deve estar 
acima da lei. E a imprensa, hoje, a bem da verdade, assim 
comO O Judiciário, se encontra acima do bem e do mal. 

Reportando-me, então, ao que dizia, ontem, a respeito 
da formação do imaginário coletivo, eu dei o exemplo de 
que uma revista semanal que, através de uma entrevista, suge­
ria que haveria ou há um grande escândalo, que o S~. PÇ 
Farias seria o autor desses escândalos etc. Essa revista saiu 
no domingo. Na segunda-feira, um jornal saiu perguntando 
se era o caso de uma CPI. 

Ora, a população, repito, não sãbe muito o que pode 
e o que não ·pode uma CPI, qual a sua função e qual a sua 
limitaÇão: Nem todos têm a oportunidade de_ ler a Consti­
tuição. E_.a CPI passou a ser o f3Ior·realimentador da imprensa. 

A imprensa pede a CPI, a CPI toca no assunto e a impren­
sa vai repercurtindo. Até que venha um novo escândalo. Esta­
mos vivendo de escândalo em escândalo. O Brasil, hoje, é 
movido a escândalos. 

_Agora veja V. Ex~, Sr._ Presidente, Srs. Senadores, a 
EC0-92 Pretendia galvanizar toda a opinião pública mundial, 
pois que marcava o encontro com o maior núrriCrO Oe_-d.igila-

. tários da história do universo, pretendia e pretende estudar 
u,m projeto de salvação para o globo terrestre, para o nosso 
mundo, para a nossa nave. De- repente todas as atenções 
do Brasil deixaram de estar facadas ali, no encontro no Rio 
de Janeiro, porque um cacique, dizem, teria estuprado uma 
rilOça -ae 18 anos. 

Não estou dizendo que é irrelevante o fato. Apenas, no 
meu entendimento, isso-pertence às páginas policiais. 

Srs. Senadores, nós cremos que resolvemos a questão 
da imprensa, essa questão do imaginário coletivo, essa questão 
·de governar o País através de escândalos. A questão de um 
cacique, de um índio, que havia ou não estuprado uma moça. 

-galvanizou toda a opinião pública. E todos os dignitários, 
todos os encontros da EC0-92, tUdo isso fko.u eiil segUndo 
plano. Por quê? Porque o escândalo fabricado deveria galva-
nizar. ---

Vou antecipar-me aos jornais e à revista que normalmente 
dá o tom da semana: "Não percam. semana próxima, a revista 
Vej~vem com novo escândalo". Como sempre. Já anunciou; 
é_ sobre PP Leoni, se não me engano. Então, vem aí o escân­
dalo.do PP Leoni. E_stªo anunCiando e deve_ vir .. Ai., instalamos 
mais uma CPI, para alimentar os joinais e as revistas·._ E o 
Pais vaí sendo movido de escândalos em escândalos, e não 
se discute os seus verdadeiros problemas, os seus graves pio­
blemas. 

__ Ma"s eu 'sou, talvez, o únrco~CriiiCo ãiiui dâ imprensa. 
É muito bom criticar, é tão bom que continuo pensando que 
a irriprenSa deve ser livre para criticar. Imprensa- é critica. 
o- resto é armazém de secos e niblhados. Disse isso Mil.lôr 

-------------------------------
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Fernandes. Peço desculpas por me apropriar desse frase do 
Millôr. 

Sr. Presidente, quero, agora, fazer um elogio a um ªrtigo 
do jornal - não se assustem, por favor, nem faço ironia 
-Folha de S. Paulo, de domingo. Não estou fazendo ir:onia. 
É verdade! Quem não leu, aconselho que leia o aitigO ombuds­
man da Folha. Belíssimo artigo! Até que enfim estamos vendo 
que a imprensa não é só crítica; ela pode ser inclusive autocrí­
tica. Que beleza, que maravilha de artigo! Ele versa sobre 
o problema de uma empresa daqui de Brast1ia que teria contra­
tado, em quinze dias. em prazo recorde, com a Caixa Econô­
mica Federal. O ombudsman da Folha de S. Paulo - quero 
elogiar não só o artigo, mas o critério de contratação de um 
fornalista para question-ar os próprios JOtnaliStaS- e· artigos do 
jornal - diz que os jornalistas fingiram que não vírairi-Isso 
e aquilo, que na verdade o processo tinha seis me_ses, q~:~ando 
diziam que tinha só- quirizC di"as. Talvez esse artigo tenha 
sido decorrência de tantos escândalos que há por aí. E não 
precisava ter ma:is um! Por isso, à glaiSa-de corrigir e~sa rilazela 
do jornalista, tampamos um pequeno escândãlo -fabricado, 
evidente. 

Aliás-, Sr. Presidente, a imprensa denuncia aqtiilo que 
é chamado de escândalo. 

A imprensa pergunta ao povO ----:- íriduzíndo - o que 
pensam da criação de uma CPI. O cidadão responde: "CPI? 
Acho que sim''. Na realidade, o cidadão gostaria de dizer 
que, se houve o crime, o culpado não pode ficar sem punição. 
Mais o Congresso instala ~ CPI. O que vai acontecer? No 
meu entendimento, a CPI deve apurar desvios de políticas 
e não escândalos. Para apurar ·escândalos, crimes, exiStem 
delegacias de polícia, a Procuradoria-Geral da República. 
Creio que tOdos os escândalos devem ser apurados. Todos, 
sem exceção! Mas a beleza da democracia está no fato de 
existir o tripé~ Judiciário, Legislativo e ExecutívO. -Quando 
o Legislativo está cuidando dos assuntos do Judiciário, o que 
o Judiciário está faZendo? 

Há um provérbio do campo, citado por um Deputado 
do Rio Grande do Sul, que diz: "Ou nóis _faz o que tem 
de fazer, ou nóis não faz nada." É extraordinária! Quer dizer, 
ou o Legislativo faz leis c as fiscaliza, ou não fazemos nada, 
porque estaríamos fazendo o que não é da nossa competência. 

Estamos sendo empurrados pela imprensa e pelos escân­
dalos. 

Eu havia dito que ia fazer um elogio ao artigo, e fiz. 
Peço aos Srs. Senadores que não o leram, que o façam. Não 
estou ganhando nenhuma gorjeta, nenhum jeton por estar 
recomendando o artigo sobre esse ombudsman. Já pedi que 
fosse distribuído a alguits companheiros, na Biblioteca do Se­
nado. 

Vou também citar outro: -uma entrevista com o presidCnte 
da Shell, na revista IstoÉ, em que ele diz que os escândalos 
sempre existiram, aqui e alhures: nOs -EStados -Unidos, no 
Japão, na França, na Alemanha. Agora, o que acontece na 
democracia? Na demcoracia são divulgados. Mas chegamos 
a um ponto de faturação tão grande _dos escândalos que não 
podemos deixar de apurá-los. Isso é verdade. Não podemos 
deixar de apurá-los. No meu entendimento eu achava que 
para- apuração de denúncias circunstanciada e com documen­
tação, é o Pr_ocurador-Geral nosso ombudsman._ A Consti­
tuição de 1988 crioU uma figura extra-6rdinái'ia, qUe é o" advo­
ga-do -do povo, é o representante do povo jUnto ao Judiciário. 
Então, se o povo se sente lesado, há um crime, entregue 
a ele. Tudo bem! 

Mas, Sr. Presidente: _se temos a imprensa a nos conduzir 
e ficamos a reclamar o porquê de a Rede Globo, às 21 horas, 
não debater os temas mais candentes da política brasileira, 
porque é através da polÍtica que vamos resolver todos os pro­
blemas ou não vamos resolvê-los- maS é ãtr3vés-da polítíca 
-por que não os discutir? Outro dia, um jornalista me cha­
mou a atenção: Os Srs. estão reclamando da Globo? A Glo­
boestá em busca de audiência. A Manchete, ídem; também 
o SBT. Aí, ele me fez a pergunta: E por que não a TVE? 
Por que a Fundação Roquette Pinto não coloca às 20 horas __ 
ou às 21 horas, durante o horário nobre, debates políticos 
sérios, toda noite, para ver? Porque se tivermos, aí, um Ibope, 
se na pesquisa constatar uma boa audiência,-·se as peSSOa-s 
passarem a se iõtefessar verdadeiramente pela discussão, pelo 
debate dos grandes temas, dos temos apaixonantes deste País, 
quem sabe se aí, ao verificarmos que há unia boa audiência, 
as outras televisões, também em busca de audiéncia, poderão 
abrir as suas portas. Mas se não estamos cobrando da emissora 
oficial, que tem larga audiência, e através de satélite, hoje, 
captamos na nossa televisão a TVE, a TV Cultura de São 
Paulo, a TV Minas, de Minas Gerais; todas essas afiliadas 
da Fundação Roquette Pinto, por que-rtão? Vou transformar 
essa pergunta num requerimento que encaminharei à Mesa. 
E, se se fizer necessário, eu o- farei por escrito. Por que não 
grama em que se coloca o político lá em baixo, como réu? 
Colocar os jornalistas todos num plano superior, como criou 
muitO be"in, i:to Cidadão Kan.e,-.o tiosso grande e extraordinário 
Orson Welles, mostrando que o réu tem que ficar sempre 
lá em baixo e com a figura diminuta. E os jornalistas, esses 
acareadores, ficam do lado_ de cima. Não assim. Mas numa 
mesa-redonda, de_batendo, discutindo. Perguntar ao ilustre 
Senador Jarbas Passarinho, que ocupou tantos Ministérios, 
e que tem vasto conhecimento, qual a saída da crise. Ouvir, 
por exemplo, do Senador Divaldo Suruagy, que foi Gover­
nador de EStado, que é Senador, que foi Deputado, se S. 
Ex~ vê alguma saída para a crise. Mas isso, de maneira infor­
mal, permitindo que o cidadão ligue o telefone e faça as per­
guntas. Mas será possível que isso é permitido, ou a censura 
do inai'keting não no_s permite? 

()_Sr. Divaldo Suruagy- Senador Ronan Tito, V. Ex.o 
me permite um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Colll niuitoprazer, nobre Sena­
dor. 

Primeiro eu gostaria de_ dizer que, sinceramente, sinto 
muita alegria em revê-lo_. Soub_e da sua viagem de trabalho. 
E quero dizer que, como todOs se alegraram com a sua chega­
da, também me alegrei. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Muito obrigado, Senador R_q­
nan Tito. No seminário de_ que participei, a maiOr bancada 
era a de Minas Gerais. E foi com "alegria, e possg dizer até 
que com orgulho, que todos eles manifestaram a gra_nde admi­
ração, a grande afeição que nutrem pelo Senador que dignifica 
o Estado de Minas nesta Casa, o Senador Ronan Tito.-

O SR. RONAN TITO -Muito obrigado. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Inclusive, um deles, um Prefei­
to, estava prestes a tomar um decisão muíto iinport3.nte e 
me fez solicitar o telefone do gabinete de V. 'Ex~, porque 
ele não gostaria de tomar aquela de_cisão seio ouvir a Opinião 
de V. Ex~, o que revela e confirma a liderança que V. Ex~ 

- acertadamente goza naquele Estado tão importante nas deci­
sões nacionais. Mas a razão do aparte é que, certa feíta, ouvi't 
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num sempre brilhante procunciamento de ·v. Exa, uma frase 
que me marcou e tenho repetido, citando naturalmente o 
seu autor. V. Ex', num desses debates comuns_ aqui na Casa, 
afirmou, n-um moriJ.chto de muita felicidade, na minha opinião, 
que nós políticos não trabalhamos com prova. Quem deve 
trabalhar com prova é o Poder Judiciário. Nós, pOlíticos, traba­
lhamos com evidências, e as evidêncías aí estão. Eu digo, 
até com certa tristeza, que tUdo aquilo qu-e deniincláVarriOS, 
tudo aquilo.que colocávamos, qu-e algumas vezes foram recebi~ 
das, imagino eu, por vários colegas, como vozes da política 
de Alagoas, isso são coisas da política alagoana, mas tudo, 
lamentavelmente, está se confirmando. E de que maneira? 
De maneira dolorosa. Nós eStávamos agora ·no exterior, e 
como os jornais noticiavam? Para a imprensa internaciOmll, 
as provas já foram apresenta-das. Ninguém tem dúvidas. A 
hrtprertsá lrttcrnaciõnal está colocando como se as denúncias 
fossem legítimas, fosseni verdadeiras. Então, o mal já está 
feito. A imagem do País está rriais uma vez afetada, abalada,_ 
e tudo isso nos deprime, nos deixa nessa posição -constran­
gedora, porque ninguém de bom sendo "'ai _querer Q_ pior 
para o nosso País. Daí eu querer ressaltar e_sta frase que ouvi 
e tenho repetido, porque considero-a de uma felicidade muito 
grande. Nó~, políticos, trabalhamos com evidências, e as evi­
dências estão aí. Eu gostaria apenas de, mais uma vez, me 
congratular com V. Ex• e a reafirmar que é convenieOte, é 
importante que o poder político do País consiga, de maneira 
digna, abrir o seu espaço. Esse espaço na opinião pi1blica, 
nos meios de comunicação, tem que ser aberto através de 
debates, entrevistas, através _dos instrumentos iitdispensáveis 
e necessários para que a voz da classe política seja levada 
ao maior âmbito possível. Quero, mais urna vez, dizer que 
o requerimento de V. _Ex~ terá o meu voto de apOiO, porque 
V. Ex~ traduz um anseio que não pertence apenas à Câmara 
Alta do País, mas a toda _ _a classe política brasileira. Meus 
parabéns, Senador Ronan Tito. - -

O SR. RONAN TITO- Obrigado a V. EX'. nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy. 

O Sr. Magno Bacelar- Pernüte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço, com prazer, o nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Ronan Tito, 
ontem, estava casualmente na Presidência da Casa~ não tiye 
oportunidade de cumprimentá-lo pelo brilhante_ e oportuno 
discurso que proferiu nesta Casa. Hoje, V. Ex~, com a mesma 
felicidade, retorna à tribuna para tratar de assunto de_ igual 
importâncía. Gostaria de registrar _que, ainda ontem, depois 
de ouvir o discurso d_e V. Ex~, em casa, mudando de canal, 
passei pelo Canal 4, onde havia um programa intitulado "A 
Hora do Congresso" ou "O CongressO Nacional". Lamentei 
-e quero externar aqui -profundamente, que todo aquele 
espaço destinado ao Congresso _tenha sido ocupado tão-so­
mente pela Comissão Mista de Inquérito que apura as denún­
cias do Sr. Pedro Collor de Mello contra o Sr. Paulo César 
Cavalcante Farias. Na verdade, está provado que se justifica 
a existência do espaço para divulgar as coisas do CongreSso 
Nacional. Lamentavelmente, está sendo mal utili~ado. Quero 
trazer a minha palavra de apoio ao requerimento de V. Ex~ 
e de aplauso pela sua iniciativa. 

O SR. RONANTITO- Agradeço a V. E~· 
O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO -Ouço, com prazer. o nobre 
Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - senador Ronan -Tito! -uma 
reflexão às vezes articula-se com outra de quem está ouvindo 
em relação àquele que está proferindo. Uma surpresa relativa 
que tive aqui......:... inclusive cunhei para mim mesmo uma frase: 
"Com ~ vida política que tenho, só me surpreendo de sur­
preender-me". Mas, mesmo assim, ainda consigo s~rpreen­
der-me uma ou outra vez - fui veri_ficar algo que aqui se 
passa em relação ao que diz o Senador Ronan Tfto. Já ouvimos 
aqui alguns debates interessantes, talvez não iguais aos velhos 
tempos, em que a Casa ficava repleta, e tenho notado. essa 
diferença agora. Mas não vejo uma linha depois no jornal. 

O SR. RONAN TITO- É verdade. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Se não fosse o trabalho admi­
rável da divulgação que o Senado Federal e a Câmara fazem 
com a A Voz do Brasil, não teríamos sequer uma repercussão 
daquilo que _dizemos nessas duas Casas. E como se estivés­
semos_ falando para túmulos vazios. 

O SR. RONAN TITO - Câmara de vácuo. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Isso me preocupa. Quando 
V. Ex~ fala num requerimento, por exemplo, de fazer com 
que grandes debates nacionais possam ser objeto de emissão 
por estações de televisão em horário nobre, e sugere a TV 
Cultura, uma das decepções que tive foi verifiCar qual foi 
o índice ou taxa de audiência da TV_Cult_ura_de_São Paulo, 
que tinha excelentes programas. Quando conseguia muito, 
conseguia 1,8% a 2% de audiência, e considerava isso muito. 
Realmente, são mais de 80, 90 e 100 mil pessoas de qualquer 
maneira. Na minha primeira passagem pelo Ministério, Que 
era Trabalho e Previdência Social- e naquela época o proble­
ma fundamental era economia, embora tivéssemos umaavas­
saladora inflação de 24% ao anO, o qUe seinpre era um proble­
ma -, nós tínhamos chances de discutir- às oito e meia, riove 
horas da noite na Tupi. Quantas vezes -e aqui está o nosso 
qUerido colega João Calmon - nós usamos uma hora, hora 
e meia de debate nã. televisão, no Rio de Janeiro; e o Governo 
pasSava a ser julgado pelo povo na medida em que o Ministro 
estava sendo sabatinado. Lembro bem, logo nos primeiros 
dias, de Oliveira Ba_sto.s, Carlos Chagas, Oymã Telfes fazendo 
uiD debate coriligç) pa t~leVisão. Hoje, nós e·stainospreso~. 
Por um Iã.dO :_ se_ me_ perriíitem- ·os itieüs- COlegas que são 
do Governo estranhar - é a ausência do controvertido. Di­
zem-me alguns Senadores d_o partido de V. Ex•, e inclusive 
outros mais, que perdem o estímulo na med_ida em que falam 
sem haver um engajamento de respõsta na dialogação. Mas, 
para mim, é fundamental, como V. Ex~ disse, ainda há pouco, 
porque nós, hoje, somos_ mais do que nunca ledores_de escân­
dalos. Se alguma coisa tenta atingir a· reputaçã-o de qualquer 
homem público, imediatamente isso _é objeto de maiichetes. 
E quando passa o tempo e se verifica que a aleivosia levantada 
contra a pessoa não teve conseqüência, 'também não se conse­
gue reprodução na primeira págiiia"-daquela acusação inicial, 
meramente apriorfstica, mas defendida por quem escreve atra:­
vés de.uma forma um pouco sibilina, dizendo: "pode ser que", 
"parece que" e, den"tro diss_o, não podemos, evidentemente, 
nos defender. O ombudsman da Folha tem mais de uma vez 
praticado isso. Ainda ootem,ligava-me o Presidente da Caixa 
Econômica Federal, satisfeitíssimo, porque. uma- eXplicação 
que ele deu - eu ia dit~ndo teria dado, mas ele deu -
ao jornal não foi publicada, mas o obudsman chamou a atenção 
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exatamente do erro ·cto jornal. Então, é um jófnal aberto 
para isso. Isso, pelo menos, é uma vantagem muito grande. 
Além do mais, A Folha tem um princípiO íhtereSSarite~; -não 
de ser multipartidáriã~- fias de admitír a multiplicidade das 
posições. Isso, então~ nos leva a ler, na terceira página, às 
vezes, um homem cujo estereótipo temos como tendo sido 
o_ de um grande direitiStã, em relação a_ outro na ext:i'ema 
esquerda, que ainda não se curou dos erros da profecia do 
Marx. Então, isso_é iriteressante- pOrque lá está o debate. 
É curioso, _:mas o debate voltou-se para isso, voltou-se para 
alguns jornais que estimulam essa dialogação temática. De 
maneira que, se V. Ex• me permite, nã. ída:de em que estOu, 
com a experiência que a·cumulei, esse requerimento de V. 
Ex~ vai ser apenã.s u:rii. brado no deserto. Mas, ainda assim, 
acompanho V. Ex~ no Saara. 

O SR. RONAN TITO- Essa históría de pregar no deserto 
já nãO é nova, não é Ministro? Já exisfe há-alguns anos. 

Mas, como da primeíra vez em que ouviinOs esse registro 
de pregar no deserto, também tem um conselho do mestre 
que diz: "O que digo de boca pequena,_ gritai de cima dos 
telhados. "Portanto, de maneira conveniente e inconveniente, 
vou continuar conveniente e inconvenientemente: Aceito a 
assinatura de V. Ex• no meu requerimento, dizendo que ela 
o reforça e honra muito. 

Ouço, com praZer, o nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Si. NelSon Wedekin - Senador Ronan Tito, quando 
o Senador Jarbas Passarinho fez o seu aparte, passaram-me 
pela cabeça váriaS lembranças de bons debates que tivemos 
aqui. Debates produtivos, debates fecundos, debates lúcidos, 
debates inteligentes, um pouco a expressão das nossas preocu­
pações, das nossas relexões e até mesmo do nosso talento 
- às vezes, até mesmo das nossas poucas qualidades. Mas, 
enfim, esta Casa é a· ressOnância do sentimento nacional, dos 
valores nacionais. Infelizmente, esses bons momentos, esses 
bons debates que foram travados nesta Casa e, certamente, 
na Câmara dos Deputados, alcançaram muito pouca reper­
cussão na imprensa. Alcançam urna linha hoje aqui, outra 
acolá, e algumas coisas simplesmente sequer são notidãdas. 
É claro que, neste exato momento, todas as luzes da imprensa 
estão no depoimento do Sr. Paulo César Fariã.s, mas estou 
lendo agora, p.orque é um documento muito alentado, o resul­
tado da CPI que analisou o atraso tecnológico no nosso País, 
presidida pelo Senador Mário CoVas--e relatada pela Deputada 
Irma Passoni. Esse foi um trabalho das duas Casas do Con­
gresso da mais alta qualificação, da mais alta profundidade. 

O SR. RONAN TITO- Apoiado, apoiado, apoiado. 

O Sr. Nelson Wedekin- Mas eu não_lembro,_$enador 
Ronan Tito, ·de ter visto_uma única e Só finha na imprensa 
brasileira sobre essa CPI. E assim aconotei::e todas as vezes. 
Lembro também que alguns Senadores, companheir_os, cole­
gas de trabalho, que estão aqui conoscO, têm uma enorme 
capacidade. Vou dar dois exemplos: o Senador Almir Gabriel 
e o Senador Jutahy Magalhães. Nenhum deles é do meu parti­
do, de modo que digo isso com toda tranqüilidade. São dois 
Senadores, sem dúvida nenhuma, da mais alta qualificação; 
são extremamente diligentes naquilo que se propõem fazer; 
são lúcidos; e levantam sempre questões da maior relevância 
para o interesse do nosso povo. O Senador Jutahy Magalhães 
é uma liderança sempre atenta, sempre vigilaQ..te contra qual­
quer ato que possa eventualmente prejudicar o interesse públi­
co. O Senador Almir Gabriel é uma das Ínaiores autoridades 

em orçamento de Previdência. Não são nomes freqüentes na 
imprensa. 

O SR- RONAN TITO - Não fazem escândàlos. Não 
promovem escândalos. ao contrário! 

O Sr. Nelson Wedekin -Não são exatamente fazedores 
de frases e também não estão envolvidos 1"!~5 disputas partidá­
rias, porque a nossa imprensa tem um gosto bastante acen­
tuado pelo insólito, pelo inusitado, pela disputa. Enfim, a 
sugestão de V. Ex~ e era apenas isso que eu queria dizer, 
mas me vieram à cabeça outras reflexões- é uma idéia exce­
lente, que deve merecer, de nossa parte, todo o nosso interesse 
e apoio decidido. Se não for a solução -e certamente não 
será -nem por isso mereceremos melhor juízo da sociedade 
brasileira, mas, pelo menos, estaremos fazendo uma tentativa 
pelo caminho certo para melhorar um pouco a·nossa relação 
com a sociedade brasileira. Cumprimento \f. Ex~ pela idéia, 
pela iniciativa. Certamente, V. Ex~ cqntãrá com o apoio de 
todos nós. 

O SR. RONAN TITO -Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, já vou caminhando para o final do discur­

so, lembrando que quando cheguei a esta Casa, nos idos de 
1979, procurou-me um jornalista muito amigo e me -disse: 
"Cuidado! Cachorro- mordeu a perna do deputado!" Não é 
notícia. Mas: ~'Deputado mordeu a perna-de cachorro!" dá 
a primeira página de todos os jornais. 

Não sei se aquele jornalista era um sábio ou um profeta. 
Estou acreditando que era profeta. Porque agora, neste instan­
te, o que interessa muito mais é, sem dúvida alguma, o inusí­
tado, o escândalo. 

Sr. Presidente, irei apresentar o requerimento por escrito, 
pois já recebi aqui em plenário, pelo microfone, a adesão 
de alguns Senadores. 

O Sr. Marco Maciel- Permite:.me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO-Sr. Presidente, antes de encerrar, 
ouvirei, com prazer, o nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel -Nobre Senado.r Ronan Tito, não 
quero interrompê-lo, embargar o discurso de V. Ex', ainda 
mais V. Ex~ que foi honrado com tantos ilustres apartes. Eu 
gostaria, nobre Senador Ronan Tito·, em rápidas palavras, 
em muito pouco tempo, de dizer a V. Ex• que concordo inte­
gralmente com a proposta que va:i oferecer à consideração 
da Casa. Aliás, em conversas -iriformaís com V. Ex' já tenho 
expressado também a minha solidariedade relativamente a 
eSsa preocupação de V. Ex~ O tempo das sessões poderia 
ser talvez melhor administrado, talvez até em benefício de 
uma pauta mais- riç3~ Ou Seja, ein benefício de um debate 
que interessasse mais ao País e às "iilStittiições- do que, às 
vezes, num certo varejo com _que a Ordem do Dia se- perde. 
-Não quero fazer outras considerações~ porque -poderíamos 
passar a tarde toda falando sobre este tema. _M~s, se V. E~• 
pegar a Ordem do Dia de hoje~ encontrará mais de 20 projetos 
de concessão de rádio. 

O SR- RONAN TITO - Emissoras de rádio que -irão 
falar mal dos políticos, evidentemente. 

O Sr. Marco Maciel - É possível, mas creio que esta 
é uma falha que cometemos na Constituinte. Nunca devería­
mos ter admitido que a aprovação da concessão de emissora 
de rádio e televisão devesse passar pelo Congresso N acionai. 
Mesmo por que, a meu ver, em ·adotando essa conduta, a 
Constituição fez com que caíssemOs numa contradição em 
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termos. Porque a Constituição di:i que "ao Congresso NãciO­
nal cabe o poder de órgão fiscaP', de poder fiscal por excelên­
cia~ Eu diria que hoje, mais do que Legislativo, o" Congiesso 
Nacional é um Poder Fiscal. Se somos um Poder Fiscal; como 
é que participamos do ato de concessão ou de renovação 
de uma emissora de rádio e televisão? Amanhã, se uma denún­
cia houver com relação ao funcionamento de uma emissora 
de rádio e televisão, desta que estamos aprovando nas conces­
sões ou renovações, ou veiculamos uma denúncia coin relação 
à própria forma como foi feita essa concessão, ou estaremoS­
impedidos de fiscalizar, de instaurar uma CPI e de exercitar 
qualquer instrumento de fiscalização, previSto na Constituição 
- e que são muitos ......;..... por quê? Porque nós aprovamos a 
concessão ou a renovação. Foi, como se diz em Direito, um 
ato jurídico complexo porque não foi um ato simples-, Prati= 
cada apenas pelo Poder Executivo; mas foi um ato que teve, 
já no seu nascedouro, a convalidação, se não a própria apro­
vação do Poder Legislativo. Então, veja V. Ex~ como fizemos 
mudar os rumos do funcionamento da InstituiçãO congressual 
e, de modo especial, do Senado Federal. Devemos aproveitar 
o momento da revisão constitucional que, aliás, brota da 
emenda de V. Ex•, se não estou eQuiVocado. 

O SR. RONAN TITO -É verdade. 
O Sr. Marco Maciel -Portanto, deveremos aproveitar 

a revisão constifudónal para meditar um pouco sobre esses 
nossos equívocos, alguns deles cometidos por ocasião da Carta 
de 1988, e tentar corrigir rumOs. A revisão está-ã.í,_àS_ portaS, 
já no próXitTI:o a:Oó ....:....:... -põderíamos começar a nos preparar 
-e ali estão, inclusive, alguns pontos que deveríamos incluir 
na COnstituição, e·xpU.ngindo muitos outros do texto _da Lei 
Maior. A mim, parece-me que, em benefício da própria Insti­
tuiÇão, em benefício do própriO PaíS, pr-edsamos repensar 
o papel do Congresso Nacional e, de modo especial, repensar 
melhor que matérias deveriam ser objeto do nosso exame. 
Insisto, mais uma vez, que pot uma eXCessiva preocupação 
em fazer com que tudo de alguma forma passasse pelo Con­
gresso, terminainos fãZendo com que o Congresso fiCaSse· con­
sumindo muito do seu valioso tempo para tratar de pequenas 
questões. São muitas as questões, -mas qt.ieStõe-s-'pequenas, 
que passam por aqui. Isso não nos deixa, conseqüentemente, 
em condições de examinar as grandes questões nacionaiS, os 
grandes temas que preocupam a Nação corno um todo, sobre­
tudo neste ftm de milênio, quando grandes transformações 
ocorrem no mundo; quando a interdependência pare-ce marCar 
a vida dos povos; quando se_rediscute, inclusive, o próprio 
conceito de nação; quando o_ mundo vive, ou convive, co"m 
a grande revolução científico-tecôológica, que graças à microe­
letrónica está transformando os processos de comunicação, 
informatiZação e_ informação da sociedade. Então, quando 
tudo isso acontece, não podemos estar perdidos num certo 
varejo. Varejo que está hoje, de alguma forma, expresso na 
própria pauta com a qual vamos nos defrontar ao se aproximar 
a Ordem do Dia, a qual consume, pelo menos em torno de 
20_ ·nens, a- qUestão de concessão de canais de veículos de 
radiocomunicação, radiodifusão. Desculpe-me V. Ex\ ia dar 
um breve aparte, mas sendo prolixo, terminei me alongando. 
Peço escusas a V. EX' e digo, mais uma vez, que estou de 
acordo com a preocupação de V. Ex', e folgo em vê-lo desejoso 
de transformar essa sugestão_em ato, em decisão _do próprio 
Senado Federal. -

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 
É bastante pertinente que V. Ex• se lembre de que temos 

uma Ordem do Dia cheia de coisas que não são do ser ontoló-

-gico do Senado, não ªão da prerrogativa normal do Legisla­
tivo. Como disse muito bem V. Ex\ é um poder concedente 
e depois julgador. Fica difícil e até contraditório. V. Ex~ tem 
toda razão. Ta.rnbém isso acaba se somando com o que disse 
o nobre Ministro Jarbas Passarinho: e se nós perdemos o 
nosso tempo com pequenas coisas, com coisas miúdas que 
não são normalmente da nossa atribuição, faltar-nos-á o tempo 
para os de~ates dos grandes temas. 

Esta Casa tem, sem dúvida, pelo seu número, pelo seu 
Plenário e por todas as razões, a vocação dos debates dos 
grandes temas. Nós não podemos fugir disso. E tudo_ que 
afastar a nossa atenção do debate dos grandes temas estará 
tirando o tempo preciosos desta Casa. 

Sr. Presidente, encaminho à Mesa requerimento em que 
vou colher assinaturas dos meus companheiros, no qual que 
peçoque a televisão oficial possa receber políticos, técnícos, 
Ministros, Deputados e Senadores para debaterem os grandes 
temas deste País, no horário das 20 às 22h, porque política 
neste País só se debate depois das 23h. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex' um ãparte? 

O SR. RONAN TITO ~ Peço, Sr. Presidente, liçença 
para ouvir o Senador João Calmon. Eu não poderia deixar 
-de dar-lhe o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Gostaria 
apenas que V. Ex\ Depois de conceder o aparte ao nobre 
Senador João Calmon, encerrasse_ o seu pronunciamento, por­

-que temos ainda mais dez oradores inscritos. 

O SR. RONAN TITO - Peço desculpas a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

_ Q Sr._João Calmon- Muito obrigado, nobre_Presidente. 
Vou lembrar, nobre Senador Ronan Tito, pela décima quinta 
vez, que o Código Brasileiro de RadiodifUsão inclui um artigo, 
há _mais de duas décadas, dando ao Presidente do Congresso 
Nacional o direito de requisitar, a qualquer momento, a Rede 
Nacioilal de Rádio e Televisão. Esse direito assegurado nesse_ 
instrumento legal só foi_ utilizado uma vez pelo então Pfesi­
~e!Jte_ do Senado e _do Congresso Nacional, Sen_ador .é-.!!40 
d~ _ _M~~ra Andrade. Dias depois, ocorreu o _episódio de 1964. 
E todos os sucessores de Auto de Moura Andrade não requisi­
taram mais a Rede Nacional de Rádio e Televisão. Se o COn­
gresso Nacional dispõe desse instrumento e não_ o_ usa, em 
última análise os culpados somos nós, que integramos esta 
Casa. É um lembrete apenas! _ ____ _ _ : _ 

_ O SR. RONAN TITO - V. Ex• tem razão. Não estou 
fazendo crítica, estou fazendo autocrítica! 

Encerro o meu pronunciamento com o aparte de V. Er 
Muito obrigado. Sr. Presidente! (Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito, o Sr. Mauro 
Benevides -Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, por cessão do 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pl. Pronuncia o se· 
guinte disc_ursso. Sem revis_ão do_ orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, numa de suas muitas missões, Madre Tereza 
de Calcutá_es_t~ye_e_m Me.Ibom:ne, na Austrália, e adentrou 
à casa_ de um pobre ancião. Ancião" que, com difiCuldade, 
mal se locomovia, ·mal andava e cujo pequeno lar estava às 
esçuras. Foi justamente no momento em que ela, num de 
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seus múltiplos gestos generosos, fez questão de limpar um 
velho candeeiro que havia sobre uma l?equena lareira e, em 
assim fazendo, ajustar o seu pavio, acendendo-o. Aquele ato 
trouxe ao ancião uma sensação de conforto, de bem-estar, 
uma sensação de alíviO. --- --- -- -

Tempos depois, da Índia, Madre_ Tereza pediu notícias 
do ancião. O anciãO, gl-ato- e emoCíofl""ã.Cfo coin o interesse 
manifestado por sua pessoa. à sua vez pediu que-se lhe dissesse 
que a luz, a chama, continuava acesa. 

É esta a sensação que todos nós devemos ter, Srs. Senado­
res, em relação ao nosso País: buscar a luz eterna que há 
de nos inspirat,-para- a qual todos devemos voltar necessa­
riamente as nossas ações, não só em sinãl -de patriÕtismO, 
mas em sinal de amor. 

É verdade que diversos homens públicos são dotados 
desse sentimento. Dentre eles, cu queria fazer referência mui­
to especial ao Ministro Chefe da Secretaria de Governo da 
Presidência da República, Jorge Bornhausen. O Ministro Bor­
nhasen tem sido, pelo menos nos __ últim_os_dias, injustiçado, 
injusti~ado com uma saraivada de comnetários, de declara­
ções~ de publicações. E, sinceramente; eu não poderia, não 
só na condição de seu amigo, mas mormente na condição 
de Presidente Nacional do seuPartido -Partido da Frente 
Liberal, deixar de vir assomar à tribuna na tarde de hoje 
para estender a minha mais viva solidarieda_de àquele que 
eu reputo e considero um homem de bem. O Ministro Jorge 
Bornhasen é, antes de mais nada, um homem de bem! 

O Sr. Marco~ Mac_iel- fçrmite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- HUGO NAPOLEÃO - Com muito prazer ouço 
o meu líder, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Hugo Napoleão, inicio 
o a-parte ao discurso que oportunamente V. Ex~ produz na 
tarde de hoje cumprimentando-o pelas colocações-que- faz 
a respeito do atual titular da Secretaria de Governo da Presi­
dência da República, o nobre Ministro Jorge Bornhausen, 
ex-Colega nosso aqui, na Casa, ex-Presidente âo-iiOSSOPartido 
-Partido da Frente Liberal, e, como lembrou V. Ex~, ãiual­
mente exercendo as funções de Secretário do Governo da 
Presidência da República. SintO-rile até rituito suspeito para 
falar sobre Jorge Bornhausen porque a S. Ex~ me ligam não 
apenas laços de companheirismo político, de parceirada, se 
assim posso dizer, usando uma expressão muito em voga na 
região mais meridional do País, de modo especial em Santa 
Catarina. A S. Ex~ me ligam vínculos partidários, vínculos 
de coleguismo, aqui cultivados durente 8 anos em que estive­
mos juntos· no Senado Federal, vínculos de participação admi­
nistrativa, institucional, porque S. Ex~ foi Governador de San­
ta Catarina ao tempo em que eu governàVá o" Estado de Per­
nambuco, e vínculos, sobretudo de amizade. P_or isso, até 
por este último fato", pelas ligações de amizade, ainda tenho 
a maior dificuldade em admitir--qUalquer restrição à ·conduta 
do Ministro Jorge Bornhausen. S. Ex~ merece., portanto , 
todo o nosso apreço, toda a nossa consideração e, mais do 
que isso, S. Ex~ merece o _reconhe.cimento do País. Aceitou 
ser Ministro de Estado, quando para isso foi convocado pelo 
PreSidente Fernando Collor, fazendo algumas exigências e 
pondo alguns obstáculos. Entte eles, gostaria de lembrar a 
exigência de que a indicação do seu nomiPQSsci iSSiiii dizer·­
- fosse previamente aprovada pelo Congresso Nacional. 
Qualquer uma outra pessoa que fosse honrada com o convite 
de exercer tais fuiiÇões miriisteriais certamente correria logo, 
admitindo a convocação e logo se empossando no cargo. S. 

Ex~. não. Fez questão de dizer, dentre muitas sugestões feitas 
pelo Presidente ao criar a Secretaria do Governo, que condi­
cionava a sua aceitação a que, previamente, o seu nome fosse 
aprovado pelo Congresso Nacional. Trocando em miúdos, 
significava dizer que S. Ex~ queria que o -seu própriO noine 
fosse aprovado pelo Congresso. Talvez até por um viés parla­
mentarista, ele fo1 um dos priMeiros cidã.daos a Ser nomeado 
de acordo com a prática parlamentar, que é a de aprovação 
prévia pelo Congresso Nacional. E, curiosamente, havia ou­
tras opções que obviariam a sua posse. Podia ser uma nomea­
a que o Presidente estaria de acordo em imediatamente editá­
la, mas, não. Sr. Ex~ preferiu aguardar a tramitação da matéria 
no Congresso Nacional, lei que, inclusive, não foi benefiCiada 
com o rito da urgência. teve uma tramitação-ordinária._ Aqui, 
na Casa, foi que- rC:Cébeu uma tramitação -esj:leCiai através 
da chamada Urgência "C". Mas S. Ex• aguardou paciente­
mente para que viesse a ocupar o cargo e lá está se desencum­
bindo não somente com muito espírito público, que é uma 
das características da sua vida política, mas também com muita 
determinação, com muito denodo, prestando inestimáveis ser­
viços ao País. De mais- a- mais é a presença de um cidadão 
que ajuda muito o Governo, porque traz o concurso da sua 
experiência, experiência que hauriu em diferentes cargos, co­
mo Vice-Governador de Estado, Presidente de Partido, Go­
vernador, Senador da República, Ministro de Estado, inclu­
sive de uma pasta extremamente difíCil e de muita estratégia 
para o País, que é a Pasta da Educação. Diria que o Ministro 
Jorge Bornhausen cumpre, assim, uma tarefa importantís­
sima._ Quero, pOrtanto, felicitá-lo e dizer que subscrevo inte­
gralmente, como soe acontecer, as palavras de V._ Ex~. Vou 
mais além, estimo que essas palaVias que V. E~ traZ hoje 
a debate, nesta Casa, sirvam, de algum'!- foi"mã., para que 
nós testemunhemos ao Ministro Jorge Bornhausen_ o_ quanto 
consideramos importante a_sua presença no" MinistériO e quão 
relevante está sendo o seu trabalho, não somente para a conso­
liaação das nossas institUiçõeS~ PolífíCas~, iiãé:i sOmente para 
o bom desenvolvimento _das nossas atividades públicas, mas, 
também, para que_o País encontre o seu rumo no campo 
dO desenvolvimento. Creio que a democracia se consolidou 
em nossa Pátria, que as instituiçõeS estão mais rOOU.stas~ mais 
sólidas e urge, neste momento, encontrar a saída que faça 
com que o País retome o seu -processo de crescimento. O 
Ministro Jorge Bornhausen conhece bem a questão econô­
mica, a questão sociã.l. Portanto, pode S. Ex• dar uma boa 
colaboração ao desenvolvimento dessa atividade que o Presi­
dente Collor enceta, no sentido de fazer com que o País recu­
pere a sua vitalidade econômica e possa, assim, aSsegurar 
a todos os seus filhos melhores condições de vida e bem-estar. 

O SR. HúGO NÁPúLEÃb - E de extremo valor o 
depoimento de V. E~, Senador Marco Maciel, a quem agrade­
ço. Por ocasião da indicação do Ministro Jorge l3omhauseri, 
houve que quisesse que a mensagem viesse revestida sob a 
forma de medida provisória. E foi justamente esse espíritO 
democrático- talvez até parlamentarista que nós OutrOs não 
temos -, foi esse espírito- democráticO do MiniStrO- Jorge 
Bornhausen ·que fez com que S. Ex• se submetesse ao processo 
normal do encaminhamento de uma mensagem, de um projeto 
de lei. E o projeto só recebeu tramitação, como bem salientou 
V. E~. acelerada, em regime de urgência, no Senã.do Federal, 
provavelmente, porque tenha sido esta a Casa que S. Ex~ 

. abrilhantou durante tão longos_ anos·- de sua impecável vida 
pública. V. Ex~ tem razão. Posso, também, aduzir a essas 
circunst~ncias, outras ã. que V. Ex• já fez refere·ncia, oU Seija; 
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a da impeCabilidade de ação do Ministro Jorge Bornhausen 
por onde passou: como Vice-Governador de Santa Catarina, 
como Governador do mesmo Estado, como Senador da Repú­
blica, como, agora, Ministro~Chefe da Secretaria de Governo 
da Presidéncia da República e como Ministro de Estado da 
Educação. Aliás, temos em comum essa peculiaridade: V. 
Ex• a S. Ex~ antecedeu, e eu tive a honra de sucedê-lo no 
MEC. De modo que conheço bem o espírito patriótico, a 
correção, a limpeza, a probidade, a seriedade de ação do 
Ministro Jorge Bornhausen. 

S. Ex• estudou no Rio de Janeiro, no Colégio Santo lilácio 
e na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica, 
onde também me formei. S. Ex• desimcumbiu-se como_estu­
dante exemplar- segundo testemunho que me foi dado pelo 
Padre Laércio Dias de Moura, então Reitor e, hoje, nova­
mente Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

Padre Laércio é homem respeitadíssimo na comunidade 
acadêmica brasileira, porque é intelectual e cristão devotado 
a causa do ensino e da sua própria religiãO. -

O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. Ex~ Um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÂO- Com muito prazer; ouço 
V. Ex~ 

O Sr. Lourival Baptista- Senador Hugo Napoleão, estou 
ouvindo com muita atenção as suas palavras a respeito do 
Ministro Jorge Bornhausen. Conheço S. Ex' há muitos anos. 
Fui, inclusive, amigo do seu saudoso pai, o Senador Irineu 
Bornhausen. O Ministro Jorge Bornhausen tem conhecimento 
e experiência já sedimentada em atividades políticas e adminis­
trativas, pois foi Senador, ex-Governador, ex-Vice-Governa­
dor, ex-Ministro da Educação, como V. Ex' também o foi. 
Aliás quero ressaltar que sempre recebi das mãos de V. Ex' 
e do Ministro Jorge Bornhausen total apoio todas as vezes 
que fui ao Ministério ·solicitar· providências de interesses_ _de 
Sergipe. O Ministro Bornhausen foi Presidente do no.sso Par­
tido e também empresário, habilitações essas_ que, somadas 
à sua experiência, à sua vida pública pautada com dignidade 
e honradez, fizeram com que prestassem relevantes serviços 
ao seu Estado onde goza de grande estima, prestígio e concei­
to.-Mas quero dizer a V. Ex' que estava fora quando tive 
conhecimento de acontecimentos ocorridos no Brasil. Go~s­
taria de dizer a V. Ex~. eminente Senador Hugo Napoleão 
-V. Ex~ que também foi chefe de ExecUtivo e soube governar 
o seu Estado com dignidade, que, aqui no Senado e, antes, 
com Deputado Federal, honrou o seu· mandato -.:.., que a 
sua palavra, hoje, nesta Casa, a respeito-desse homem de 
bem, desse homem trabalhador, desse homem digno, que 
governou o seu Estado também com dignidade, que é o Minis­
tro Jorge Bornhausen, traz hoje a esta Casa a verdacle: que 
o senador Jorge Bornhausen, hoje Ministro Chefe da Casa 
Civil, é um homem que, na vida pública, sempre agiu com 
lealdade, seriedade e por isso é respeitado, honrando assim 
a tradição da família Bornhasen que, pelos relevantes serviços 
prestados a Santa Catarina~ -tem. O respeito do povo catari­
nense. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Recolho com profunda 
gratidão o aparte de V. Ex•, nobre Senador Lourival Baptista. 
A manifestação de V. EX" ante-s de mais nada, é um galardão, 
é um título de que, seguramente, o Senador e Ministro Jorge 
Bornhausen se orgulhará. 

Com a autoridade que tem V. EX", pela impecabilidade 
de sua vida pública, este depoimento torna-se ainda mais valio­
so, porque ele não é generoso, ele é verdadeiro. 

Falava, agora, o Senador Lourival Baptista, a respeito 
do eminente pai do Senador Jorge Bornhausen. Isto me faz 
comentar que, ainda que tenha estudado no Rio de Janeiro~ 
naturalmente, teve a sua personalidade forjéida em Santa Ca(a­
rina, onde na década de 50, o exercício da elevada política, 
trouxe pugnas entre os Konder/Bornhausen da UDN, e os 
Ramos do PSD. Tempos notáveis aqueles_ em que os homens 
públicos se digladiavam na elevação e no respeito. Quando 
Miriistro_ da Educação, tive a feliz ventura de ir três vezes 
a_Santa Catarina e pude- assistir, de perto, o exemplar compor­
tam_ento de dois adversários: q então Governador~-liofe-faleci~ 
do, Pedro Ivo, e o Senador Bornhausen que participaram 
da mesma mesa, em clima de respeito, em clima de austeri­
dade, em clima que só mesmo os catarinenses sabeiil COmo 
transmitir, como ensinar a Conviver o bom convívio, a lutar 
com as boas armas. 

Tenho a dupla circustância feliz de ter substituído no 
:Ministério da Educação, como já disse, os Ministros Marco 
Maciel e Jorge Bornhausen e, tam9~m. o.a P:r;esidência Naional 
do PFL o Presidente Jorge BornhaJJ.sen e o Presidente Marco 
Maciel, o que naturalmente me dá uma imensa soma e gama 
de responsabilidades, mas, acima de tudo, de honra. 

O Sr. Josaphat Marinho-- P~rffiite--me V. EX~ Uiil aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Coín muito prazer, ouço 
o eminente Senador, sempre mestre, Josaphat Marinho. 

- O_ Sr~Esperídião ÁÓiin- Senador HugO Nap-oleão, antes 
de V. Ex~ conceder a palavra ao Senador Josaphat Marinho, 
gostaria apenas de me inscrever. -

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Desde já, ab initio, está 
concedido esse direito, que é uma honr~ pa~a:mim. 

O Sr:Josaphat Marinho- V. Exe, nobre Senador Esperi­
dião Amin, não tem só o direito de incrição, tem, tambem, 
o direito de precedência. -

O Sr. Esperidião Amin- Não er3 minha intenção atalhá­
lo, Senador Josaphat Marinho, mas tão-somente tomar únfca · 
a interrupção, ou seja, com urita única interrupção, -própiciar 
consecutivamente dois apartes. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Tenho certeza disso. 
O Sr. Esperidião Amin- Mas V. EXI'_es~á certo ao impor­

me esta honra, porque quem tem mais autoridade, quem pode 
produzir o melhor trabalho deve ficar com o segUndo tempo 
e eu me satisfaço coril o primeiro. A precedência a que alude 
o Senador Josaphat Marinho tem pelo menos uma causa con­
creta, própria e substantiva: é o fato de ser de Santa Catçuina. 
Enalteço__ o propósito de V. Exl'-, S_enador Hugo_ Napoleão, 
de, na condição de Presidente_ do PFL, e na condição de 
amigo e colega neste Plenário do então Senador Jorge_ B~r­
flhaus~n. usar da palavra neste momento. Em meio às dificul­
dades por que passa o Governo, tenho dito a quem da impren­
sa me tem inquirido que o Ministro Jorge Bornhausen socorre 
o Governo com o seu talento e sua capacidade de articulação, 
que são inegáveis. Ao lhe pedir o aparte, recordei-me dos 
instantes que ante_c~derai]l a aprovação, pelo Senado Fe~eraJ:• 
do projeto- de lei que instituiu a Secretaria de Governo~ tive 
a honra de relatar esse projeto aqui. Recordo-me das palavras 
que então proferi de improviso, para justificar o projeto e 
pedir a sua aprovação. Registrei, ilessa ocasi~o. que era direito 
do GoVerno estabelecer a sua estrutura. Como, no _caso, o 
cargo que estava sendo criado tinha uma característica milito 
singular - não sei se inédita na República - pois estava 
sendo criado posteriormente ao convite do seu primeiro ocu-
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pante, o atual Ministro Jorge Bornhausen, julgUei-me no de· 
ver e no direito de acrescentar, às informações que deveriam 
se ater ao corpo do projeto, outras de natureza pessoal. E 
o fiz com o direito e com a liberdade de quem é aliado do 
Sr. Jorge Bornhausen, de quem foi seu colaborador e seu 
adversário. Na vida pública, não há circunstâncias mais enri­
quecedoras do que estas: aliado, colaborador e· adversário. 
Estas três. circUnstâncias permitem que se conheça a pessoa 
que tenha sido alvo da colaboração, alvo do antagonismo 
ou o parceiro na aliança. Por isto o enalteci, naquela ocasião, 
e hoje simplesmente repito, ou repct~ri~ O qi.ie disse naque~a 
oportunidade à guisa de aparte a V. Ex• nãO cOnsígo -ter o 
entusiasmo nesta minha breve alucação, o entusiasmo, por 
exemplo, ancestral que o Senador Jutahy Magalhães revelou 
naquela ocasião, quando assinalou, e V. Ex~ estava próximo 
de mim nesse momento, que iria votar na criação da Secretaria 
de Governo, entre OUtras coisas, pela virtude de udenista 
que os unia, a S. Ex\ Senador Jutahy Magalhães, ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Eu me recordo. 
O Sr. Esperidião Aimin- V. Ex~ estava junto comigo: 

fez cara e jeito de pessedista. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Embora eu nunea tenha' 
sido udenista, pois pertenCia aos quadros do PSD, reconheço 
tempos de glória que ·a UDN ofereceu ao País. 

O Sr. EsperidJão A mio - Só _não posso acrescentar a 
estas minhas palavras a circunstância que generOsa e historica­
mente foi avóc3.da pelo Senador Jutahy Magalhães, porque 
não cheguei a ser eleitor naquela época dos chamados velhos 
partidos. Mas V. Ex~ faz muito bem em produzir este discurso, 
que é um documento,- um testemunho oportuno e leal de 
quem, sendo companheiro, pode enaltecer os esforços de um 
seu amigo. Meus cumprimentos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muitó g!ató, nobre Sena­
dor Esperidião Aniin. Devo dizer que nãO pode haver melhor 
depoimento do que o de um conterrâneo, como bem salientou, 
Talvez por causa disso mesmo, o mestre Josaphat Marinho 
tenha cedido precedência para o aparte de V. Ex~ 

V. Ex• se finca e se firma -verdadeiramente num tripé: 
o tripé formado pelo colaborador, como disse e disse_ bem, 
pelo correligionário e pelo adversário. Isto lhe dá uma macro­
visão daquele a quem homenageio, hoje, incorporaildo, com 
muita alegria, o aparte c as justas obs_ervações de V._Ex~ 

Prosseguindo, ouço o aparte do nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, compreendo 
o seu cuidado, como Presidente do nosso Part_ído, em realçar, 
neste plenário, a figura e a atuação-do Sr. Ministro Jorge 
Bornhausen, sobretdo no momento em que algumas críticas 
sãO desferidas contra S. Ex~ Queria, p6téin, 3.ssin.ilar que 
V. Ex~ não deve se preocupar e nem o Sr. Ministro Jorge 
Bornhausen irritar-se. Quem ocupTa a função que S. Ex~ ocupa, 
de pára-raios dentro de um governo, não-pode ser unicamente 
aceito e elogiado. Se o for, deve desconfiar de sua própria 
atuação, porque alguma coisa há de estar falha. S. Ex~ há"' 
de contrariar, para bem servir o Governo-ea Nação. Somente 
assim cumprirá exatamente a tarefa que lhe foi confiada. Mas 
sobretudo cabe assinalar aqui que, quando um político pode 
ter, no meio partidário; alguém que dele foi colaborador, 
ci>rreligionárió e adversário e a-ele continua mantendo respeito 
e cordialidade, é porque merece tratamento respeitoso, é um 
homem capaz de ser franco sem ser grosseiro, é o caso -do 
Ministro Jorge Bornhausen. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Primorosas as observações 
de V. Ex• eminerite senador Josaphat Marinho. Elas, realmen­
te, mostram que o hoje homenageado está na posição de 
conforto, de não dever sequer de longe abalar-se, porque 
a sua tarefa é gigantesca, monumental e extremamente sacrifi­
c3.nte. Sabemos nós que, quando se lida com ser humano, 
lida-se com um ser extremamente sensível. 

Queria salientar o que acredito, seja do conhecimento 
geral: o manifesto de fundação do Partido da Frente Liberal, 
datado de 24 de janeiro de 1985". COntém alguns pontos que 
façg questão de consignar nos Anais, nãQ_porque não sejaq~ 
conhecidos, porque conhecidos são os peritOs do liberalismo, 
mas porque como eles têm a colaboração das mãos do Miriistro 
Jorge Bornhausen, do então Senador Jorge Bornhausen, con­
vém que se tome cada vez mais transparente o pensamento 
liberal desse grande homem público. 

Assume ele o compromisso com a liberdade em todas 
as suas formas, a luta contra a concentração de poder, a partici­
pação comunitária-, a- prOfeção do cidadão contra a asfixia 
burocrática, a redução da ingerência e da interferência execes­
sivas do Estado, a preval~ncia do interesse social sobre o 
individual, o comportamento com a mudança, o objetivo do 
desenvolvimento ·nacional, o_pluralismo democráticO, que é 
um dos fundamentos do liberalismo, o primado da democracia 
-com a plenitude democrática, o direito de todos expressarem 
livremente os seüs credos_ e convicções-políticas, a luta contra 
as discriminã.ções; ~pre-serv-aÇãO dos- direitos humanos, a justa 
distribuição de renda, o direito de propriedade, e eu poderia 
passar a tarde aqui falando dos predicados liberais. Mas prefirO 
apenas consignar, mais uJ:na vez, que S. E~ colaborou funda­
mentalmente com o documento a que acabo de fazer referên­
cia. E o fez de forma corajosa, em um ano extremamente, 
difícil de uma S_llcessão presidencial cheia de desafios. E quan­
do me aparteava o Senador Esp"eridião Amin recordei-me 
que, além de havermos sido companheiros na Câmàta dos 

· De-pUtados, -fomos GõVernadores de Estado na-mesma época; 
em uma ano dedesafiõs; qtie fõi fustamerite o ano da transfor­
mação, o ano de eleição presidencial, que a história depois 
registrou como ocorreu e como se deram essas mudanças. 

Eu_ queria dizer_ que a su-ã. passagem na vida pública é 
impecável, uma passa-gem de quem, nO MinistériO da Educa­
ção, pOr exemplo, lançou ......:.. e eo-·me lembro -com galhardia 
o PROTEC---Progr-ama de Escolas TéCnicãs Federais, Indus-
triais~, Agi"otéCnicas e AgfoíndiiStriais. . ------ - -

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Hugo Na­
poleão, V. E:xi' me permite um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Quero ser brindado, mais 
uma vez, com o~tro aparte do eminente Senador Lourival 
Baptista. · 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Hugo Na­
poleão, aparteio V. Ex• para, inte-rrompendo o seu pronuncia­
mento, comunicar que aqtii se encontra o Presidente do Parla­
mento de T3iW3ri, assim cmh.o urna Senadora daquele país 
amigo. -

E solicito a essa Presidência a hitfoduçãO, no plenário 
do Senado, dos ilustres visitantes. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Concordo plenamente. 
Naturalmente que a presença do Presidente do Parlamento 
de Taiwan a esta Casa é importante. 

Prossigo, Sr. Presidente, para dizer que o PROTEC­
Programa de Escolas Técnicas Federais, Agrícolas, de 1~' grau, 
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Agrotécnicas, de 29 • e In~ustriais e um programa notável da 
gestão Jorge Bornhausen. 

O SR- PRESIDENTE (Lucldio Portella) -A Mesa aten­
de ao pedido de V. Ex• 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Prossigo, Sr. Presidente. 
Esse programa vísot.r..;..;... e fiz ~cjtiCStão- de dar continuidade 

a ele - à implantação--âe-200 Escolas Técnícas Federais no 
nosso País. Vou citar um pequeno exemplo que vai bem de­
monstrar a necessidade dessa iniciativa do Presidente José 
SarneY e do Ministro Jorge Bornhausen: no Brasil existem 
mais engenheiros metal~rgicos do que técnicos ejn metalurgia. 
Quer dizer. há um gap entre o primeiro e ó terceíro graUs, 
que s_ó_ pode ser suprido através de iniciativ-as- como a do 
Ministro_ Jorge Bornhausen. 

O Sr. Enéas Fal-ia- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO- Com prazer, ouçO o .-pa·rte 

de V. Ex' 

O Sr. Enéas Faria- Como V. EX' se apressa em chegar 
ao final. permito, com aquiescência de V. Ex•. associar~me 
à solidariedade que presta ao Ministro Jorge Bornhausen. 
Há figUraS qUe~ pelas sua:s qualidades pessoais de digôiâade, 
honra,d~Z •. pe cult~.ra, cJe talento, de inteligêric~3:. ·p~r· tp3~s_ 
que se apeguem à atividade partidária, po_r_ máís que· façam 
um perfil de ação partiâáiià.; cóloCani-se 3ciina dos partidos._ 
É o caso do MiriiStr.O JOrge Born_hausen, 'que tem uma traje­
tória das mais límpidas na v'ida pública brasileira, pela honra­
dez, pela inteligênci~, pela dignidade~ Neste momento de di fi.:. 
culdades; neste iriomento dramático da vida nacional o Minis~ · 
trO Bomh3.Use_n', m3iS .do ·que servir a· um-PartidO, mais_ do' 
que, seivii á :um GovemQ; está -~f sei:ViÇô das grand~s ~us~ 
daPáir\a:ei:la'Nação~.·-.··---_· _ _. ·-·.-.--.:·_:· ... 

o·SI!-. HU.GO,NAPOLEÃO.- Preciso o aparte de v. 
Ex•, que agradeço e incorporo como um depoimento muito 
importante_ ao meu discurso. 

Ao encerrar, Sr, Presidente, não queria deixar de fazer 
menção a alguns daqueles que considero os mais significativos 
projetos legislativos do Senad.or Jorge Bornhausen e de seus 
trabalhos ~e~t3 .C~sa: Tem ~- Ex•,. den~re Os_ que Co~sider9 
m~s impo,rtantes, O projeto que;-dispõe s~bre .o, exe~cícip_das_ 
atiVidades de posto revendedor de derivados de petróleQ e 
álcool etüiCo hidratado coptbus~fvei; oy.tro, que dispõe sobre 
o salário-educação, modificando os critérios do salário-edu­
cação para beneficiai' a Célula municipal, pata Valór'izar o 'mUni­
cípio, outro, fundamental, é o que disp-õe-sobre os objetivos 
da educação superior. Eu tive a honra de ser relator de ambos. 
Aliás, no segundo, como relator, mas depois convertido em 
voto vencido, mas respeit3ndo profundamente o magnífico 
trabalho do Senador Jorge Bornhausen. E por aí vai Um.'a 
pléiade imepsa, tampém no campo eleitoral e partidário, ~orno 
o que estabelece normas para a realiz~ção de e~eiç_ões pr~si­
denciai~ de 15 de novembro de 1989; o que dispõe sobre 
a constituição de blocos parlamentares, tema atualíssimo. E, 
como frutci da laboriosa-obra de Jorge Bornhausen nesta Casa, 
livros como "A Crise Nacional", "Parlamentarismo, a SoluçãO 
Política Nacional", '"Depoimento à Constituinte Sobre a Edu­
cação", depois, "A Realidade Política Brasileira", .. A Educa­
ção" e, finalmente, "A Crise Nacional: Impasse e Alternativa 
dos_Partidos Políticos". 

De modo que fica bem claro _o trabalho incan_sável_ de 
um homem que prima pela correção, que é pOntualfssimo 
em seus compromissos. 

O Sr. Meira Filho---:- Perm_ite-me V. Ex~ um ap~rte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Antes de concluir, vou 

conceder o aparte ao nobre Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO- Senador Hugo Napoleão, estava 
~m meu gabinete. e acompanhei todo o pronunciamento ·de ' 
V. Ex~ a respeito do Ministro Jorge Bornhausen. Venho me 
associar a todos os apartes que V. Ex~ recebeu e elogiá-lo 
pelo seu ato de demonstração de amizade e a prática de justiça · 
para com o Ministro Jorge Bornhausen. Sou fã ardoroso de- · 
S. Ex~ pelo seu comportamento, pela sua elegância de tratos 
e pelos inestirii.ávefs Sei-Viços que S. Ex• tem: prestado e, certa~ 
mente, ainda prestará, ao Brasil. Parabéns a V_. Ex• 

O. SR. HUGO NAPOLEÃO- Trata-se, antes de mais 
nada, Sr. Presidente, de um homem correto, o Senador Meira 
Filho~ referindo~se a outro, o Ministro Jor,ge :&ornhausen. 

Finalizo dizendo das suas qualidades de_ administrador 
impecável, daquele que é pontual nos seus compromissos, 
daquele que procura sempre a verdade, daquele que busca 
imparcialidade, E direi até que se o preÇO a pagar por críticas 
transmitidas através da imprensa ou através de políticos for 
esse, o BraSil merece Jorge Bo_mhausen. S_. Ex~ que permaneça 
no se o trabalho patriótiço, contribuindo e. colaborando para 
qúe a 'democracia seja uma verdade no nosso País~· com as 
institüições políticas Sólidas, em movin'terito de- mUdanÇa, de 
transformação, para o bem de todos nóS. · . 

Era~ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HU-
GO NAPOLEÃO EM SEU DISCURSO:· . . . . 

PARTIDO FRENTE LIBERAL 

MANIFESTO AO POVO BRASILEIRO 

Os abaixo assinados, cidadãOs brasileiros; no pleno gozo 
de seus direitos políticos, decidem fundar o Partido da Frente 
Liberal, que se constituirá coino pessoa jUrídica de direito 
público interno, tendo_como objetivo exercer atividade polí­
tica 'e partidária nos termos da ·constituição da República 
Federativa do Brasil e da Legislação Partidária e, em obediên~ 
cia ao disposto no art.- 59, n9 1, da Lei n~' 5.582, de 21 de 
julho de 1971, com a redação que lhe deu a Lei n' 6. 767, 
de 20~ 12-79, e indicam a seguinte ComissãO Diretora Nacional 
Provisóriá: Governador JoSé Agripino Maia; ex-Governador 
JOsé Augusto Ainaral de Souza; ex~Governador Ney Amin­
thas de Barros Braga; Senador Marco António de Oliveira 
Maciel; Senador Jorge Konder Bornhausen; Senador Luiz 
de Souza Cavalcante; Deputado Federal Saul_o Garcia Quei~. 
r~z; -Deputado Federal Wolney Wagner d~~Siqueira; Depu­
tado Federal Tarcísio de Miranda Burity; Deputado Federal 
Jayme Manoel Tavares'Neiva de Santana; Deputado Federal 
Stélio Dias, escolhidos pelos fundadores na forma da Lei. 
O Partido da Frente Liberal orientará sua atuação de_ acordo 
com o Seguinte ManifestO. 

Brasileiros 

Os signatários deste Manifesto, assurriindo a plenitude 
dos deveres e responsabilidade de cidadãos livres e demo­
crataS; reUOein-se agora para furidar o PartidO da Frente Libe~ 
ral com o propósito de efetivar as aspirações populares e 
promove~ as mudanças que a sociedade deseja. 
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A hora da reconstrução da democracia deve ser a hora 
do reencontro e da conciliação, indispensáveis à solução das 
graves dificuldades que- nos afligem. Não há porque reviver 
antagonismos que as novas realidades se incumbiram de supe­
rar. 

O que é preciso, agOra, é co-rres-ponder à- confiança-e 
à poderosa corrente de esperança que a abertura política reas-
cendeu neste País. _ __ 

É oportuno registrar alguns conceitos fundamentais que 
configuram o nosso ideário polítiCo. 

1. O comptomiSSõ ritáioi dO -Pártido é com a liberdade, 
sob todas as suas formas.- Combateremos, portanto, qualquer 
manifestação de autoritarismo ou restrição da liberdade. 

2. Combateremos, do mesmo modo, a ceiltfâlízação, 
doença crónica de nosso organismo político~administrativo, 
que não se coaduna com a dimensão, as diversidades e a 
urgência de nossos problemas. 

3. A concentração de poder que, ao longo dos- anos, 
se pro-cessou neste País, acabou por atingir gravemente a Fede~ 
ração, a independência dos Poderes e o dinamismo eConórriiCo 
e social. É imperioso íriíci3T, InlCdiatamente, a reversão desse 
processo e restituir às unidades Federadas a competência e 
os· recursos p-ro-g-ressivamente transferidos ao Góvernb Fe~ 
dera I. 

4. Impõe-se, sobretudo, libertar as imensas energias cria­
doras do homem bra-sileiro, histOricamente suf0c3das pelo 
centralismo e pelo estatismo. A par-da descentralização, a 
grande revolução a realizar neste País é ã da_ liberação· da 
iniciativa em todos os planos - no político, no social e no 
econômico. É preciso estimular, por todos os modos, a partici­
pação comunitária, abrindo~se oportunidade à fecunda mani­
festação de nossas diversidades. 

5. O amplo processo de liberação inclui a proteção do 
cidadão contra a asfixia burocrática, o -controle da voracidade 
fiscal e a contenção da interferência excessiva- do Estado na 
atividade económica. Consideramos, entretanto, que há pro­
blemas e desigualdades que não podem ser satisfatoiiahtente 
resolvidos pelo livre jogo das forças do mercado.- Existe um 
espaço legítimo; inclusive na área social, para a atuação do 
Estado, o que não prejudica, antes preserva a liberdade. 

6. ·PreOcupa~ nos o créscúrientÕ desCOfliiOJadO-:da ativi~ 
dade empresarial do Estado, que transbordou consideravel­
mente dos limites de sua necessidade. Mas a dese_statização. 
o~de se impuser, há de se fazer sem desnacionalização, me~ 
d1ante o fortalecimento da empresa privada nacional. As em­
presas estatais-deverão sempre estar sob adequada fiscalização 
da sociedade. _ ~ __ " __ o_ _ 

7. Afirmamos a prevalênCia do inter'esse social sobie o 
iildividual. Mas, na visão humanística _que iri:forma o nossO 
ideário, o destinat'iirio--final de toda a atiVidade social é o 
homem, protegido em sua liberdade, digriidade e integridade. 
O desenvolvimcrito que pregamos há de se fazer, p-ortanto, 
a serviço do homem._Rejeitàinos-qualquer proposta de desen­
volvimento que transfira para um futuro distante e indefinido 
a redução das desigualdades sociais. · 

8. O Partído se compromete cOm a mudança. Urna nação 
cuja população, em sua grande maioria~ ainda padece de ca­
rências essenciais no campo da alimentação, saúde, educação 
e habitação, é certamente uma Nação em que há muitas coisas 
para mudar, sem prejuízo do muito que é neC-esSáriO preS:eivar. 
O povo brasileiro reclama reformas essenciais ·e, a seu lado, 
lutaremos para alcançá-las por meios pacífiCOs, nias sem tránsi~ 
gências que retardem ou impeçam torná-las realidade. 

9. Reafíimamos nossa iritegral fidelidade ao interesse na­
cional, como fazem todos os países que adquiriram suficiente 
consciência desse interesse. Consideramos extremamente im~ 
portante preservar nossa identidade e nossa cultura, manter 
sob controle nacional o processo de sesenvolvimento e buscar 

- ã "redução progressiva de ·nossa d~pendência do exterior, inclu~ 
sive e especialmente no campo tecnológico. Manteremos, to­
davia, nqssas janelas abertas para o mundo, onçle a interde· 
pendência tende a aumentar e o isolacionismo tende a desapa~ 
tecer. _ 

i o.- ô desenvolvimento r;aC-ionat é uma necessid3de h~~ 
periosa e constitui, entre nós, aspiração generalizada, além 
de poderosa fonte de motivação. Q_brasileiro rejeita qualquer 
tipo de estagnação ou recessão. Como País soberano e cioso 
de suas responsabilidades, o Brasil não poderá tolerar nenhum 
tipo de pressão ou imposição cap-az- de pôr em risco o seu 
futuro, o seu desenvolvimento, a paz social e a garantia de 
oportunidades de trabalho para seus filhos. Lutaremos para 
garantir- aOS trabalhadores, liberdade de organização, remune­
ração justa, alimentação, previdência sodal, assistência ril.édi~ 
ca, lazer. habitação condigna, ·proteção contra o desemprego, 
e demais condições necessárias à humanização -da vida no 
trabalho. Lut_aremos igU:a~mente para a atenuação dos dese_­
quilíbrios regionais de desenvolvimento. O Nordeste é priori~ 
dade nacionaL 

11. Governar é atividade esSencialmente ética." A càii~ 
fiáriçii, a- credibilidade e a participação constituem ptelimi~ 
nares indíspensáveís aO êxito -da ação governamental. O Par­
tido assume um Compi-õlnisso claro com o restabelecimento 
dessas precondições_e com á rigorosa -obseivãnCüi das normas 
de austeridade e honestidade no trato dos assuntos públicos. 

12. Plural democrático e: aberto,_ o Partido da Frente Li~ 
beral lutará pelas -eleições diretas· e pãra dotar o País de urna 
nova COJ1Stituiçã0, -qUê 'cOnS-olide as instituiÇões democráticas 
e consagre as mudanças reclamadas. 

Lançamos o ·nosso apelo a todos os brasileiros- para que 
júritos empreendamos esta caminhada pela liberdade, demo~ 
craciá, desenvolvimento e afirmação da soberania nacional. 

Estas idéias serão objeto de debate e aprovação defíriítivá 
no Programa do P<).rtido que será elaborado na forma exigida 
pela Lei. · · 

Brasília, 24 de janeiro" de 1985 

PROGRAMA DO PARTIDO 
DA FRENTE LIBERAL 

O Partido da Frente Liberal é uma agremiação política 
aberta à participação de todos os brasileiros, comprometidos 
com a construção da democracia plena e do desenvolvimento 
com_justiça social. 

Seu método de ação política- pressupõe a ·mobilização 
permanente e' a ampla discussão, de modo a garantir a legítimi~ 
dade e estimular a criatividade. 

Seus objetivos inscrevem~se effi um-contextO de profUndas 
transformações, configuradas no_despontar de uma revolução 
tecnológica, que, alterando as bases da civilização industrial, 
está destinada a fixar novaS relações sociais, novos sistemas 
produtivos e novos padrões de consumo. Coincidem com a 
reafirmação, em todo mundo, do pensamento liberal, que, 
enriquecido pelas modernã.s- conquistaS sociãls·:- co:õ.seillirá, 
neste final de século, fraternizar a liberdade com a ig~J.aldade. 

Su~Í'próposta fundamenta~s~ nõ recOnhecimento da multi­
plicidade dos elementos sócio~culturaís da Nação-brasile!ra. 
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que se integram no Estado. Traduz, conseqüentemente, a 
consciência da pluralidade brasileira, delimitada por sua indes­
trutível unidade política. 

A Frente Liberal proclama, pois, sua disposição de lutar 
em favor de uma sociedade democrática, qüe resguarde os 
direitos do cidadão ante os.deveres__do Estado e permita conju­
gar a permanente necessidade de limitar o Poder, pelo Direito, 
com a democratizaç'áo da cidadania. Postula um desenvol­
vimento voltado para a melhoria da qualidade de vida do 
homem e fundamentado na gestão social do poder. 

Seu programa partidário enCerra õ conjunto de normas 
que orientarão a ação política e a militância dos fíliados, desdo­
brando-:se em princípios - que traduzem a interpretação da 
realidade histórica-político nacional à luz dos ideais liberais 
-• e em diretrizes- do Partido c_om respeito à ação governa­
mental e às relações_s_ociais. 

Princípios 

Atenta à vo-ntade nacional de liberdade e progresso, a 
Frente Liberal compromete-se a: 

I- Defender o primado da democracia, regime político 
que melhor responde às necessidades e aspirações do homem 
civilizado, no qual o governo é escolhido pela maioria, respei­
tados os direitos da minoria e assegurada a alternância do 
poder. 

II- Lutar pela instauração da plenitude democrática, 
consubstanciada na existência de instituições jji.íblicas sólidas 
e estáveis, e na exigência de que a lei, legitimada pela represen­
tação popular, s_eja efetivamente igual para todos. 

III- Advogar o direito que todos têm de expressar, livre­
mente, seus credos religiosos· e CQnv:iç:çóes política$, como 
condição fundamental à existência do Estado democrático. 

IV-Consigna{ seu repúdio a todas as formãs- de totalita­
rismo ou de autoritariSmo, rec-Onhecendo contudo que é dever 
do Estado moderno defender-se da ação dos seu_s inimigos, 
dentro da lei, e sem sacrifício_ das liberdades fundamentais 
que constituem a essência da democracia. 

V-Colocar-se firmemente contra qUalquer espécie de 
discriminação e- preconceito, -quanto à religião, se_xo e -rã.ça, 
bem como defender os direitos das minOrias. 

VI --Afirniar sua crença- de que os homens são basica­
mente iguais em direitos e cjue a pesSoa humana é iilviolável 
em sua dignidade, não podendo sofrer quaisquer restrições 
que não aquelas necessárias a preservação de sua própria 
integridade e de seu s~melhante, e à defesa do bem comum. 

VII- Proclamar a preeminência e exigir o efetivo exer­
cício dos direitos humanos em sua acepção moderna e dinâ­
mica, que, além das liberdades públicas fundamentais, abran­
gem--os direitos ecónómícos; Os úireitós -sOdais, os -difeitos 
culturais, os direitos ecológicos e o direito à priVaCidãde_. 

VIII - Pugnar pela expansão das perspectivas de vida 
do cidadão, de 
modo a permitir que um número cada vez maior de pessoas 
desfrute de oportunidades cada vez melhores e que os indiví­
duos possam ser livres para trabalhar e criar segundo suas 
aptidões, respeitando cada um o direito dos demais. 

IX-Estimular e promover permanentemente a reorga­
nização e renovação da sociedade brasileira, tornando-a es­
pontânea e pluralista, ampliando as vias de ascensão social 
e política parã as novas geraçõ"f:s e promovendo a valorizaçãO 
da mulher, de modo que sua participação seja efetiva e inte­
gral, sem limitações, disc!iminaçõeS Ou Preconceitos.·" · -

X -Preconizar a mudança social dentro da ordem demo­
crática, recusando soluções violentas, incompatíveis com as 
ndssas tradições, e posturas imobilistas, que conflitem com 
as exigências de transformações da sociedade. 

XI- Propugnar por um desenvolvimento que Vise à reali­
zação integral do homem, a partir de um processo de mudança 
qualitativa nas relações sociais, voltado para a prosperidade 
econômica, eqüuídade social e equilíbrio regional, assentado 
em um relacionamento harmonioso com nosso -patrimônio 
ecológico e consentâneo com nossa cultura. 

- XII- Reclamar uma justa distribuição da renda e da 
tiqueza e um crescimento equilibrado das regiões, objetivando 
a equanimidade no processo de desenvolvimento. 

XIII- Exigir uma ampla participação da comunidade 
na formulação e implantação de decisões que aproveitem ao 
desenvolvimento nacional, bem como na fiscalização dos atos 
governamentais. . 

XIV- Fertilhar o respeito ao direito de propriedade, 
com reconhecimento das responsabilidades sociais inereriteS 
ao exercício desse direito, tendo em conta que o. interesse 
iridividual ilão pode se sobrepor ao interesse coletivo. 

--xv-Reconhecer a livre iniCíãHVa como elemento dinâ­
mico da_ economia e a empresa priVada nacional como agente 
principal da vida econômica do País. 

XVI- Admitir a ingerência do Estado na e_conomia, nos 
limites da lei, com a finalidade de promover o desenvolvi­
mento, regular as relações sociais, cOndicionar o uso da pro­
priedade a seu papel social e evitar a exploração predatória 
dos recursos naturais, sem que, contudo, em nenhuma hipó­
tese, resulte em constrangimentos espúrios ao livre mercado 
ou no cerceamento das liberdades dos cidadãos. 

XVII - Concorrer para o fodaleciinento -da orgãnizilçáó 
siildical e o equilíbrio nas relações entre o capital e o _trabalho. 

__ XVIII- Postular a modernização permanente das For­
ças Armadas, como requisito indispensável à defesa da sobe­
rania nacional e das instituições democráticas. 

XIX ....:.._ PropOr uma polítici externa, fundada no princípio 
da igualdade soherana dos Estados e no respeito à auto deter­
minação dos povos e a não-ingerência nos assuntos internos 
dos outros países, orientada em f~vor d(! p~z mundial. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napoleão, o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixa a caddra da presidência, que 

-é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napoleão, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Lucidio Portella, Suplente de Secre-
táriO. - . -- . . --

Durante o discurso ao Sr. Hugo.Napoleão, o _Sr. 
Lucidio Portella, Suplente de SecretáriO, deixa a ctideira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Antes de 
anunciar a Ordem do Dia da sessão de hoje e conceder por 
cinco minut9S a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
a Presidência deseja neste instante, registrar a presença no 
plenário do Senado Federal do Presidente do Parlamento de 
Taiwan e da ilustre Senadora, também, daqueJe pafs. 

No ·instante em que vierãtn aõ"-BraSii participar, no Rió 
de Janeiro, da Conferência que se realiza sobre o meio ambien­
te e numa deferência ao Congresso brasileiro,_ 9s ilustres Parla­
mentares Se deslocaram do Rio para Brasílía a fim de que 
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pudessem participar de uma reunião das duas Casas do CÕn~ 
gresso brasileiro- Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Exatamente neste momento, o Presidente Liu Sung-Pan, 
de Yuan Legislativo (Palmas), igua{m~nte a Senadora T_~ng 
Fu-Mei (Palmas) visitam o plenário do Senado Federal e rece­
bem, na manifestação da Presidência e nos aplausos -do Plená­
rio, uma demonstração do nosso reconhecünento àquela gran­
de Nação com a qual o Brasil mantém vínculos econômicos, 
comerciais e culturais. 

A homenagem, portanto, do Senado Federal, com esse 
registro, ao Presidente do Parlamento de TáiWan e toda a 
sua ilustre comitiva. (Palmas.) 

Concedo a palavra, antes de iniciar a Ordem do Dia, 
ao Senador Cid Sabóia de Carvalho, pela liderança:· ---

Antes de S. Ex~ ocupar o microfone, a Presidência apela 
aos Srs. Senadores, nos seus gabinetes, que se desloquem 
ao plenário, pois imediatamente iniciaremos a apreciação das 
matérias constantes da Or_dem do Dia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. PrcSídente e Srs~ Senadores, pedi a palavra 
pela Lido::rança·do PMDB para uma expliCaÇão a inim atinente, 
que Julgo da maior importância e·, quero Crer, para o Senado 
e, logicamente, para o· meu Partido. 

Toda a Casa sabe que funcioilei cónio Relator da Comis­
são Parlamentar de InquéritO que apuroU-SUborno na área 
do Ministério do Trabalho e da Previdência SOctar; Ministério 
que tinha essa extensão e essa denominação a:ntes da Ultima 
reforma adotada por iniCiã.tiva ·da Presiâência da República. 

Durante esses trabalhos segui apenas o·rio da minha vida: 
mantive a minha honi'adez, a minha diginidade, com tranqUi­
lidade trabalhei, com seriedade fiz tudo que deveria ser feito. 
Acontece, Sr;· Presidente, que ninguém está livre de imputa­
ções levianas. É evidente que todo cidadão brasildio, hoje 
mais do nunca pela consagração das liberdades e pelas liber­
dades mal-utilizadas, tem a sua honra à mercê de_ ataques 
os mais inespe-rados e indevidos .. 

Em dias de abril - e somente hoje viiTI tOrriar ·conheci­
mento disso....:..._, o·Jornal dO Brasil, do RiO de janeiro, publicou 
uma matéria que te-ri3-sído enviada pelo correspondente desse 
órgão no Estado do Ceará. Essa matéria rile foi lida, hoje, 
pelo telefone. Dizia que me aposentara duas vezes com o 
mesmo tempo de serviço; que fizera ientatívãs as mais ilegais 
para obter favores do Conselho de Contas do.s Municípios, 
numa aposentadoria que teria sido frustada. Salienta-se que 
eu fora o Relator da CPI da Corrupção durante o Governo 
Sarney, naquela relataria que, na verdade, foi do Senador 
Carlos Chiarelli. E ainda se alegava que no curso de Comuni­
cação da Universidade Federal do Cea_rá, eu· fora professor 
de Ética e Legislação dos meios· de Comunicaçãó. Vejam 
o que queriain dizer: que eu, sendo professor de Ética- e Legis­
lação, nem tinha ética, nem defendia a legalidade pois estava 
pleiteando algo indevido. E tenho sido relator de uma comis­
são que apurava a corrupção, o corrupto na Verdade seria 
eu. 

Sr. Presidente, trata·se de um_ mentira extraordinária. 
Não tenho dupla aposentadoria; tenho apenas urna aposenta­
doria, uma única onde uni todo o meu tempo de serviço no 
MinistériO da Fazenda, poiS trabalhei longos anos no Minis­
tério da Fazenda, pois trabalhei longos anos no Ministério 
da Fazenda exercendo funções as mais importantes e muitas 
vezes ocupando a Procuradoria da Fazenda Nacional naquele 
Estado. 

Cheguei_ muito moço ao serviço-··público, com 18 anos 
de idade; fiz muitos concurs_os __ na minha vida e logrei muitas 
vitórias atraVés dessas provas de conhecimento. Aposentei-me 
no __ estrito respeito à Lei, lei estadual do momento em que 
ocupava a Procuradoria do Conselho de Contas dos Municí­
pios; tíriha o tempo completo; atendia às condições da lei 
e me aposentei. Para obter essa aposentadoria, somei o meu 
tempo de Miriisfério da Fazenda, tempo como professor da 
Universidade Fe_deral do Ceará -onde o_cupo duas çadeiras 
-e o tempo n_a própria Procuradoria que eu e~ercia. Aten­
dendo às condições da lei, aposentei~me regularmente. 

Não sou aposentado como professor da Universidade Fe­
deral do Ceará. Sou licendiado, tão-somente licenciado por 
causa do meu mandato eletivo. Significa dizer que, se em 
alguma oportunidade eu não tiver mandato, voltarei, eviden­
temente, a lecionar na Universidade Federal do Cf::ará. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Cid Sabóia de Cãrvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não, Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Luceoa - V. Ex', pelo valor que todos 
nós lhe reconhecemos, não precisa dar _explicações, nem ao 
Senado Federal, nem _à Nação, a_ re_speito de sua conduta 
de hómem público. Todos.nós recQnbece_mos_em_V._E~ não 
só a competência intelectual, a cultura· juiídica, o espírito 
público, mas. particularmente, a sua honorabilidade, V. Ex~ 
não pode ser atingido no aspecto moral de sua personalidade, 
porque se _tem comportado sempre como homem de bem a 
toda prova. O COrigressO NaciOnal é testemunha do que estou 
a dizer. No que tange à CP! da qual V. Ex• foi Relator, 
·requerida para apurar denúncias-de suborno de autoridades, 
no caso de parcelamento de débitos da Previdê~cia; sobretudo 
do ex-Ministro Rogério_ Magri, V._ E~ ~se c~~_poríou ~~ uma 
forma inatacável, tanto que mereceu encômios de seus pró­
prios adversários, pela sua lisura, pela sua isenção e pela 
_su_a_competência. V. Ex~ revelou, ali, o grande advogado que 
é; na ·verdade, levou a CPJ a atingir oS seus objetiVo_~~ ~nclusive 
pedindo o indiciamento, ao final, não apenas do ex-Ministro 
Rogério Ma_gri, mas de dezenas de pessoas que, segundo V. 
Ex~ ea_própria Cómlssão, deixarâ.m-se envolver_naqueles fatos 
gravíssimos, que-cbilStituíram a base daquela Comissão Parla­
mentar de Inqnéiito. Tragó, portantO, nestas palaVras, não 
apenas em meu nome pessoal. mas de toda a Bancada do 
PMDB. a nossa solidariedade a V._ Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado 
Senador Humberto Lucena, pela gentileza e bondade do seu 
aparte, que para mim, moralmente, é muito importante. 

Q Sr-. MaurO Benevides -Permite V. Ex~ u_ffi: aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Ouço V. EX', 
nobre Presidente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, o Senador Humberto Lucena, Líder da nossa 
Ban_caçla, já expressou a V. Ex~ a no~a-_solidariedade, no 
instante em que, ao ocupar a tribuna, tece considerações em 
torno de increpações irrogadas à sua face, todas elas inquestio­
nãVelmente- improcedentes. Creio Que ao aparteá-lo, nesse 
exíguo espaço de tempo regimental colocado à sua disposição, 
eti penso interpretar não apenas o pensamento do Senador 
Beni V eras e o meu próprio, como também dos outros colegas 
que, pertencendo às outras Bancadas, não poderiam apar-
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teá-lo neste instante, para testemunhar aqui a dignidade com 
que V. Ex~ tem se portado na vida pública do Estado e do 
País. Como-seu companheiro de memoráveis jornadas cívico­
democráticas, posso oferecer, nesfe momento, à Casa; aquilo 
que seria o julgamento, como foi, em 1986, o julgamento 
dos seus coestaduanos, que o projetaram para o senado Fede­
ral, garantindo-lhe uma expressiva votação representada, na­
quele momento; por um milhão de votos oferecidos ao nome 
honrado de V. Ex~ O professor distinguido da Faculdade de 
Direito e da Escola de Comunicação Social, o comunicólogo 
de programa diário na rádio cearense, o jornalista com colUna 
das mais apreciadas no jornal Tribuna do Cearáa, e o parla~ 
mentar que se destacou nesta Casa pelos seus méritos, pelo 
seu talento-, pela sua competência, é- exatamente esse homem 
que pode, de viseira erguida, enfrentar aqueles que desinfor­
madamente o acusam, exatamente porque, por não conhe~ 
cê-lo, se arriscam a fazer esse tipo de insinuação quanto ao 
seu trabalho, à sua atuação e sobretudo à sua dedicação à 
vida parlamentar brasileira. Portanto, nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, expresso, neste instante, a sOlidariedade, 
não apenas da Bancada do Ceará, que V. Ex~ integra, mas 
acredito que posso fazê~ lo em nome dos demais colegas desta 
CaSa, que sempre viram em V. Ex~ um homem público íntegro, 
disposto a servir às giãrides causas do povo brasileiro. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Muito obrigado, 
Senador Mauro Benevides, pelo seu apoio que me é vital 
nesta hora. 

Pois bem, Sr. Presidente, eu não conhecia essa edição 
do Jornal do Brasil; escapou-me. Mas ela surgiu exatamente 
do auge da CPI. E o objetivo de quem mandou essa infor­
mação era exatamente desprestigiar o Relator da Comissão 
Parlamentar de Inquérito através da calúnia, como ___ se fora 
eu o deliqüente que re_queria duas ãposentadorias coin o mes­
mo tempo de serviço. Ademais, há, na informação publicada, 
detalhes que indiCam que pi"eteildia eu ingressar no Ministério 
Público pela janela, quando há portas! 

Ora, do Ministério Público estava eu saindo pela aposen-
tadoria. Quem se aposenta Dão quer entrar. Quer sair. · 

Na verdade, eu estava a me aposentar no Ministério Públi­
co especial, de uma Corte de Contas e me aposentando à 
luz da lei e da ConstituiÇãO. Tudo respaldado na letra constitu­
cional e na letra da lei comum, no Direito Ordinário_Adminis_­
trativo atinente à matéria. 

Agora, vejam bem como a delinqüência é poderosa neste 
País. O que se faz sobre a CPI que apura as denúndã.S- de 
Pedro Collor, esse abafamento que hoje é denunciado, é uma 
prática nacional para esvaziar e desautorizar qualquer comis­
são de inquérito, seja siniples, seja complexa, seja o fato 
de repercussão ou não. 

No meu Estado, surgiu alguém que, a título de ser corres­
pondente do Jornal do Brasil, quis cooperar com a ·nâo_:-apu­
ração dos delitos que aconteceram flagrantemente no âmbito 
do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. E assim 
manda-se a calúnia, publica-se a calúnia num grande jornal. 
COmo recolher isso? - . _ 

E ainda há um detalhe, Sr. Presidente. É que os jornais 
noticiaram -que a Deputada Cidinha Campos Seria indiciada 
na CPI. Uma má colocação, porque ela não estava envolvida 
em suborno, nem pagando nem recebendo; não estava dentro 
dos objetos da CP I. E ali fora como peça -inicial exatamente 
para prestar os esclarecimentos que deram início a todo um 
processo de escândalo que aconteceu no País.- Quando censu­
rei a gravação de fitas, eu tanto me referia ao Sr. Volney 

Ávila, como me referia à Cidinha Campos, C::()IDO estª-va me 
referindo à arapongagem, a qualquer pessoa que obtenha pro­
vas ilícitas, porque isso é da minha formação; sou con~ra pr~v~ 
ilícita em qualquer circunstância. É da minha fo~rnaçao Jun~t­
ca, é da minha vida de advogado. Sou contra tsso. Mas nao 
iria indiciar Cídinha Campos, porque não sou incompetente, 
não sou idiota, sei exatamente o que estou fazendo. 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex~ _um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Com todo pra­
zer, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador Cid Sa~õia de 
Carvalho, eu gostaria de, em rápidas palavras, a exemplo 
do que já fizeram outros eminentes integrantes desta Casa, 
nomeadamente o Presidente, o nobre Senador Mauro Bene­
vides, o Líder do PMDB, o nobre Senador Humberto Lucena, 
trazer. também, a minha palavra de solidariedade a V. EX' 
As palavras que V. Ex~ produz na tarde de hoje explicam 
à Sociedade, mais uma vez, a lisura com que V. EX" se portou 
na CPI como, também, em todas as ações que tem praticado 
nesta Casa e fora dela. Creio que V. Ex~, pela sua conduta, 
por ser um homem ilibado, de conduta reta, é um homem 
que está acima de qualquer suspeita mas, de toda maneira, 
queira V. Ex~ receber também a solidariedade daqueles que 
fazem os Partidos que integram a situação nesta Casa, ou 
seja, os Partidos que apóiam o Governo nesta Casa e, de 
m,odo especial, o PFL, que é a Bancada que tenho a honra 
de liderar, neste instante, aqui, no Senado Federal. Portanto, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, eu gostaria de, asso­
ciando-me às manifestações dos colegas que já manifestaram 
a sua opinião, trazer a V. Ex~ a minha solidariedade e dizer 
qUe V. Ex~ não precisa trazer à Casa essas eXplicações, porque 
todo _m_undo o conhece e sabe 4e .que metal V. Exa é feito. 
De toda _maneira, V. Ex~. com estes_esCiarecimentos, traz 
a todos_ nós, mais uma vez, a convicção de que V. Ex• é 
um homem que tem a COnsciéncia tranqüila. -E a consciência 
- diziam com muita propriedade os romanos - vale por 
niil testemunhas. Por isso, nóbre Senãdor Cid Sabóia de Car­
valho, tenha, também, a nossa solidariedade. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO-Muito obrigado, 
Senador Marco Maciel, pela bondade do _seu aparte ao meu 
breve discurso. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO~ Ouço V. Ex• 
com todo prazer. 

O Sr- Jutahy Magalhães -Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, V. Ex~ pode ter certeza da solidariedade, não minha, 
mas do Partido que represento aqui, juntame-nte coni o se-na~ 
dor Chagas Rodrigues, na ausência do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. O Partido, por nosso intermédio, presta 
a V. Ex~ toda solidariedade. V. Ex~ não precisaria nem que 
trazer esse assunto aqui, mas é bom, pois o político deve 

.sempre mostrar a sua transparência, discutir as questões e 
esses ataques que nada repres_entam para V. Ex~, porque a 
mesma pedra que foi atirada contra V. Ex'! bate no seu es.cudo 
dç !J.lOralidade, de transparência que tem na vida pública e 
rç~orn_a ~quele _que atirou. Portanto, só quero dizer iSsO, neste 
momento, a nossa solidariedade, o reconhecimento de que 
V~ Ex~ realmente representa, não apenas para o Ceará, mas 
para esta Casa e para todos s_eus amigos, entre os quais, acre­
dito, posso me incluir. 



4508 Quaita=teiia 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Junho de 1992 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado. 
senador Jutahy Magalhães. 

Quero lamentar, Sr. Presi(fenie, que, entãÕ, a Deputada 
Cidinha Campos, de posse dessa informação, tenha ido a emis~ 
saras de rádio do Rio de Janeiro dizer que o Relato-r da 
Comissão era-um marajá que estava·aposentado duas vezes, 
que recebia 30 milhões de aposentadoria. Sr. Presidente, te­
nho uma humilde aposentadoria no Estado do Ceará, onde 
o líquido que recebi, pela última vez;IOi de 3 milhões e poucos 
mil cruzeiros. Aposentadoria absolutamente insignificante pa­
ra o meu tempo de trabalho de toda uma vida públida que 
dediquei ao meu Estado, ao meu País e 30 meu município, 
também, ao Municípío de Fortaleza. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. EX~ um aparte? 

O SR-. -CID SABÓIA DE CARVALHO .::... Com muito 
prazer. 

O Sr~--Eâuardo Suplicy - Quero_ aproVeitar a opOrtu­
nidade, Senador Cid Sabóia de Carvalho, para cumprimen­
tá-lo por sua atuação como Relator da CPI que examinou 
o caso Magri, CPI esta proposta pelo Senador Humberto Luce­
na, e quero lhe transmitir que âurante as diversas ocasiões 
em que, embora não membro, participei da CPI, muito apren­
di com V. Ex~ na maneJ.ra-comoconduziu-se, enquanto Rela­
tor. Percebi em V. Ex~ uma grande capacidade de, com toda 
isenção, entretanto com muita'-pfopi"ledade, inquirir bem os 
depoentes. Avalio que as conclusões da CPI certamente con­
tribuirão para que· a Procuradoria-Geral da República ten-ha 
os elementos, os mais completos possíveis, para o exame deste 
intrincado quebra-cabeças que foi o episódio em que o Sr. 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social teria, segundo 
as suas próprias palavras, na gravação que, pelo menos, segun­
do o laudo _da_ Polícia Federal e da Unicamp, comprovaram 
ser suas mesmas no diálogo com o_Sr. VolneiÁvila. Teriho 
a impressão, Seiiãdor Cid Sabóia de Cãrvalho, que fatos novos 
estão, inclusive, corroborando às conclusões da CPI. 

O SR. CID SABÓIA DE CAlfV ALHO - Isso é exato. 
Tudo que acontece depois da CPI demonstra o acerto dela! 

O Sr. Eduardo Suplicy -Exato! Tenho a impressão de 
que o episódio que caracterizou o assassinato do Governador 
Edmundo Pinto. no Hotel Della Volpe, na cidade de São 
Paulo, por três pessoas que teriam cometido o crime de latro­
cínio, ocorreu em circunstâilcias muito estranhas: o fato de 
lá estarem presentes, no mesmo dia, três diretores da Compa­
nhia Norberto Odebrecht; o fato de lá estar um senhor norte-a­
mericano, que teria antes se-encontrãdo com o Chefe de Gabi­
nete do ex~Govemador Edmundo Pinto, ameriCano este que 
trabalha em organização financeira iriferiiãcíõrial nos Estados 
Unidos. Tudo isso aumenta a responsabilidade da Procurado­
ria-Geral da -República em juntar-'tOdõs os elementos que 
foram obtidos e consubstanciados no Telatório final de V. 
Ex•, mas, à luz desses n-ovos elemeritos é possível que venha­
mos a ter conclusões mais completas ainda sobre esse episódio. 
O fato de a CPI que examina o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço· ter" levantado um relatório do Crea do Distri,to 
Federal, indicando claramente o sobrepreço na obra do sanea­
mento no Canal da Maternidade, em Rio Branco, constitui 
mais uma indício_ muito importante nesS_e_ sOfiSticado quebra­
cabeça, onde cada peça que se junta constitui um· eJo para 
que depois a Procuradoria-Geral da- República possa chegar 
a uma conclusão sobre o desvendar completo desse episódio, 
responsabilizando quem tenha de ser responsabilizado. Meus 
cumprimentos a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado 
a V. E,j-peias luzeS que-_t!az ao meu breve pronup:cia!"flento. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Com prazer. 
OuÇO ó aparte de V. Ex~ 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador Cid Sabóia de 
_Carvalho, creio que V. Ex~ tem, razão não apenas o direito, 
_mas o dever de expressar-se no momento em que_é injustiçado. 
Um homem da vida pública de V.- EX", conhecido nesta Casa 
como um dos mais atuantes parlamentares, defensor que é 
da verdade, defensor que é desta instituição e da correção 
na vida pública, não há dúvida alguma de que todos os seus 
pares -reconhecem em V. Ex" o homem sério, o homem honra­
do, o exímio representante do querido Estado do ceará, e 
aquele que trabalha diuturnamente no plenário óu nas comis-

--sões, levando os seüs _conhecimentos_, que são muitOs, a sua 
cultura, enfim, todo esse acervo humanístic_o __ de que V. Ex~ 
é, felizmente para nós todos, dotado. Quero dizer que ás 
vezes somos nós injustiçados. Ocorreu um fato, meses atrás, 
quando determinado, veículo de imprensa argumentou que 
eu teria solicitado ao Senado Federal determinado documento 
com fim específico. O Presidente do Senado, Senador Mauro 
Benevides, conhece o caso, deu uma declaração-por escrito, 
dizendo que esse fato não ocorrera. Eu encaminhei o docu­
mento a esse órgão de imprensa, minha carta foi publicada 
15 dias depois na seção "Cartas" e, ainda por cima, com 
nota da redação, ao pé~ dizendo que eu, efetivamente, reque­
rera aquilo que ele havia noticiado, quando isso jamais foi 
verdadeiro. Então, essa injuStiças são que aborrecem a todos 
nós que procuramos ter uma vida digna e limpa. Portanto, 
solidarizo-me com V. Ex~ e digo que me inscreva, por favor, 
dentre seus amigos e admiradores. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Hugo Napoleão. Seu aparte muito nie enCoraja nesta 
minha defesa_. Quero lamentar que essa Calúnia tenha nascido 
no meu Estado, talvez prolatada por um ex-aluno, quem sabe 
uma pessoa a quero protegi. Na condição de professor, esta­
mos sempre protegendo o aluno na compreensão que expen­
demos, nos conhecimentos que passamos, no aprendizado que 
propiciamos. Quem sabe, um eX-alimo;ao invés- de aprender 
a dignidade do professor, aprendeu a coisa leve da calúnia, 
a pluma leve que é a calúnia e quis se assochú ao _ex-Ministro 
Magri. deteriorando a imagem do RelatOr" em prol da imagem 
da delinqüência. · - · -

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID CABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•. 
Senador Maurício Corrêa, com todo prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa-Parece que V.- EXa fez referênCia 
-cheguei um pouco tarde aqui - a que essas manifestações 
teriam partido da Deputada Cidinha Campos, seria ísSÓ? -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não. S. Ex•. 
num programa de rádio, deu divulgação a essa informação 
que foi publicada na imprensa e rebateu, mal informada, a 
possibilidad_e de ser também mencionada nos fatos irregulares 
que a Comissão condenou. Na verdade, isso era absoluta­
mente impossível porque a Deputada Cidinha Campos não 
subornou nem foi subornada; S. Ex~ foi uma peça de denúnica 
naquela ocasião~ Publicou-se que seria indicada, mas não sei 
como é qu~ uma comissão parlai!lentar de inquérito indicia. 
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Mas deu publicidade, num programa de rádio, a es_sa 
publicação que foi feita, com certeza, no Jornal do Brasil; 
publicação que, estou dizendo, não tem uma linha correta, 
não há um linha sequer que seja verdade. Mas não vou escre­
ver para o Jornal do Brasil para esclarecer isso. 

O Sr. Maurício Corrêa- Tanto melhor, Senador Cid 
Sabóia; que pensei que S. Er tivesse ie_ito--referências, diga­
mos, que não seriam corretas, a respeito do nosso comporta­
mento. Inclusive, sinto-me mais à vontade com esse aparte, 
porque caso tivesse dito eu me prontificaria: dizer:. lhe; pessoal­
mente, sobre o passado de V. Ex\ sobre a vida pública do 
nobre Senador, representante do Estado do Ceará, que é 
de uma dignidade ímpar aqui no Senado, inclusive na sua 
vida pública no Estado do Ceará. Mas quero registrar este 
aparte para apresentar a V._Ex• a minha solidariedade, pois 
acho que V. Ex~ não precisa se preocupar. É um fumos que 
não tem maior conseqüência, esse fato extremamente desagraw 
dável. Afinal de contas, conhecemos a atuação de V. Ex~ 
aqui no Senado e tenho acompanhado particularmente a s_ua 
atividade. Quero dizer, nobre Senador Cid Sab6iil-âe Carvaw 
lho, que tenho o maior respeitO por V. Ex\ pelo seu sentiw 
menta, pela maneira com que V. Ex• se porta, enfirri, pela 
fraternidade, pelo carinho que tem, inClusive sempre com 
atenção, sempre com humanidade, na tentativa de resolver 
os problemas sociais brasileiros. De sorte que V. Ex~ tem 
a solidariedade do PDT nesse episódio lamentável, nessa fofow 
ca lamentável. Muito obrigado. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- obrigado, nobre 
Senador-Maurício Corrêa. O seu aparte é iiú.iltO importante 
para o restabelecimento do meu sentimento de tranqüilidade 
diante desses acontecimentos que, na verdade, ferem a emo­
ção, a ;alma; atingeril o espífíto ·de--iiniájJessoa que procura 
cumprir o seu dever. 

Quero dizer que essa publicação é absolutamente inverí­
dica, da primeira à última linha, que a refuto por inteiro. 
Apenas, não vou escrever ao jornal. Não vou escrever ao 
jornal porque os_ que escreveram em circunstâncias idênticas 
não foram bem-sucedidos. E sou um cidadão que não só aprenw 
de as lições que se lhe dão, mas também aprende as lições 
que dão a seus amigos. EU~ flãQ vOU eserever- ãO jornal. Fico 
satisfeito em prestar estes esclarecimentos na Casa a qu-e per­
tenço, obtendo essa solidariedade. 

O Sr. Amazonino Mendes - Ilustre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA" DE CARVALHO- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Amazonino Mendes- Encontrava-me_ no meu gabi­
nete quando ouvi as palavras de V.--Ex' e resolvi acorrer a 
este plenário tão-soment_e para prestar meu testemunho e es­
tender a minha solidariedade e, sobretudo, externar a minha 
convicção a um homem probo, honesto, criterioso-, Compe­
tente, inteligente, cumpridor dos seus deveres, que V. Ex~, 
sem dúvida, traduz para todos seus pares, aqui nesta Casa. 
Ademais, V. Ex~ porta um espírito de grande confraterni­
zação. Um homem visceralmente bom. Diri~ 1 sem medo de 
errar e guardadas as devidas. proporções, que V. Ex~ é um 
homem impecável. Um homem afeito às lides literárias, aos 
estudos, é um homem apaixonado pelo Direito, advogado 
de vida brilhante, e muito serviço tem prestado à Nação, 
através do espírito limpo, reto e um discernimento sempre 
presidido pela justiça, escoimado_de qualquer interesse. 

Nãp poderia deixar passar isso em branco. Empresto a 
V. Ex• a minha admiração e a convicção de que V. Ex' merece, 
ao reverso, todos os elogios e os aplausos de tantos quantos 
lhe conhecem, de tal sorte que qualquer comentário que não 
traduza esse sentimento de admiração, pode crer V. Ex~, é 
um comentário que não merece o menor respeito porque de 
fonte incorreta, duvidosa, imprecisa e que não espelha a ver­
dade. 

" _Q SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigado a 
V. Ex~, nobre Senador Amazonino Mendes. Vou apenas escla­
re_cer à Deputada Cidinha Campos porque acredito que S. 
Ex• atuOu enganada por uma informação caluniosa; não teria, 
evidentemente, dito o que falou nas emissoras a que pertence, 
nos microfones que utiliza se não fora essa publicação. 

Apenas esclarecerei à Deputada Cidinha Campos porque 
acredito que S. EX!' não tenha esse interesse em deiiegrir a 
honra de um colega seu de parlamento, um integrante do 
Senado Federal. " 

S~ Ex• fez isso, talvez, certa de que estava dizendo a 
verdade porque, afínal de contas, a info-rmação for(j:>ublicada 
em órgão de grande repercução nacional e que nós louvamos 
ali daquela tribuna numa oportunidade festiva, histórica para 
o Jornal do Brasil e para a imprensa braSileira: · 

O Sr. Cbagas Rodrigues- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- _Ouço V." Ex•, 
n<?bre Senador Chagas ~odria;ues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, o nosso eininente colega, Senador Jutahy Maga­
lhães, já se manifestou, inclusive, em nOme da nossa _Bancada. 

_ ryfas, -mesmo assim, goStaria de lhe expressar nesta hora a 
niihha solidariedade e, uma vez mais, render ãs minhas home­
nagens à cultura. à erudição e à probidade de V. Ex~ que, 
sem nenhum favor, é-um dos grandes nomes -dO Congresso 
Nacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Chagas Rodrigues, por sua manifestação. 

Sr. Presidente, obrigado pela tolerância, niãs era preciso 
que fizesse- esse reparo. Estou confiante na minha tribuna, 
na minha Casa, nos Anais da Casa, não farei ratifiCações, 
porque creio, acima de tudo, no império da verdade. A verda­
de trim)fará. N~o há neces~idade _de nenhuma e~plicação, 
senão esta daqui da tribuna do Senado Federal. Muito obri­
gado. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóiã de Carvalho, 
o Sr. Lucfdio" Portella, Suplente de Se_creiário, deixa 
a cadeira da presidênCia, que é"ãcUpada_pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Amiizonino Mendes 

Áureo Mello 
César Dias 
Divaldo Suruagy. 
Guilherme Palmeira 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
José Richa 
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Márcio Lacerda 
Nelson Wedckin 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Seàetàrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 81, DE 1992 

Veda a exigência de contrapartida nas transferên­
cias de recursos financeiros do Tesouro Nacional aos 
Es-tados, ão Distrito Federal e aos Municípios. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1"' É vedada a exigência de qualquer modalidade 

de contrapartida nas transferências de recursos financeiros, 
à conta do Orçamento Gerai da-União, aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data __ de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em cOnfrário. 

Justificação 

A Lei n"' 8.074, de 31-7-90, ao dispor sobre as diretriZes 
orçamentárias pa-ra1:nrnu de 1991, em seu art. 17. assim consig­
nava: 

"Art. 17. A despesa com transferência de recur­
sos da União para Estado, Distrito Federal ou Muni­
cípio, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros ins­
trumentos congêneres, ressalvada a destinada a atender 
calamidade pública, só poderá ser concretizada se a 
unidade beneficiada comprovar que: 

I- instituiu e regulamentou todos os tributos que 
lhe cabem, previstos nos arts. 145_e 156,da Constituição" 
Federal; 

II- arrecada todos _os tributos que lhe cabem, 
previstos nos arts. 155 e 156 da Constituição Federal; 

III- a receita tributária própria -corresponda a, 
pelo menos, 20-~(VIilfe-por-cento), nó caso de Estado 
ou DiStrito Federal, e 2% (dois por cento), no caso 
de MunicípiO, do total das· receitas orçamentárias, ex-­
cluive as decorrentes de operações de crédito; 

IV- atende ao disposto nos arts. 167, inciso III, 
e 212 da ConstitUição Federal, bem como nos arts. 
37 e 38, índusive seu parágrafo único, do Ato das 
DispoSições Constitúdonais Transitórias. 

§ 1 <> Para efeito do disposto no inciso II, deste 
artigo, são resslavados os impostos a que se referem 
art. 155, inciso I, alínea a, e o artigo 156, inciso II, 
III e IV, da ConstitUição Federal, quando comprovada 
a ausência dos respectivos fatos geradores. 

§ 2<> A comprovação de que trata o caput deste 
artigo, em relação aos seus incisos li, III e IV, será 
feita através das respectivas leis orçamentárias para 
1991 e correspondentes relatórios, a'Os Quais se refere 
o art. 1_65, § 3~, da Constituição Federal. 

§ 3~ A concessão de empréstimos ou financia­
mentos doTesóuro·Nacional a Estado, Distrito Federal 
ou Municípío; íriCiusive às suas entidades da Adminis­
tração Indireta, fundações, empresas e sociedades con­
troladas, fica condicionada à comprovação a que se 
refere este artigo." 

Pouco depois de iniciada a execução do OGU paia 1991, 
o Poder Executivo, a pretexto de definir critérios e condições 

para transferência de recursos financeiros do Tesouro Naci<r 
na1 mediante convênios a serem firmados por órgã:os da Admi­
nistração Federal, instituiu; com alegado arrimo no. artigo 
acima-transcrito,-requisíto noVO~ não PtéVisto Íla l.bb'para· 
aquele exercício, ao estabelecer no art. 5<>_, parágrafo úniCO, 
do Decreto n9 20, de J9 de fevereiro de 1991, que para se 
candidatar á transferência de recursos financeiros da União 
o Estado, o DistritO Federal ou o Município deveria compro­
var, ainda, a existência de recursos como contrapartida, que 
não poderia ser inferior a 30% (trinta por cento) do montante 
de recursos a serem desembolsados, pela União, para cada 
projeto ou atividade_. 

A ilegalidade da exigência dess_e novo requisito já foi 
reconhecida por órgãos do próprio Poder Executivo, como 
se pode verificar de manifestação-da- Consultoria Jurídica do 
Ministério da Saúde, no Processo n' 25.000.002196/92-71, ori­
ginário de experdiente da Câmara dos Deputados, questio­
nando a mencionada contrapartida. 

Para melhor compreensão do assunto, cabe aqui repro­
duzir as conclusões da aludida manifestação, in verbis: 

"Decerto, é indiscutível que a exigêriCi3-da contra- · 
partida fixada pelo parágrafo únicO do art. 5<> do Decre­
to n9 20/91, pode ser dispensada nas transferências dos 
recursos financeiros a Estados, ao Distfitõ Federal e 
a Municípios, provenientes das dotações nominalmente 
identificadas na Lei Orçamentária anual, tendo em vis­
ta que o decreto, ato privativo do Presidente da Repú­
blica, ccirD.O Chefe do Executivo? para "levar a cabo, 
precipuamente, a tarefa de executar fielmente as leis", 
no dizer de Manoel Gonçalves Ferreira (in Comen­
tários à Constituição Brasileira, Saraiva, pág. 369 usqtie 
372), não" tem o poder de obrigar a exigir a contra­
partida no -caso das transferências de recursos finan­
ceiros provenientes de Lei Orçamentária - embora 
autorizativa, lei formal- em função desta ser hierar­
quicamente superior, só podendo sofrer restrições por 
um comando normativo pelo menos na mesma bierar~ 
qui a. 

Cabe ainda acrescentar que a nova Lei de Diretrizes 
-Orç3ineõtárias p-ara O -ano de 1992 (LEii n~ 8.211, de 
22 de julho de 1991), também não registra a exigência 
de contrapartida, e mesmo que, ainda, esteja em vigor 
o Decreto n9 20/91, pelos motivos já apoO.tados, a Ad­
ministraÇão Pública Federal não está obrigada a exigir 
cOritraparti(fa riaS úansferênciilS de-recurso-s financeirOs 
a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, prove-· 
nientes de dotações nominalmente identificadas na Lei 
Orçamentária anual." (grifas nossos) 

Não obstante a meridiana clareza desse posicionamento, 
o Poder Executivo continua ã insistir- na exigêriciâ- da malsi­
nada contrapartida, sendo de assinalar que, para as transfe­
rência feitas à conta do OGU ora em execução~-tãreXígêiiCia 
decorre de simples H Instrução Normativa", que a institui, 
tal como o Decreto n9 20/91, ao arrepio da Lei de Diretrizes 
Orçlamentárias em vigor (Lei n• 8.211191). 

Com efeito, estabelece a Instrução Normativa n9 4, d_e 
5 de maio último, da lavra do Sr. Diretor do Departamento 
do Tesouro Nacional, ipsis verbis: 

"Art. 2<> A participação financeira será reque­
rida, pelo interessado, ao titular ou .autoridade dele­
gada do Ministério, órgão ou entidade_ao qual o progra­
ma esteja afeto, acompanhada do respectivo Plano de 
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Atendimento (Anexo I), que conterá, no mínimo, as 
seguintes informações: 

VII -contrapartida do executor (financeira e/ou 
recursos materiais e humanos que possam ser valora­
dos), correspondentes a, no mínimo, 30% (trinta por 
cento) do_ valor a ser desembolsado pelo concedente, 
para cada projeto ou atividade". 

Ora, segundo expresso comando cons_titucional, cabe ao 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da Repú­
blica, dispor, dentre matérias de competência da União, sobre 
diretrizes _orçamentárias e orçamento ariual (CF, art. 48, II). 

Como se vê, trat.ã-se de matéria sujeita ao princípio da 
reserva de lei formal, insuscetível, por isso, de disciplina por 
via de ato normativo diverso, principalmente, se de grau hie­
rárquico inferior, como é Q Cãso. 

Essa constatação., num impulso inicial, nos levaria a pro­
por a utilização da perrogativa consignada no art. 49, V, da 
Lei Maior, objetivando a sustação do a,_to em questão, via 
decreto legislativo_. 

Optamos, porém, pelo projeto de lei que ora formulamos, 
na certeza da sua viabilidade e da sua rápida aprovação, com 
a vantagem de que o Congresso Nacional, assim procedendo, 
estará a estabelecer preceito de caráter permanente, vedando 
a repetição de exigências dessa natureza, o que rião ocorreria 
com a simples sustação do ato normativo inconstitucional. 

Com relação à contrapartida sob comentário~ cumpre en­
fatizar que admitir-se que o Poder Executivo confillue" a exi­
gi-la importa, na prátíCa, inviabilizartransferências de recursos 
do Tesouro Nacional em benefício de Estados e Municípios 
mais pobres, exatamente aqueles que deles mais necessitam. 
É, em outras palavras, subtrair recursos aos·-mais- pobres, 
em proveito de quem, em tese,deles não tem premente neces­
sidade. 

Ademais, fácil é perceber que a perpetuação dess exigên­
cia fatalmente induZirá alguns administradores públicos, prin­
cipalmente no nível municipal, a simular a abertura de créditos 
em suas leis orçamentárias, erri- descompasso _com sua real 
capacidade arrecadadadora, uma prática que, decididamente, 
em nada condiz com a boa condução dos negócios públicos. 

Sala das Sessões, 8 de junho de_1992.- S_enadora Júnia 
Marise, (PRN - MG) . 

(À Comissão de Assuntos Ec_on6micos- deCisãO termiw 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.O. projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão co·mpetente. 

Esgotou-se h<;:tje o prazo da comissão parlamentar de_ in­
quérito criada pelo Requerimento n' 46, de 1992, destinada 
a investigar os atoS- decorrentes da execução do Programa 
Nacional de Desestatização. - - -

A Presidência, à vista do disposto no inciSo 11 do art. 
76 do Regimento Interno, declara extinta a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência con-voca sessão-- extraordinária a realizar-se hoje, às 
18h30min, destinada à apreciação- das Mensagens n"s 203 a 
206, de 1992, relativas à esc_olba de autoridade. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos Uo art. 
375, indS{) VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto- de Lei da 
Câmara n' 19, de 1992 (n•2.154/91, na Casade origem), 
de inici_ativa do Presidente da R,epú_6HCa, -qUe _dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do poder público, e dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário~- Relator: Senador 
MauríciO Corrêa_, ·raVOfáVel ~o ProjêiO''é'"ãs ·Emendas 
n'1-' 2 e 3; nos termos de- substitutivo que oferece;_ e 
contrário à Emenda nç. 1. 

Na sessão anterior foi lido o Requerimento nç. 355, de 
autoria do Senador Maurício Corfêa, de preferência, p3ra 
a votação do substitutivo sob o projeto-que não foi apreciado 
por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm permanecer 

sentados. (Pausa.) 
.-Aprovado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE) 
-:-::__SL Presidente, peço a verificação de quorumco"m apoia­
mento dos Srs. Senadores Ronaldo Aragão, Nelson Wedekin, 
J!JUJ.hy Magalhães e Humb~rto Lucena._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- É regimental 
õ requerimento de V. Ex~ Será feita a verifitã'ÇãO Solicitada. 

A Presidência pede aos Srs. Sena_dp_r~s que tomem assen­
to nas respectivas bancadas, a fim de que se processe a verifi­

. cação solicitãda pelo nobre Líder Cid Sabóia de Carvalho 
com apoio de eminentes Colegas desta Casa. 

A Presidência determina à Secretaria-Geral que anote 
a presença dos Srs. Senadores faltosos para as providências 
indispensáveis. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Amazonino Mendes 
Enéas Faria 
Esperidião Amin 
F. Rollemberg 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
João Calmon 
Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Maurício Corrêa 
Meira Filho 
Saldanha Derzí 
Valmir Campelo 

VOTAM NÃO OS SRS. SENAIYORES: 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
DiValdo Suruagy 
Humberto Lucena 
Junía Marise 
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Jutahy Magalhães 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Nelson Wedekin 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Eduardo Suplicy 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
João Calmon 

O SR. PRESID~NTE (Mauro Benevides)- Vou procla-
mar o resultado. 

Votaram SIM 12 Srs. Senadores; e NÃO 12. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 25 
Vamos aplicar o dispositivo regimental, suspendendo a 

sessão por dez minutos, após os quais faremos uma rioVá -
verificaçãO. - -

Antes, porém, a Presidéncia pede aos Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes, que venham ao plenário. 

Está suspensa a sessão. · 
(Suspensa às I 6h43min; a sessão é reaberta às I 6h50 

min.) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­

berta a sessão. 
A Presidência pede aos Srs. Senadores, já que se vai 

processar a verificação de quorum, que todos tomem assento 
nas respectivas bancadas, a fim de que se possa constatar 
precisamente se há ou não número para apreciar essa impor­
tante matéria.-

A Secretaria-Geral da Mesa está procedendo às anotaç_ões 
de praxe para, se for o caso, a Mesa adotar as providências 
legais cabíveis. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que estão nos 
seus gabinetes que demandem ao Plenário imedi3.tamenfe, 
a fim de que se processe a verificaÇão de quorum solicitada 
pelo nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho com o_ apoio 
dos Senadores Ronaldo Aragão, Jutahy Magalhães e Maurício 
Corrêa. -- -

Aqueles que solicitaram verificação de quorum em apoia­
mento ao Senador Cid Sabóia de Carvalho estão em plenário, 
legitimando, portanto, o pedido formulado em tempo hábil. 

A Presidência pede aos Srs. SenadQres que tomem assen­
to realmente nas suas bancadas. É possível que, se existír 
quorum hoje, tenhamos que realizar uma sessão extraordi­
nária para apreciar a indicação de três autoridades, indicações 
que aguardam já há vinte dias a manifestaÇãO Conclusiva e 
soberana do Plenário. __ -

Todos os Srs. Senadores já tOiriáfifiri-aSSento nas suas 
bancadas? Vai se processar, portanto; a verifiCação de quo-
rum. 

Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Dario Pereira 
E/cio Álvares 
Eneas Faria 
Esperidião Amin 
Gerson Camala 
Henrique Almeida 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
Jonas Pinheiro 

Josaphat Marinho 
José Eduardo 
]unia Marise 
Lavoisier Maia 

- Lourival Baptista 
Maurfcio Correia 
Meira Filho 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Mariz 
Cid Carvalho 
Divã/do Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Humberto Lucena 
José Richa 
Jutahay Magalhães 
Magno Bacelar 

-Nelson Wedekin 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Ma!'rÓ Benevides) - Votaram 
"SIM'' 18 Srs. Senadores; e "NAO" 13. _ 
· Total de votos: 31. 

Presentes 31 Srs. Senadores. Não há quorum para-apre­
ciação dessa matéria o que, por imperativo cOnstitucional, 
embarga a Ordem do Dia. 

O item n9 1 fica com a sua votação adiada. 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) :::.:.~os itens 
· de n~ 2 a 45 ficani com a sUa: apreciaÇão sobrestada, nos 

termos·do § 2• do art. 64 da Constituição Federal. 
São os seguinteS os itens sobiest3.d6s: -­

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) _ _ ___ _ _ 

· DiScussão, em turno úniCo;âo Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 27, de 1992 (n• 30/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a conce-ssão outorgada à Rádio 
Emossora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso. (Depenânedo de Parecer.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 28, DE 1992 

(Tncluíd.o em Ordem do Dia nos termos do art. 353-, pará-
grafO único, do Regini~nto Interno.) --· 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 28, de 1992 (n• 31/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede Itapuã de 
Rádios Ltda.,. para explorar serviço de raiodifusão sonora 
na Cidade de Júlio de Castilhos, EstaáO dó Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1992 

(InciUlào em Ordem do Día nos termo·s do art. -353, paiá-
grafo único, do Regimento Interno.) -

Discussão em turno único, do Projeto de D'eCreto Legis­
lativo n• 29, de 1992 (n' 37/91, na Câmara dos Deputàdos), 
que aprova o ato que outorga à concessão Rádio Jaguaribana: 
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de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
Parecer.) 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 30, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art.353, pará­
grafo único, ~o Regimento Interno.) 

Discu-ssão;-em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 30, de 1992 (n• 48/91, na Cámara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Cerro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos- do art. 353, pará­
grafo único, ·cto Regirnento__Interno.) 

DiscUssão, ein turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 31, de 1992 (n• 49/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato-que outorga concessão à Televisão Rio For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de_ sons 
e imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiâs. (Dependendo 
de Parecer.) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 351, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 32, de 1992 (n• 50/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ne 33, DE 1992 

(IriCTUídCierii Otâem-ao-Dia ifõs-termos do art. 353, pará­
grafo único, do RegiljJ.Cnto Interno.} 

Discussão, eril turno úilico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 33, de 1992 (n' 52191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permiSsão à Rádio Cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar serviço de radiodifusãO-sonora 
na Cidade de Cambuí, Estado de Minas Geraís-. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ne 34, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 34, de 1992 (n' 55/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga- permissão à Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito local na Cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISI-ATIVO.W35, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, par-á­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de-Decreto Legis­
lativo n• 35, de 1992 (ri• 57/91, na Câmara-dos Deputados), 

que aprova o ·ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do SuL (Depen­
dendo de Parecer.) 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 35;3, pará­
grafo unfco, -do Regimento Interno.) 

Discuss-ão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 36, de 1992 (n' 59/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permtssãó á Rãdio Mutuípe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
Cidade de Matuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO N' 37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do arL 353, pará­
grafo único, do Regi~ento Interno.) 

- Discussão, em tUrno úniCÕ, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 37, de 1992 (n• 70/91, na Câmara dos Deputados), 
que-aprova o ato que renova a perrriissão-oütorgada-à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigui FM: Ltda., para explorar serivço de 
radiodifusão sonorã em freqüência modulada na Cidade de 
Birigui, Estado de São Paulo. (Dependendo de Parecer.) 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regim_ento_Interno.) 

. Di$cussão, em ~urno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 38, de 1992 (n• 74/91, na Cámara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do 
Barro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Pare­
eer.) 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 39, de 1992 (n!> 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato quê outorga: permissão à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pafá­
grafO único, do Regimento Interno.) 

_ Discussão, em turno único-, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 40, de 1992 (n' 88!91, na Cámara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova·a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda., para e,..xplorar serviço de radiodifusão so­
nora na cidade de Santo Angelo, Estado do Rio Grande do 
SuL (Dependendo de Parecer.) 
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-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único-, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Decreto Legis­
lativo n• 41, de 1992 (n' 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova à permissão cutorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Juazeiro, Estad_o da Bahia. (Dependendo 
de Parecer.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pi-ojeto de Decreto Legis­
lativo n• 42, de 1992 (n' 90/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Passo_Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 43, DE 1992 

(Incluído_ em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscussãO, em ttifhb único, do Projeto- de Decreto Legis­
lativo n• 43, de 1992 (n• 102/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova -o ·ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão- sonora ria cidade de 
Ipirá, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19-

PROJETO DE DECRETOTEG!SLA tlVO 
N• 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos ternios do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n• 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que _outorga ~onces-sãd_ã-Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terriloS do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DisCussão~ em turno únic-o, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 45, de 1992 (n' 131/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Paranda 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Man1ia, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO 
N' 47, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia-, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 47, de 1992 (n' 73/91, na Câmara dos Deputados), 

-que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 48, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do RegimeiltO Interno.) 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 48, de 1992 (n• 92/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 

-Sociedade de Feira de Santana Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. (Pependendo de Parecer.) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 49, DE 1992 

(Incluído em Ordem âO Dia, nOS teimas do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 49, de 1992 (n' 93/91, na Câmara dos Deputados), 
que apíova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Difusora de Rio Brilhante Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Rio Bri­
lhante, Estado do MatoGrosso do Sul. (Dependen-do ctC Pare­
cer.) 

-24-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

. . Discussão_, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 40, de 1992 (n' 2.629/!12, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15• Região, com _sede em Campinas-- SP, e dá outras 
providências. (Dependendo de Par.ecer.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 46, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos-·âo art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 46, de 1992 (n"' 2.627!92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal _Regio-nal do Trabalho 
da 10• Região, com sede em Brasma·___: DF, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

_,26-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos têrmos do ari. 3~6. c, 
do Regimento InterneT) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 51, de 1992 (n' 2.473(91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reajusta perisãà-eSpeeiã.l con­
cedida pela Lei n' 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Freire. (Dependendo de Parecer.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 52, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, rios tettnos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicoy do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 52, de 1992 (n' 94/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão Diretora do Programa N acionai 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-28-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIYO 
N' 53, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Día, nos termoS do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 53, de 1992 (n' 96(92, na Cârit'araccdos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão Diretora do Programa Nacional 

de Deses-tatização. {Dependendo de Parecer.) 

- 29-c 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 54, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos--termos·do art .. 336, 
c, do Reghnento Interno.) . . 
· DiscUssão, em turno úniCO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 54, de 1992 (n' 160/92, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Montreal 
sobre Substâncias que destroem a Camada de Ozônio, adota­
das em Londres, a 29 de junho de 1990. (Dependendo de 
Parecer.) 

-30-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 55, DE 1992 

(InclUídO -em Oiderii do Dia, nóS terinos dO ãrt. 33~ 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 55, de !992 (n' 184/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova ao texto da Conversão _sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional, Especialmente como Habitat de 
Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, a 2 de fevereiro 
de 1971. (Dependendo de Parecer.) 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 56, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Decreto Legis­
lativo n' 56, de 1992 (n' 188/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção sobre Controle de Movi­
mentos Transfronteiriços de Resíduos PerigosoS e sua Elimi­
nação, concluída em Basiléa, Suíça, a 22° de março de 1989. 
(Dependendo de Parecer.) 

-32-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 23, DE 1992 

(Incluído em Otdem do Dia nos termos do _art. 336, c, 
do Regimento· Interno.) 

Discussão, _em turno único, do Projeto de Resolução n9 

-23, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 15S, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-a­
mericanos, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento- BID. 

-33--

MENSAGEM 
N' 200, DE 1992 

-- (Incluíd~ em_ Ordem do Dia nos tert:nos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) . 

Mensagem n~ 200, de 1992, através da qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a União possa 
ultimar contratação de operação de crédito externo, no valor 
dç cinqüenta e cinco milhões de ~ólares clearing Hungria, 
júrjtO _à Metrimpex Trade, Servi_çe And Investiment Company 
Limited, destinada ao financiamento integral da aquisição de 
peças de reposição, materiais e equipamentos para diversas 
instituições federais de enSino. (Dependendo de Parecer.) 
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-34-

REQUERIMENTO N' 112, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 112, de 
1992, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcriçãO, ·nos Anais do Senado Fede­
ral, do Editorial publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 29 de março de 1992, intitulação "Desafio ao Congresso 
Nacional". 

-35-

REQUERIMENTO N' 161, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 161, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, -a traOSCtiÇã"Cf~ -nos Anais do Senado Fede­
ral, dos discursos pronunciados pelo Pr_esidente da República, 
por ocasião das cerimônias de posse do Mii11stro~Chefe da 
Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 

-36-

REQUERJMENTO N' 171, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 -171, de 
1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcriç_ão~ nos Anais do Senado 
Fede_ral, do editorial "Polivalência do Metrõ", publicado no 
jornal Correio Braziliense, edição de 20 ele abril de 1992. 

-37-

REQUERJMENTO N• 203, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 203, de 
1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto, solicitando, nos 
termos regimentais, a- retirada do Projeto de _Lei do S~nado 
n'? 287, de 1991, de sua autoria, que <~Altera a denoininação 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUPRA­
MA". 

-38-

REQUERIMENTO N' 267, DE !992 

Votação, em turno único, do Requerimento n1' 267, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do RegimentO Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 95, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério 
do Trabalho e da Previdência Soci.al e Caixa Econômica Fecle­
ral e dá outras providências. 

-39-

REQUERJMENTO N' 268, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 
1992, do Senador Eduardo. Suplicy, solicitando, nos termos 

do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câniára dos DepUtados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

-40-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 107, DE 1991 

DisCussão, eni tu:riJ.o único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 107, de 1991 (n' 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigatõrió de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV AT), ten­
do 

PARECER favorável, sob o n• 40, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-41-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 26, DE 1991 

Discussão, em turilo único, do Projeto de Lei do_ Senado 
fl9 26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei Complementar n9 41, de 22 de dezem­
bro de 1981, tendo 

PARECER favorável, sob n' 39, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-42-

PROJETO DE LEI DO. SENADO N• 106, DE 1"991 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. 89 da Lei n'? 8.134, ·de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. · · 

-Favorável, nos termos de substitutivo que oferece_.-

-43-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 174, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos teonos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei do Senado 
n9 174, de 1991, de autoria do Senador Maurício -Corrêa, 
que considera contravenção penal a exigência de ex3me Tela­
tive a estado de gravidez para contratação de emprego tendo, 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Carlos Patro-
cínio, favorável. - -- -

:.._ 44-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos ·do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 
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Discussa.o, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
94, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera, no Regimentólnletrfõ-do Senado Federal, a tramitação 
de requerimento de remessa a determinada Comissão de maté~ 
ria despachada a outra, tendo _ 

PARECER-de Plenário, Relator. Senador Áureo Mello, 
favorável. 

-45-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NP 1, DE 
. 1992 -

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 1, de 1992, de autoria .do Senador Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso III do art_._ 150 
da Constituição Federal. (2~ sessão de_discu_ssão.) 

Q __ Sr. Levy Dias- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. LEVY DIAS (PTB-MS. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, como o meu nOnj.e não saiu 
no placar, eu gostaria: que V. Ex~ fizesse constar ã. minha 
presença. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência ·consigna a presença do nobre Seriador Levy Dias, já 
que o seu nome não foi destacado no painel. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Propuncia o 
seguinte discurSO.) - St~-Presidente e Srs. _Senadores, desejo 
ocupar este microfone para faZer um registro e~ tanto qtiànto-­
possível, prestar um esclarecimento a respeito de máfériã qUe 
é da niaior irn.pórtância-para -o meu Estado e que foi objeto 
de uma denúncia. 

Refiro-me à denúncia formulada pelo Senador Eduardo 
Suplicy concernente às obras d_a BR-lOl, do meu Estado. 

Quero dizer, em primeiro lugar, que a: duplicação da 
BR-101 é uma aspiração fundada sobre cruzes das centenas 
de mortes que ocorrem no território catarinense sobre o leito 
desta rodovia, que é lúgubre mas justificadamente conhecida 
como a Rodovia da Morte. 

Não concluí a pesquisa, mas não incorrerei em eiTo se 
afirmar que pelo menos 14, dos 19 Parlamentares catarinenses 
com assento nesta Casa e na Câmara dos Deputados, apresen­
tamos emendas ao projeto do Qrç_am_ento da União referentes 
à duplicação da BR-101. 

A primeira parte da denúncia formulada pelo Senador 
Eduardo. Suplicy _era de que as emendas acolhidas no O iça­
mento federal eram !i~ responsabilidade exclusiva do_então 
Relator, Deputado RiCardo Fiúzã-. - - --- -- --

Já na oportunidade em que tais denúncias vieram à baila, 
há cerca de dois meses, o atual Ministro Ricardo Fiúza disse 
que o Senador Esperidião Amin e o Goyemador Vilson l(lei­
nubing o procuraram para preservar tais emendas no corpo 
do OrçamentO (e9-eral. 

Disse então - e digo, hOje-~--:riõvamente - que isSó é 
verdade. 

As emendas acolhidas não foram de minha autoria fac­
tualmente. Porém, subscrevi emendas de igual teor, até por-

que as noventa e oito emendas que ofereci ao orçamento 
fóia:ffi, como regra, firmadas por"mün, sim, p·osto que emendas 
coletivas não eram aceitas, mas foram todas produzidas pelo 
que chamamos Fórum de Santa Catarina. Esse Fórum congre­
ga quase toda a Bancada Federal do meu Estado, ou seja, 
a emenda objeto da acusação do Senador Eduardo Suplicy 
não foi de minha autoria. A primeira emenda nesse sentido 
foi de autoria do Deputado César Souza, do PFL do meu 
Estado. Mas não pude, não quero nem, em absoluto, preten­
deria omitir que lutei, luto e lutarei pela obtenção de recursos_ 
para essa obra. 

Esta é a primeira parte do esclarecimento que fiz naquela 
oportunidade e que relembro agora. 

Mas, Sr. Presidente, ocupo a tribuna para abordar a se­
gunda parte da denúncia, que versa sobre acusação que o= 
Senador Eduardo Suplicy fez de que a modalidade de concor­
réncia estaVa eivada de vício. 

O Senador Eduardo Suplicy foi a Santa Catarina - eu 
lá não estava na_ oportunidade em que S. Ex• visitou o ineu 
Estado -, participou de reunião na Assembléia Legislativa, 
parece-me que visitou trecho da Rodovia da Morte e foi, 
inclusive, recebido pelo Governador do Estado. 

A acusação do Senador Eduardo Suplicy qu~ quero aqui, 
de público, repelir, diz respeito à modalidade da concorrêncía. 

(Não sei se iriterronipo o -meu pronunciamento para que 
o Senador Eduardo Suplicy possa receber as suas instruções 
ou se S. Ex~ pode me ouvir. Como tenho a impressão de 
que são im-portantes as instruções, vou parar por alguns segun­
dos. Como S. Ex~ já recebeu _as instruções, volto ao meu _ 
discurso.) - ---

O Tribunal de Contas da União recebeu uma consulta, 
na modalidade de praxe, ou seja, que ainda que não especi- -
fique ilome, tipifica a situação e, por unanimidade da Câmara 
competente, acolheu a consulta decidindo, no-último dia 4 
de junho, portanto na sexta-feira da semana passada,_ que 
aquela modalidade de licitação, que tinha sido ínquina4ã de 
viciada, preenche as condições de moralídaçle e_ de legalidade; 
e mais, ao término da decisão -vou dar como lido o texto, 
pois não vou ler as 10 páginas do resultado da decisão do 
Tribunal de Contas da União -decidiu dar conhecimento 
dessa decisão aos ilustres consulentes, que são O- Governo 
do Estado de Santa Catarina, através do seu Secretário de 
Transportes e do Procurador-Geral do Estado, e cito ao não 
menos ilustre Senador Eduardo Matarazzo Suplicy; b) ao Sr. 
Diretor-Geral do DNER; e c) ao Senhor Secretário de Con­
trole Interno do MiniStério dos Transportes e das Comuni­
cações. Data da sessão, 4 de junho de 1992.''-Portanto, este 
segundo tópico da denúncia deve, na minha opinião, ser, de 
público~ considerado como satisfeito. 

E antecipo que há ainda um terceiro_tópico, sobre o 
qual pretendo falar quando dispuser dos elementos. É o tópico 
referente à tabela de preços praticados nessa licítã_ção. Abste­
nho-me de falar sobre esse assunto hoje, muito embora dispo­
nha aqui de elementos técnicos do DNER, porque em função 
da visita do S_en_ador Eduardo Suplicy, o Governador do Esta­
do decidiu obter um laudo do CREA., e enquanto o laudo 
não chegar, creio que os elementos já disponíveis não devem 
ser utilizados - refiro-me ao parecer do próprio Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, órgão instrutor 
desse modelo de licitação. 

Quero frisar que dois dos pontos da propalada denúncia 
devem ser rebatidos, no caso do interesse peculiar de Santa 
Catarinã, respeitado o i_nteresse público nacional. Refiro-me 
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à origem das dotações orçamentárias do OrçamentO da União, 
que foram efetivamente geradas por iniciativas de Parlamen­
tares catarinenses. em número de pelo menos quatorze, com­
preendendo Bancadas de vários Partidos_; c quanto à questão 
do processo licitatório, o órgão competente para sobre o mo­
delo de concorrêhcia adotado se pronunciar ter-se pronun­
ciado preventivamente, respondendo consulta que o Governo 
do Estado de Santa Catarina. 

Cumpro, portanto, com o meu dever de, com a lealdade 
que cobrei do Senador Eduardo Suplicy quando S. Ex~ fez 
veicular essa e uma denúncia anterior sobre a Eletrosul, asso­
mar à tribuna- avisei-lhe que ia fazer isso, há poucos minu­
tos, quando o encontrei - para dizer que, ainda que não 
seja urgente o objeto do_comunicado e sobre ele. qualquer 
discussão se possa travar, creio que é justo ocUpar esta tribuna 
para dizer que o Governo do meu Estado cumpriu as duas 
diligências que era mister cumprir de maneira satisfatória, 
tudo indicando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que dentro 
de alguns dias, se outros obstáculos não surgirem, o in(cio 
das obras da duplicação da BR-101 possa deixar de ser uma 
carência mortífera, geradora de morticínio, para ser pelo me­
nos um começo de perspectiva de solução. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço o nobre Senador 
Eduardo Suplicy. · -

O Sr. Eduardo Suplicy - Prezado Senador E~peridião 
Amin, em primeiro lugar quero agradecer a atenção de V. 
Ex~ em ter me aviscido previamente de sua comunicação~ Acre­
dito até que tenho tido a oportunidade de estar quase sempre 
presente quando V. Ex• faia, V. Er que é um dos mais assíduos 
Senadores desta Casa; felizmente tenho tido a oportunidade 
de muito aprender com V. Ex~., nos momentos em que discor­
do e naqueles em que concordo com V. Ex~ . 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- E com respeito a essa questão, 
vamos por partes. Em primeiro lugar, no quê ··diz respeito 
à autoria da Cmenda sobre a obra da duplicação da BR-101, 
no trecho Iguaçu-Palhoça, esclareço que desde o momento 
em que trouxe esse assunto à baila, conversei pessoalmente 
com o Ministro Ricardo Fiúza, que havia sido o Relator-Geral 
e que havia assumido a autoria da emenda por indicação de 
V. Ex~ e de outros Senadores e Deputados. Inclusive, V. 
Ex~ também me esclarecera, à época, este assunto sobre o 
qual, eu, de maneira alguma, voltei a questionar. Soube, indu~ 
sive que, na semana passada, houve a distribuição, no-con­
gresso Nacional, de um doc~mento apócrifo. Quero esclarecer 
que nada tenho a ver com esse panfleto, feitO coin material 
caro e no qual, inclusive, está registrado o meu nome, por 
ter sido quem levantara esse assunto; porém não tenho nenhu­
ma responsabilidade sobre esse documento apócrifo e eu trans~ 
miti, pessoalmente ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Nobre SenadorEduardo 
Suplicy, V. Ex~ concede-me um aparte? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Pois não, nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIAO AMJN ~Quero iníerromper neste 
momento. CaSUalmente, o documento chegou a meu conh~ci~ 
mento. Eu, realmente, o achei muito riCo, com papél couché, 
e só quero esclarecer que uma das abordagens que faço aqui 
é essa. Que nesse documento, independentemente de qual-

qu( r incursão náutica que se atribua ao Ministro Ricard.O-.Fiú­
za, está estabelecida uma relação de causa e efeito nesse docu­
mento, repito, entre a emenda ao orçamento e a concorrência. 
Por isso é que fiz queStão de hoje abo-rdar· a ()rige~ ~a emeltda_, 
-pãra deiXai', definitivamente, não é nem esclarecido, repisado, 
que, se querem resp-o-nsabilizar o Sr. Ricardo FiUza pela dota­
ção orçamentária, eu quero ser responsabilizado junto, porque 
isso, no meu Estado, me faz bem. É importante ter lutado, 
como lutei, para que essa dotação constasse do orçamento, 
muitu embora, repito, não seja o autor desta emenda, eu 
fui um dos seus proponentes, mas, não sou o autor. 

Eu atalhei V. Ex~ porque se este assunto já está esclare­
cido, tanto melhor, é que ele voltou, ele_ aflorou no corpo 
deste -eu nem posso dizer que é um folheto, é um portfólio 
-em que o primeiro tópiço abordado é a emenda. 

Devolvo a palavra a V. Ex~ com _o ~1aior respeito._ 

O Sr. Eduardo Suplicy - Inclusive disse ao Ministro 
Rl~rdo Fiúza que eu veria Como uma relação distanciada 
o fato dele ter sido proponente dessa emenda específiCa e 
depois ter havido a questão toda do sobrepreço, porque as 
decisões eram longínquas. O que me impressiona mais na 
relação do Governo com a OAS não é propriamente esta 
obra, estou de posse de um levantamento recebido pelos repre­
senümtes dos trabalhadores no Conselho Curador do Fundo 
de __ Garantia por Tempo de Serviço e ali verifiquei que, de 
aproximadamente 100 projetos aprovados em 90/91, Se não 
me engano, 22 eram aprovados pela OAS. O próprio Diretor 
Superintendente, Léo Pinheiro; -da OAS, ainda ontem me 
visitou, procurando esclarecer fatos e informou-me que, no 
total dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço, a OAS tem aproximadamente 9% dos recursos em obras 
realizadas por ela. Então, de fato há um relacionamento muito 
forte e não há dúvida de que ela é uma das gra.ndes empresas. 
Mas essa é uma OtJt_r;:a questão. Agora, no que diz respeito 
·ao segundo ponto, reitero mais um pequeno esclarecimento: 
A Folha de S. Paulo ao publicar essa matéria, ·na primeira 
vez, publicou na mesma página e~ que constava um outro 
assunto, relativamente às emendas __ efetuadas após a redação 
final do orçamento ter sido aprovado. Reitero um esclareci­
mento, já prestado a V. E~, mas que creio oportuno: Se 
a Folha de S. Paulo naquele dia induziu a pensar que essa 
era uma das emendas feitas posteriormente, repito: esta, não t 
Esta é _das emendas que foram aprovadas no perfodo correto, 
plenamente legal e que não questiono. No que diz respeito 
à questão da "nota técnica", expresso meu_ sentimento diante 
do parecer da Sr* Ministra Relatora, Élvia L. Castello Brapco, 
que foi aprovada pelo Plenário e pelo Presidente Carlos Atila 
Alvares da Silva ... 

O SR. ESPERIJ?IÃO AMIN -Por unanimidade. 
O Sr. Eduardo Suplicy - ... , Porque há, no mínimo, 

que se chamar a atençãq para um fato da maior importância: 
Qual foi o parf'cer em que a sr~ MiniStra se --~_as~ou Z Porque 
o parecer q1.. i:oi feito pelo Sr. Inspetor-Geral, com clareza, 
chegou à seguinte conclus~o:_"A- análise dos autos conclui-se 
na primeira TGCE com a coiJ.c'ordância ... (página? 

O SR. SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex~ poderia me inforii:tar-qual a página 
da sua leitura para que_ e~ pudesse aco~panha~? . 

O Sr. Eduardo Suplicy - Página dois do voto ... com 
a concordância do Sr. Inspetor - Geral e conclui: a) -
A modalidade de licitação descrita na consulta não está pre-
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vista no Decreto-Lei n<? 2300!8-6;-pOrta!ltO nã_o está autorizada 
por lei; 

b) O critério de desempate pela nota técnica é ilegal, 
de conformidade com o Art. 6!' Decreto 09 30, de 7 de fevereiro_ 
de 1991; 

c) O procedimento adequado a ser considerado, no atual 
estágio", de todas as concorrências pú_~licas homologadas ou 
em vias de o ser, é a anulação integral do certame na forma 
determinada pelo Art. 39 do Decreto-Lei n' 2.386. 

ou-sej3.-;em que pese ter sido publicado e homologado 
o edital, previamente à decisão do Tribunal de Contas da 
União, do seu plenário, por unanimidade, que não mais se 
aceitaria a decisão baseada na questão do desempate por nota 
técnica, abriu-se uma exceção neste caso, somente para o 
período entre aquela data da publicação que já iniaginava 
fosse definitiv-a e agora. Ou seja, é como que se para a OAS 
o Tribunal de Contas da União tivesse aberto UIIla exceção. 
Eu aqui não vou queStionar, vou respeitar a decisão dos Minfs­
tros do Tribunal de Contas da União, mas eu não posso <!eixar 
de expressar a minha estranheza sobre esta verdadeira ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Edua[do Suplícy, 
V. E~ vai me_ permitir. Tomei conhecimento de uma decisão 
do Tribunal de Contas da União.... _____ "· _ 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sim. Compreendo, mas ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tive _a oportunidade de 
dizer a V. Ex\ outro dia, quando V. E~ contestou a questão 
do outro problema, que são os preços. que peço não seja 
abordado hoje, porque vou aguardar, já que o Governador 
do Estado, que é o responsável pela obra, diz que vai aguardar 

~i;~~~: ~:b:::~~r ~~:~~~~· f~~~~~,0q:0a~~~rr:~~~~~~~ 
a um árbitro, temos que acolher a sua decisão. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Vou acolher, Senador Esperí­
dião Amín. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se quando ouvimos do 
árbitro uma sentença que nos desagrada, levantamos suspeita 
sobre ele, estamos concitando os nossos pares à rebelião, 
à insurreição, nO se-ritido exato, sem qualquer conotação polí­
tiCa da palavra. Porque, se recorro ao árbitro, ele diz: "é 
pedra", e digo: '"O árbitro se enganou. Esse sujeito sempre 
vê errado." Então, a partir daí, não se trata nem de desobe­
diência civil, trata-se de subversão. A origem_ da_ palavra sub­
versão, ·que foi deformada por vários usos e costumes, é esta: 
é quando o cidadão, que recorreu a um_ árbitro, discorda 
da decisão que foi proferida por ele. 

Então estou atalhando V. Ex• para lhe pedir: se V. E~ 
quer cont~star a decisão do Tribun~l de _Contas da União, 
pode fazê-lo, mas não pela via dess~ suspeição, ou ne~ :nesmo 
da dúvida. Estamos, Senador,_ dtante de_ uma dec1sao que 
podia ser contrária. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Vou respeitar a decisão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -É isso que lhe peço. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Vou respeitar, mas o que estou 
ponderando a V. Ex• é que t~nto havi"': forte~ razões para 
a argumentação que apresentei o relatóno do mspe~or~ge~al 
foi no sentido de dar razão ao ponto que levantei, mmto 
embora a decisão final que está aqui no Voto-do relatório ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex• permite, Senador? 
Quero dizer que não li o relatório. - -

O_Sr. Eduardo ~uplicy- Mas eu li. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não li todo o relatório, 
li citação, mas essa citação que V. Ex~ mencionou, que está 
na página 2, é demolida na página 3. O voto tem que. ser 
lido não apenas naquela parte que, aparentemente, va1 ao 
encontro do raciocínio de V. E_x~, é sóJer a página 3: 

"O Decreto-Lej n<:> 2.300, d~sPe os primeiros meses 
de sua vida, mo_strou-se um diploma lacunoso e impre­
ciso, impondo difiCUldades de inteq)fetação aos admi­
nistradores, tanto que - estou citand_o, página 3 --
8 meses depois de sua entrada em vigor foi alterado 
pelo de n' 2.348, de 29 de julho de 1987, que por 
sua vez, menos de 2 meses depois, foi alterado pelo 
de n<:> 2.360, de 1987. Outras normas de menor hierar-
quia introduziram-lhe alterações." _ . . 

Deixo de citar_ alguns trechos e passo ad1al!te. 
"Irregularidades e distorções causadas mmtas ve­

zes por interpretações inexatas do texto legal motivam 
numerosas decisões do Tribunal sobre os_mais div~rsos 
aspectos da lei." _ 

Quanto à precariedade da questão, V. Ex~ tem toda razao. 
Houve uma CPI aquí, presidida pelo Senador Ruy Bacelar, 
da qual resultou, Senador Eduardo Suplicy, um projeto de 
lei, que o Senador Elcio Alvares nos deu a conhecer há cerca 
de 15 no máximo 20 días. Que a questão é lacunosa, está 
no prÓprio texto. Agora, daí V. E~, por quem ~enho o ~aior 
respeito, depois de conhecer a decisão do Tnbunal, ~1zer: 
"nem sei o que pensar disso." A decisão foi essa. D1go a 
V. Ex' com a maior tranqüilidade: vamos aguardar o· laudo 
do CREA. Não o conheço. Porque esse laudo vai falar sobre 
preço e aí vou à tribuna de novo, Senador S.uplicy, abordar 
o assunto. E quero dizer a V. Ex~ que o farei com resultado 

. favorável ou contrário aos interesses de aceleração da obra. 
Digo-lhe mais: esperava que V. E-x~ abordã.sse esse assun­

to esta semana, porque tenho certeza que V. Ex\ que est~ 
mais bem informado do que eu, deve ter tomado conhect~ 
mento dessa decisão antes de mim. Recebi este papel hoje 
às 14 horas. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Recebi ontem, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Pois é, V. Ex• está mais 
_bem informado do que eu e não me disse nada, não foi amigo 
de Santa Catarina, não foi justo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Esperidião Amin, V. 
Ex' sabe o quanto estamos atarefados com o problema da 
CPI e não tive tempo para estudar o assunto e dialogar com 
V. Ex• da maneira como V. E~ merece. - --

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mais uma vez enalteço 
a sua assessoria, que já produziu até textos a respeito disso. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• há de concordar que 
a matéria, pelo menos, levou-me à convicção de que tinha 
razão, tanto é que o parecer técnico, no qual se baseou a 
Ministra Relatora, dava razão ao ponto que fiz. Vou respeitar 
o voto da Ministra Relatora. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN :c- A decisão do Tribunal. 

O Sr. Eduardo Suplicy- A- decisãO- do tribunal. "Nãó 
vou questioná-la, teria até o direitO âe fazê-lo --hoje seria 
o último dia-, mas ilãO vou fazé-lo, por qué? Porque acredito 

- -que o ponto principal está na questão do sobre preço. O Gover-
nador Wilson Kleinubing tinha inclusive aceito a proposta 
que eu havia formulado no sentido de que o Departamento 
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de Engenharia, da Universidade __ federal de Santa Catarina 
e o IPT, ligado à Universidade de São Paúlo - Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas~ pudessem fazer tiro laUdo a re:s­
peito. Ele está fazendo-ulna_consulta ao Cre" de S-anta·cata­
rina. Respeito o Crea daquele Estadô~ irias·, ãvalio-qué,' sefia 
interessante_ podermos ter, também, os laudos desses dois 
institutos. Não sou propriamente ·um Organismo para pedir 
e p ~ar os serviços profissiOnaiS dessas duas-il)stituiÇões, -rresse 
sent 1o. Mas vou preparar um ofício a elas encaminhando 
todo~ os elementos que tenho sugerindo -não venho nenhu­
ma possibilidade de obrigai --.-"que," ambos, façam um laudo, 
porque jã hOUve ocasióes ep1 que instftúfos, que sobretudo 
visam por suas práticas, o intc resse púbH:cO, cOmo os ligados 
às universidades, fazem isso tté aponte própria. Então vou 
sugerirque ambos o até ? façam. Quefo' frátlSrnitir a V. Exf 
que, ontem ainçla, recebi a viSjta do Diretói'-S~perintendente 
da OAS, Dr. Léo Pinheiro, que· me informou que aquele 
órgão terá também a iniciãllva de pedir esSes dois la1,1dos, 
o que também farei. Ele m~ disse: ''Se esses dois institutos 
disserem que o preço deva ser menor' vamos· c6ncofdar com 
esse preço menor. Porque na avalizaçãO''. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN - V. Ex• vai me perdoar 
mas fiz questão de não mencionar a questão do_preço; não 
conheço esse Senhor da OAS ... 

O Sr. Eduardo Suplicy- Foi ele que me Visítou.- · 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - ... Não entrei nessa nego­
ciação que V. Ex~ iniciou com a OAS, V. Ex~c;;,stá negociando 
com a OAS ... 

O Sr. Eduardo Suplicy- Não é negociar ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Cl~ro.N:lo é? V. Ex• 
dísse que eles lhe di?seram que se houver um preço menor 
eles darão descoqtO:. Isso. é .':1-ma negociação! 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sabe por quê? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Nem qucró saber o porquê 
nem para quê. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Mas vou d:iie;r 1 se me permite 
V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas quero dizer a V. 
Ex" que sobre a questão de preços. vamos--aguardar. É s6 
isso que lhe peço. --

O Sr. Eduardo Suplicy -Está bom,_ yamos aguardar. 
:Lv::.:;, o objetivo maior, prezado Senador Esperidião Amin, 
primeu.o .... dizer que sou plenamente a favor da duplicação 
da BR-101, entre Iguaçu e Polo0ca. 

O SR. ESPERIDIÃO AMíi.;- Essa<. ··ma r>otícia impor­
tante que V. Ex~ nos traz. 

O Sr. Eduardo Suplicy --Eu vishei~-c~:))l:vÚsei, com a 
Polícia Rodoviári~ de lá pude observar _com 6s meus olhos 
o intenso_tráfego, o perigo da estrada, perguntei a respeito 
dos índices de acidentes e me informaram que eram a.lJ:os. 
Estou convencido da prioridade da obra, e a única questão 
que coloco é que se essa obra p_ode ser feha conforme observei, 
por aproximadamente 45 ou 46 milhões de dólares, seja pela 
tabela de preços do DER ou do DNER, e os cálculos forem 
efetuados com base em ambas as tabelas, os pequenos -erros 
que haviam sido levantados pelo Sr. Diretor_do DNER foram 
já considerados e não modificaram o conteúdo maior do que 
eu apontei. Se assim for, Santa Catarina é que poderá ter 

uma eConomia da ordem de 60 milhões de dólares, porque 
o preço pelo qual vai ser executada a obra, pelo que saiu-
o resultado no edital, é da ordem de 107 milhões de dólares, 
130% Superior em relação à tabela, do DER de Santa Cata~ 
rtn·a~ perfazendo um diferença de 60 milhões e 500 mil dólares, 
_ !1!9 __ ~ soisa pequena. Se for posível economizar iSso, quem 
sabe possa se utilizar esse excedente para duplicar um outro 

--trecho da própria BR-101. Gostaria de transmitir, até por 
que em --alguns órgãos de imprensa de Santa Catadna, volta 
e meia sai uma matéria de que o Senador Eduardo Sup1icy 
é contra Santa Catarina. Quero reinterar que sou a favor 
da realização da obra em Santa Catarina. Gostarfá que esses 
recursos, que são do povo _q~asileiro e do povo de Santa Cata­

. rina, fossem aplicados da melhor forma possível. Então, va­
_mos aguardar o laudo do preço. Aliás, o Ministro dos Trans­
portes, Affonso_ Camargo, que me recebeu há três semanas 
e··a quetn entreguei a cópia do pronunciamento e dos doeu~ 
mentes que entreguei ao Governador e aos Deputados da 
Assembléia Legislativa de Santa Catarina, informou~me que 
ele prõprio iria determinár à sua auditoria interna-:- o Minis­
tério dos Transportes tem hoje uma espécie de auditoria inter­
na.;._ para que fizesse a-çonfei:-ênCia dos preço·s. Então·, vamos 
ter mais uma aferição que, avaliO, podetá con._cluiq;or aquilo 
que seja a defesa do interesse público. E, reiterando, Senador 
gsperidião Amin, não quis ter qualqUer atitude de política 
partidária, não tenho n_ada para fazer qualquer ação contra 
o Governador Vilson Kleinübing. dado que temos constatado 
inúmeros casos dé sobrepreço. o·objetivo é apenas o de evitar 
que isso ocorra. Muito obrigado. 

. OSR. F,SPJiRIDIÃÕ AMIN _:Sr. Pr;;sidente, gostaria 
de _f~~r dois comentáriOS finais depois do aparte do no_l;lre 
Senador Eduardo Suplicy. 

Primeiro, não obstante S. Ex~ ex_erça _o_ mandato em nome 
d.o Estado de São Paulo e todos estejamos, -sob -Certo aspecto, 
a lamentar que o seu interesse vá se afunilando do ponto 
de vista eleitoral, posto que é candidato anunciado a Prefeito 
de SãQ ~auto- e nisto não posso apoiá-lo mas, mesmo com 

·esse afunilamento dos seus objetivos políticos eleitorais, nunca 
censttrei o seu desejo de interferir, de buscar esclarecimento 
ou, até mesmo, de denunciar. E aqui repito o que S. Ex• 
disse, de uma maneira-como não faria, porque tomei conheci­
mento de que me faria um documento. E antes da entrega 
.do documento que Su_a Exceléncia faria por gentileza que 
não houve, recebi um telefonema do Secretário de Transportes 
de Santa C::\tarina, dizendo~me uma jornalista da Folha de 
S. Paulo afirmara que eu teria o documento de denúncia do 
Senador Eduardo_ Suplicy e o Secretário precisava do docu­
mento para poder· se defender. 
--~·_Foi assim que me vi envolvido nessa questãO. Como este 

epis6dio secUndou Ç> da Eletrosul. que foi alvo de uma denún~ 
'"""""' no· mínimo esquisita, porque fOi um discurso dado corito 
lido do ;:,enador Eduardo Suplicy, quero dizer que estes ePiSó­
dios estão superados, mas eles existiram e constam dos Anais 
da Casa. 

Mas eu também me reservo o direito de fazer compa­
rações de preço com São Paulo e irei fazer. Porque, quando 
Prefeito de Florianópolis abri uma concoriêneia nacional, para 
resolver o problema de coleta de lixo do mel! MuniCípio. 

Uma empresa --pelo menos uma, foi mais -de uma -
que presta serviços à Prefeitura de Sãõ Paulo, na atual Admi­
nistração, apareceu em Florianópolis com preços de serviços, 
preços que cobram da Prefeitura de São Paulo, atualmente, 
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que s6 não me çlcixarem de cabelo em pe, por absoluta impos­
sibilidade material de fazê:-lo. (Risos.) E claro que _vou come-n­
tar a respeito disso quando julgar oportuno. Vou cOmParar-­
com os preços praticados no chamado bura_co do prefeito ~ 

era do Jânio Quadros, agora é da Luíza Erundina -, preços 
que se fossem praticados em Santa Cata!ip:a --qúebrariaO o 
Estado, sem falar nos preços em cursos atualmente do metrô. 
Todas elas obras_ m_,._mjc:ipais. -~-

0 Sr. Eduardo Suplicy- Obras doMetró em São Paulo? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Refiro-me às duas: a do 
serviço e à obra do Vale do- Anb~n.gabaú. ob~as pratiéadas 
com preços absurdos_ em n~lação aos praticados em Santa 
Catarina. O M~_trô é um con_sQ_n;:io, é Uma o_b_ra de responsa­
bilidade do Estado,- haja vistã a_ notoriedade. Se ,eu não -S0\1:­

besse disso, a Polícia Federal, as transferêncl,as do Ministério 
Público de São Paulo já me teriam acudido para dizer que 
a responsabilidade, inclusive patrimonial da obJ;a, é do Go-
verno do Estado de S.ão Paulo. .. 

Trata-se de preços praticados, sem que haja uma denún­
cia, e com recursos do povo e muito mais sub~tanciais relativos 
a obras e serviços que representam, talvez, mais importância 
para São Paulo, cidade que é a locomotiva do Brasil; Estado 
que é amigo de todo nós-, onde já mo:rei_- tive o privilégio 
de ser mun_íçipe de São Paulo. por um ano, em 1964. Mas, 
nenhuma dessas três obras com o s~rviço inc_luídorepresentam 
resposta a risco d_e~vida constante, a morte de famílias inteiras 
que a BR-101 tem representado em Santa Catarina_. _ 

Nós, que temos conseguido apenas chamar a atenção 
do Poder Central no momento da desgraça, já não conse­
guimos nem chamar a atenção para as nossas mortes. 

No último verão, Srs. SenadOres _- ~ aqui encerro o 
meu pronunciamento-, os camin_hos foram bloqueados. Não 
só a economia de Santa Catarina, mas a economia do Sul 
do Brasil, recebeu um torniquete porque foi proibido o tráfego 
de caminhões na BR-101, na tentativa de reduzir o morticínio. 
E, ainda assim, num único fim-de-semana Prolôniado; se ~a 
memória não me falha, mais de trinta pessoas morreram! 

Repito; vamos falar sobre o terceiro tópicO até que ele 
esteja esgotado a meu Juízo. a juízo do Sel?-_ad_or. E_dm_m:;lo 
Suplicy, ou de qualquer outro Parlamentar. 

Hoje, ocupei a-tribuna para -dizer qtie, dos três tópicos 
levantados, o primeiro está absolutarnente_sat~~feit~: é a .que~ 
tão das emendas. Fíquei satíSíeító-~Cóm-=.o~~que _ouvi aqui. 9 
segundo, ai_nda que possa haver algum inconformismO, está 
cabalmente respondido; pode até ter contrariado alguma ex­
pectativa. O terceiro, quando nos dispusermos dos elementos, 
vamos, com a mesma liberdade, democ_raticamente, ventilar 
e abordar. _ .- . 

Era o que: eu tinha a dizer, Si. Piesidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. ES-
PERIDIÃO AMIN EM SEU DISCURSO_) ·. _ 

(Grupo 11 - Classe I) 
TC 12.754/92-7 
Consulta relativa a licitação por critério de técnica 

e preço-base para duplicação de trecbos da Rodovia 
BR 101 no Estado de Santa Catarina. 

Em processo protocolizado em 4-5:9?-, o Sr. Goverv.adqr 
do Estado de Santa Catarina: ~.o· Sr, Secretário de Estado 
dos Transportes e Ob.ras~coo_s.ultam esta_Çorte_~obre as seguin-
te questões: . __ _ _ , _ 

"1. Em licitação crijo julgamento subordina-se à utiliza­
ção do critério da técnica e preço, no qual o preço é conhecido 

porteriormente à valoração e julgamento dâ. proposta técnica, 
e deve ser fixado, sob pena de desclassificação- da proposta, 
dentre parâmetros mínimos e máximos numericamente fixa­
dos no edital, contraria o Decreto-Lei n~ 2.300, de 21 de 
novembro de 1986, previsão de desempate pelo critério téc11iCo 
(Nota Técnica)? 

2. Em caso afirmativo, como deve proceder a adminis­
tração, em relação às licitações iniciadas no final do mês de 
dezembro de 1991: 

-- a) deverá efetivar os contratos, nos casos em que as con­
corrências já fofam homologadas ou anular o julgamento, 
optando pelo sorteio, como critério de desempate? 

_ b) deverá nas concorrências ainda não julgadas descon­
sider~r a cláusula do edital que estabeleceU a nota técnica 
como critério para o desempa,te? -
·- c) deverá Observar a impossibilidade da utilização da nota 
técnica apenas nas licitaçõe_s futuras?" 

- As obras em questão foram delegadas, via convênio, ao 
Estado de S3.I!ta Catarina, com recursos do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem- DNER, visando a execu­
ção de obras de terraplanagem, pavimentação, drenagem, 
obra de arte correntes. obra de arte especiais e serviços com­
plementares na Rodovia BR-101. 

A 1~ IGCE, a quem-cOUbe a instrução destes autos, posto 
-que estão_ envolvidos recursos do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. autarquia pertencente a sua clientela, 
ressalta preliminarmente, que uma· parte das licitações em 
tela já foi homologada o que transforma a questão em caso 
concreto, ensejando o seu não conhecimento nos termos da 
Súmula n9 110. Entretan_to, sugere excepcionalmerite. seja 
a presente consulta conhecida considerando a "honorabilidade 
do_ signatário, Sr. Governador de Santa Catarincr; o enfoque 
que o noticiário tem dado sobre a matéria (cf. fls~ ~9, 30, 
31, 32, 43, 44 e 45), bem como a importância e urgência 
da obra~ que objetiva~ ~ínclusíVe a redução do número de aci­
dentes automobilístico_s na rodovia BR-101" (fls. 81). 

AnaliSando a primeira pergunta, aquela IGCE assevera 
que somente nas licitações de_ "preço-base" o valor inicial 
-com percentuais de variação admissíveis para mais oU para 

. menos- é especificado_no ato convocatório. Assim, a licita­
ção definida pelos consulentes como de "técnica e preço" 
seria em verdade de "técnica e preço-base" parecendo àquele 
órgão técnicó que teria sido utilizado um tipo misto de licitação 
não previsto no Decreto-Lei n~ 2.300186 e alterações. 

Em se tratando de licitação de "técnica e preço" há o 
julgamento preliminar das propostas técnicas a fim de ser 
escolhida dentre elas a de melhor preço. No caso em tela, 
está previsto o reexame da proposta técnica, no que se refere 
às notas obtidas como forma de decisão do certame ou desem­
pate. Desautorizando esse proceder1 a Inspetoria-Geral lem­
bra as Decisões Plenárias n~ 395191 e 153/92 firmando como 
iTiadrriissível o critério de desempate pela nota técnica. 

Quãnto à segunda pergunta, aquela Unidade Técnica des­
carta o desempate por sorteio visto que não se trata de preços 
tabelados no mercado, única possibilidade aceitável nos ter­
mos da Decisão n' 395191. 

Sobre as outras opções apresentadas pelo autores dà con­
sulta- desconsiderar a cláusula que estabelece a nota técnica 
çomo critériõ para desempate em licitações ainda não julgadas 
ou fazê-lo apenas com r_elação às licitações_futu_ras- o posicio~ 
nã.mento é no sentido de que, em decorrência da ilegalidade 
dos pfoce"(li~entos examinados, cabe a anulação integral do 
certame que deveria ser estendida às licitações ainda não_ho­
mologadas em razão dos' vícios de que são portadoras. 
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Não obstante o fato de as Decisões n"'5 395/91 e 153/-92 
terem sido prolatadas em datas posteriores ao início ,do_s pro­
cessos licitatórios em questáo-;·o- órgão técniCo aponta que 
a edição do Decreto n~ 30/91, qu~ regulam,~ntoo o Decreto-Lei 
n' 2.300/86, deu-sé em "7-2-91, in DOU de 8-2-91, bem anterior 
ao início dos certames, 

A análise dos autos concluí-se na 1~ IGCE com a concor­
dância do Sr. Inspetor-Geral nos seguinte termos; 

a) a modalidade de licitação descrita na consulta não 
está prevista no D.L. 2.300/86, portanto, não está autorizada 
por lei; 

b) o critério de desempate pela "Nota Técnica" é ilegal, 
de conformidade com o art. 6~' do Decreto n"' 30, de 1-2-91; 

c) o procedimento adequado a ser considerado no atual 
estágio de todas as con:cottências públicas, hOmologadas ou 
em vias de o serem, é a anulação integral dos certames, na 
forma determinada pelo art. 39 do D.L. n' 2300/86. 

É o relatório. 

VOTO 
I 

A consulta que ora se ·aprecia;devidamente acompanhada 
do parecer da Procuradoria-Geral do Estado de Santa Cata­
rina, exige pronuncht.mento Preliminar qUantO ao séu conheci­
mento. Apesar de não estarem os consulentes_ arrolados entre 
os que, nos termos do art. 129 do Regimento_Interno, podem 
dirigir consultas a esta Corte, quais sejam·- "PreSidente do 
Senado Federal, da Câmara· dos Deputados, do Supremo Tri­
bunal Federal, dos Tribunais Superiores, de Partido Político 
e por Ministro de Estado ou dirigente de Órgão Central de 
Ministério ou de entidade submetida à sua fiscalização", tem 
este Tribunal conhecido, sempre em caráter excepcional, das 
consultas de autoridades e órgãos que não estes, quando a 
questão é relevante e possa envolver situações ·que, de alguma 
forma, venham a ser ·objeto de fiscalização e julgamento do 
Tribunal, conforme se decidiu anteriormen~_e no TC n9 

18.410/90-1, Anexo lX da Ata n' 66/90, DOU de 4-1-91. 
2. Trata-se, aqUI, de óbras custeadas com verbas federais 

repassadas ao Governo do Estado mediante convênio firmado 
com o DNER, órgão sob jurisdição do Tribunal. Por outro 
lado, os contratos que resultarem desse convênio ou ainda 
a execução do referido convênio poderão s~r objeto de julga­
mento do Tribunal, conforme dispõe a Constituição Federal, 
art. 71, inciso VI e Decisão no TC n' "20.041785-3, Ata Íl' 
14/88, DOU, de 5-5-88, o que autoriza o conhecimento da 
consulta. 

11 

3. O Decreto-Lei n• 2.300, de 21-11-86, desde os primei­
ros meses de vida, mostrou-se um diploma lacunoso e impre­
ciso, impondo dificuldades de interpretação aos administra­
dores tanto que, oito meses depois de sua entrada em vigor, 
foi alterado pelo de n9 2.348, de 29-7-87, que, por Sua vez, 
menos de dois meses após foi ·alterado pelo de n9 2.360, de 
16-9-87. Outras normas;-de menor hierarq_uia, introduziram­
lhe alterações. As iriiprecisões e lacunas desse texto têm levado 
os administrador~s a procesoos decisórioS neirrSempre compa­
tíveis com os princfpiós fundamentais inspiradores do texto, 
expressos nos arts. 2~" a 4o:>. Irregularidades e distorções causa­
das, muitas vezes, por interpretaçõeS inexatas do texto legal 
motivam numerosas decisões do Tribunal sobre os lnais diver­
sos aspectos da Lei. A tal ponto chegaram as irregularidades, 

presuntivas ou provadas, geradas quer por má fé dos- adminis­
tradores quer por interpretações inexatas da lei, que for instau­
rada CPI no Seh3.do Federal para apurar irregularidades na 
contratação de obras públicas. No curso dos trabalhos decidiu 
o Senado Federal apresentar ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n9 61, de 14 de maio de 1992, propondo novo disciplina­
menta jurídico das licitações e -contratos da Administração 
Pública, ... 

.. 4. Este Tribunal, por outro lado, a 7 de agosto de 1991, 
designou comissão de estudos com vistas a oferecer subsídios 
à modernização e ao aprimoramento do Decreto-Lei n9 
2.300/86, decidindo, na oportunidade, que as conclusões a 
qUe chegasse a Comissão seriam remetidas ao Congresso Na­
cional, a título de colaboração. 

?· __ Dos trab~hos da Comissão resultou o processo n"' 
TC-17.376/91-2, no qual foi apresentado anteprojeto de lei 
elabOrado em cnnjunto com o Relator da matéria, ilustre 
Mini_~tro Paulo Affonso Martins de Oliveira, aprovado, com 
louvores na Sessão Plenária de ontem, a ser enviado aos Srs. 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

6. Entre as importantes omissões do diploma legal, acima 
referido, destaca-se a ausência total de -~efiniçãO o~jetiva dos 
critériõs a serem- útil~adoS nc;> ~ese;mpa_te das licitações. Fixa, 
isto· sim, os fatores de julgamento das propostas, nos seguintes 
termos: 

''Art. 36. No julgamento das propostas, a·comíssão le-
Vará em consideração· os seguintes fatores: 

I-qualidade; 
II- rendimento; 
III-preço; 
IV-prazo; 
V -outros previstos no edital ou no convite. 

§ 19 Será obrigatória a justificação da comissão julga­
. dora o_u do responsável pelo convite, quando não for escolhida 
a proposta de menor preço. 

§ 2"' Não se considerará qualquer oferta de vantagens 
não prevista nO edital ou no convite, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

• ~ ~•~••• ••• -~._- •- "'•••-'-••• o..;. .•• •• ~ .~ ,--.. •• \. • •• n-• n • • • • ', ••, .~ ~ ••• ~--~-

Art. 37. O julgamento das propostas será objetivo, de­
-Vendo, a Ç9mis~o de Licitação ou o responsável pelo convite, 
,realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os crité­
rios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo 
co~ _ _2~ fatores exclusivamente nele referidos (os grifas são 
meus). 

7. Já o parágrafo úriico do a]udido -art. 37 envia o julga­
dor aos critérios previamente estabelecidos no ato convoca­
tório e- de acordo com os fatores exclusivamente neles referi­
dos. Deixou, assim, o legislador ao alvedrio da administração 
o critério de desempate a ser utilizado, contanto que previa­
mente estabelecido no ato convocatório ao qual aderem os 
licitantes. 

8. o Decreto n"' 30, de 7-2-9i, ao presCrever que nas 
)icitaçóes de técnica e _preço são ju_lgadas preliminarmente 
as propostas técnicas, pré-classificandÇ>-se as que atendam aos 
requisitos técnicos necessários à execução do objeto licjtado, 
entre as quais será vencedora aquela que houver cotado o 
menor preço, silenciou, contudo, tal como o D.L. n"' 2.300/86, 
sobre o critério a ser observado quando houver empate. E 
o empate pode sem dúvida ocorrer, pois a aferição da capaci­
dade técnica operacional obedece a fatorés objetivos discrimi­
nados no etlital, com valorização d~ cada um deles. 
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9. ~ imprescindível é que o Administrador vele para 
que o Ed1tal não contenha qualquer critério de julgamento 
de caráter subjetivo e que fira_os princípíos básicos norteadores 
das licitações, preVistos nos· a·rtS. z~ e 49 do D.L. n9 2.300/86-
Só desse modQ poderá a AdminiStração _escolher honesta e 
imparcialmente a proposta mais vantajosa. 

10. Não é despidendo_observar a responsabilidade do 
administra~or na condução de todo o processo licitatório, 
responsabilidade que lhe poderá ser impUtada em qualquer 
fase da licitação ou do contrato, se der motivo a ilegalidade. 

III 

11. Como se sabe; o Tribunal de Contas, desde a Consti­
tuição de 1967 que aboliu o registro prévio;- não aprecia, isola­
damente, todo e qualquer ato da Administr_a_Ção de que resulte 
obrigação para o Tesouro, excetuados apenas, até agora, os 

. atos de aposentadoria, reformas e pensões e o emprego,-por 
seus destinatários, dos recursos definidQs na Lei n~' 7.525/86 
(Royalties da Petrobrás). Os atos de gestão são examinados, 
engl_obadamente, nas prestações c tomadas de contas anuais. 

12. COm relação a licitaç·ões e coritiatos,-s-uã fiscaliZação 
se exerce sobretudo mediante os_ seguintes mecanismos: a) 
atribuição, às suas Inspetorias, do encargo de acompanhar, 
pelos extratos publicados no Diário Oficial da União, a realiza­
ção de licitações e contratos (OS-SP n' 38!86); b) realização 
de inspeções setoriais, ordinárias, especiaiS, extraordinári"as 
e levantamentos, e c) denúncias sobre prováveis irregulari­
dades_ em relação àqueles atos. 

13. Quando _o Tribunal, em in_speções realizadas ou em 
qualquer outro tipo de processo, detecta ilegalidade, seja por 
ofensa às normas do D.L. 2-.300/&6 ou a outra norma jurídica, 
a Corte impugna o ato e, nos termos do incisO IX do art. 
71 da Constituição-Federal, assina prazo para qUe o-órgão 
ou entidade adote as providências necessárias ao exato cuiripri­
mento_da lei. Não cumprida a decisão do Tribunal, este sustará 
a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câma­
r~ dos Deputados e ao Senado Fe_deral (inciso X), podendo 
amda representar ao poder competente sobre irregularidades 
ou abusos verificados, conforme inciso XI, cujo- parágrafo 
1~' prevê que no caso contrato o ato de sustação será adotado 
diretamente pelo Congresso Nacionar, que solicitará de ime­
diato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

14. Quando, por outro lado, são veriffcadas improprie­
dades que não afétam intrinseCame-nte ú ato, que não denotam 
improbidade d_o administrador, nem causam prejuízo ao erá­
rio, expede o Tribunal recomendações ao responsável no sen­
tido de ·cumprir fielmente a lei ou tomar as providências que 
considere adequadas ao resguardo do interesse público. Deci­
são típica nesse sentido foi a proferida no TC-016.740/91-2, 
Relator o eminente Decano Luciano Brandão Alves de Souza, 
em processo de acompanhamento das licitações pertinentes 
ao Projeto Minha Gente (Decisão 453!91 -Plenário, Sessão 
de 12-12-91, DOU de 7-01-92). . .. . . .. 

15. Naquela oportunidade, foram impugnados os atos 
manifestam entes ilegais e formuladas recomendações ao órgão 
competente no sentido de em futuros certames licitatóriOs 
serem observadas fielmente as disposições do D .L. n"1.300/86. 

IV 
16~ Além de sua competéncia- para: o exercíCio amplo 

das funções de fiscalização financeira, orçamentária e· contãbil, 
de julgamento de contas e de outras que lhe são expressamente 
atribuídas pelo ordenamento constituciOrial,_exerce o Tribunal 
função consultiva, não só com relação à matéria de licitação 

e contrato quanto em relação a qualquer outra, para esclareci­
mento de dúvidas suscitadas na aplicação de normas legais 
e regulamentares concernentes à matéria de sua competência 
(R.I., art. 123 e parágrafos). 

17. As decisões nesse tipo de prOcesso obrigam, de niO­
do geral, a autoridade consulente. Quando se cuida entretanto 
de aplicação de normativos legais a ser observados também 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, e 
pelos órgãos e entidades a que se destinam, como o decreto-lei 
em causa (art. 85 e 86), v~l~m "erga omnes" e produzem 
semp~e efeito "ex-nunc", pela própria natureza do instituto 
o_u_ seJa, es~larecer dúvidas, fixar entendimento sobre dispo­
Sitivos legats controversos OU Obscursos e devem, tais decisões 
ser observadas a partir da publicação do Diário Oficial. Esse 
tem sido o entendimento uniforme da Corte. 

18. Sobre a adoção_ do critério de _desempate por nota 
técnica,_ apreciado _em várias oportunidades pelo Tribunal, 
a ques~o só ficou plenamente pacificada quanto da Decisão 
Plenána n' 153, de 18-4-92, no Processo ne TC'008.142192-0, 
publicado no DOU de 23-4-92. 

1?. Com efeito, ao apreciar a C()nstilta fOrmulada pela­
Associação de Empreiteiros de Obras PUblícas de Pernainbuco 
sobre a legalidade do critério de nota técnica, em caso de 
em~a~e em Iicita~ão cuja modalidade seja a de preço-base, 
decidiu o Plenáno, em 04 de dezembro de 1991, (Decisão 
n' 395/91 publicada no DOU de 19-12-91), acompanhando 
o brilhante voto_ do Ministro Paulo Affonso Martins de Olivei­
ra, pela inadmissibilidade de usar-se aquele critério, naquele 
tipo de licitação. 

20. Posteriormente, o Sr. Deputado Luís Roberto Ponte 
endereçou consulta ao Tribunal sobre vários __ aSpectOS do pro­
cesso licitatório e dentre eles transcrevo: 

" 
111 ·= ·~ ·o~~i~ã~·-d~UTCü·; d~· ·q~~· ~-~Í~~~~p~~~ ·r;~Í~· ~;t~. 

técnica ~ão pode ser admitido, por falta de amparo legal, 
pode deixar de ser acatada quando o tipo de licitação não 
for o de "preço-base, embora só admita preços dos propo­
nentes dentro de intervalo prefixado em torno de um orça­
mento básico estabelecido pela Administtação? 

IV -a Dec~s~o do _TCU pó de deixar de ser acatada q uan­
do o processo hcttatóno se fizer sob a responsabilidade de 
agentes da administração nas esferas estadual e municipal? 

V- no caso de ser afirmativa a resposta ao item-anterior, 
preval~c.e a t;ão exigibilidade de acatamento da Decisão quan­
do a hcitaçao se fizer com suporte de dotações financeiras 
do Orçamento da União, repassados à esfera estadual ou mu­
nicipal mediante convélnios? 

VI- no caso de ser exigível, na hipótese antei'ior, o 
acatamento da DeciSão do TCU, relativamente à utilização 
~a nota té~n.ica como form~ de desempate de propostas, pode­
na o admu:nstrador ter detxado de adotá-la em editais publi­
cados no dia 31 de dezembro de 1991, com as datas de recebi­
mento das propostas fixadas para o· dia 20 de fevereiro de 
1992 e subseqüentes? 

21. Sobre essas questões, assim decidiu o Tribunal em 
Sess~~ de 9-4-92 -Decisão n' 153/92 -Plenário: 

b) ·~··o~~i~ã~··ci~·:rc:ü·d~·;;;·395i9i·~·Pi~;;á;.;~·cooü· 
de 19-12-91), será adotada em qualquer dos tipos de licitação 
previsto no art. 37 do Decreto-Lei n~ 2.300/86; 
. . c) J?Or tratar-~e de norma geral relativa a procedimentos. 

hcitatónos, a D~hberação desta Corte (Decisão n~ 395i91) 
deve ser acatada nas diversas esferas governamet;'tais; 
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d) as Decisões deste Tribunal, quando a licitaçãO se fizer 
com suporte de dotações financeiras do Orçamento da União, 
mediante convênio, devem ser literalmente acatadas pelos 
convenentes, ante as disposições constitudoriais dã. atual Cartâ. 
Magna (art. 70, parágrafo único e art. 71, incisO VIY; -

e) a publicação oficial é o bastante para o conhecimento 
e, conseqüentemente, a adoção das Decisões desta Corte, 
por parte dos Administradores sujeitos às normas federais. 

II -enviar cópia:--cto inteiro teor deste Relatório/Voto, 
bem corno da presente Decisão-=-:aaSr. Prcsidie-nte da Comissão 
de Finança·s e Tributação da Câmara--dos Dep-utados e ao 
Exm\> Deputado Federal Luís Roberto Ponte; 

22. Está claro, pois,- que o entendimento do -Tr-ibunal 
sobre a inaplicabilidade do referido critério de desempate, 
em todo e qualquer processo licitatótio, Só eritão" ficóu- ásSente 
com a abrangência que lhe foi dada. 

23-. -Em lugar di se fixar nos tipoS de licitação descritos 
no parágrafo único do art. 37 do D.L. n' 2.300/86, preferiu 
a Administração combinar os tipos técnica e preçowbase. 

24. Nos pareceres jurídicos que acompanham a consul­
ta, os interessados justifiCaram a ópçào por sent mesma usada 
pelo DNER, órgão repassado r dos recursos- cuja orientação 
são obrigados_a seg~:~ir ~os caso~_çJe .convénio -_quando a 
complexidade da obra exige capacitação técnica mais aprimo­
rada. Atendendo à consulta verbal de minha Assessoria, infor­
mou a SAUDI que esse tipo misto de licitação teni sido larga­
mente utilizado na Administração Pública. 

25. Hely Lopes Meirelles, como acentuam os consu­
lentes, considera que "A concorrência, conforme o interesse 
específico da Administração, éril-cada caso, pode ser de menor 
preço, de melhor técnica, de técnica_e preço, e de preço-base. 
Esses quatro tipos são admitidos pela legislação para -as licita­
ções em geral (Estatuto, art. 37, parágrafo único), mas são 
utilizados comumente na concorrência._ Pode-se, ainda, com­
binar esses tipos de licitação entre si, para melhor adequação 
aos objetivos da AdministraçãO, serri, á)Jitu-do, instituir úm 
quinto tipo, não admitido no Estatuto" (Licitação e Contrato 
Administrativo, Ed .. Revista dos Tribunais, 9~ Edição, fls. 
76). 

26. O Tribunal, entretanto, até o momento não se mani­
festou sobre a matéria. Examinou, sim, a qu-eStão de preço­
base sigiloso, em brilhantes votos do Ministro Luciano Bran­
dão Alves de Souza (D_ecisão n~ 082/91 - Plenário, 
TC-021.238/91-0 e Decisão n' 096/91 - Plenário, 
TC-013.772/91-0) impugnando o procedimento. 

27. Essa, porém, não é a hipótese dos autos. Por outro· 
lado, o Exm"' Sr. Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira, 
na oportunidade em que foi apreciado o TC-008.142/92-0 (Ses­
são Plenária de 8-4-92), deu notícia da existênCia do 
TC'D29.817/91-9, versando sobre consulta formuladapelo Pre­
sidente da CPI antes referida, onde, entre outras indagações, 
pergunta o consulente sobre a possibilidade de me_sclar tipos 
de licitação (forma híbrida). --

28. Deixo, por iss-O, de tecer maiores comentários sobre 
o tema, que, aliás, não é objeto da consulta em apreço, cingida 
à possibilidade de utilização de nota técnica como critério de 
desempate em licitação que utiliza os tipos técnica e preço-base. 

29. A Sr. Inspetora-Geral em Santa Catarina, ao- tempo 
em que encaminhou cópia da consulta de que tratam estes 
autos, aqui recebida em 15-5-92 (fls. 14), junta, também por 
cópia, notícias veiculadas pela imprensa local (fls. 29 a 32) 
quanto à denúncia feita- pelo Sr. Senador Eduardo Matarazzo­
Suplicy sobre irregularidades e possível superfaturamento dos_ 

preços licitados pâra ampliação de trechos da BR 101. Teria 
isso decorrido de não haver o DNER considerado os valores 
utilizados na construção de Rodovias no Estado de Santa 
Ca-tarina. S-obre o questionamento~ tanto o Sr. Guvemador 
do Estado como o Sr. Secretário de Obras argumentam, ainda 
segundo as notícias dos jornais catarinenses, qué as Rodovias 
Federais têm base mais consistente, acostamento mais amplo, 
outro tipo de pavimentação, raio de curva diferente e rampas 
de acesso mais exigentes, contrastando com as estradas vicinais 
estaduais, que muitas vezes sequer tem acostamento. 

30. Os noticiosos informam ainda o iOCõ-nformismo do 
Sr. Governador Vilson Pedro Klejnübing em razão do que 
considera ser um forte esquema para neutralizar a dotação 
orçamentária destinada à duplicação de trechos da BR-101 
em Santa Catarina, entendendo que existe uma campanha 
visando transferir estes recursos para outros Estados. 

31. O Sr, -Senador Eduardo Suplicy, sabedor, como afir­
mou, da minha condição de Relatora neste feito e com o 
objetivo d_e esclarecer-me, fez-me chegar, via OfíCiO n9 105/92, 
de 28 do mês findo, cópia de um dos editais, o de n"' 44/91, 
material este que juntei aos autos e que já havia solicitado 
à IRCEISC. 

o 32. ASsim agiu aquela autoridade por pensar que o teor 
da consulta não mencionasse explicitamente o referido etlital 
nem o uso da nota técnica como -critério de desempate em 
licitação cuja modalidade seja a ·de preço-base. 

33. A despeito das notícias veiculadas nos jornais de 
Santa Catarina, S. EX'!, em seu ofício, não. fáz qualquer refe­
rência a super-faturamento ou outra irreg.ularidade no· pro­
cesso licitatório. Seu propósito foi_, eXctúsl.vameitte ''s.abCr 
se o critério utili:iãdo pelo edital parà deseinpate está ou não 
está de acordo com a decisãO já proteiídà por esta Egrégia 
Corte". Não existe, todavia, neSta Casa~-qualquer denrlncia 
ou representação sobre as licitações em tela. 

-34. Além disso, a consulta não é a sede própria para 
apura9ão_ de irregul<l:ri~ades. Esta Ca~a p_ossui 110rma especí­
fica sobre denúncias veiCuladas pela Imprensa, devendo nesses 
ca~s ~er obedecido o_ ri_to apropriado previsto na Portaria 
112!TCU, de 20-12-91. . 

35. A concorrência foi realizada em três etapas distintas 
e sucessivas: 1•-habilitação dos concorrentes, com documen­
tação contida em envelope, o de n"' 1; 2~- habilitaçãQ técnica 
e operacional, envelope n9 2; 3• -proposta de preço·s, enve­
lope n~' 3, conforme cláusula 4~ do edital convocatório. 

- -- 36. Os critérios p3ra a aceitaç~Õ- ~ j ulgan;teiito da pro~ 
posta técnica e operacional estão miiluciosamente descritos 
no Edital- itens 2, 2.1 a2.1.ôe2.2.2.3. 

37. Não me parece, por conseguinte, aceitável a dedu­
ção da Inspetoria que a nota técnica !~nha servido apenas 
como critério de desempate. Era, ao contrário, fator decisivo 
na liCitaçãO. Tratava-se, de fato, de prt:_ç~-base, fi~ado previa­
mente nos seus v~lores mínimo e máxímo, mas-o preço apre­
sentado pelos licitantes só foi conhecido depois de ultrapassada 
a _faSe de julgamento da proposta técnica operacional, tudo 
conforme as cláusulas do ~ditai. Consigno, aliás, a afirmação 
da P IGCE de que não teve a oportunidade de consultar 
ó edital, visto que _até o seu pronuriCiamento este ainda não 
se encontrava no processo, nem no meu Gabinete. 
- 38. Segundo a cláusula 5.6 do Edital, seria considerada 

vencedora a proposta de menor preço total geral. Havendo 
empate, a decisão dar-se-ia pela melhor Nota Técnica (item 
5.7). Persistindo o empate, seria levada em consideração a 
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proposta com maior nota no item 5.3, letra a- Planejamento 
da Execução da Obra, com peso 4.5. Mantido o empate, 
adotar-se-ia Q sorteio, em reunião previamente COnvOCada. 

39. Duas das licitações, como esclareceram os consu­
lentes, já foram homologadas e as cinco restantes tiveram 
seu andamento sustado até. a decisão do. Tribunal. Todos os 
Editais seguiram o mesmo padrão do que foi anexado ao 
processo, segundo informações da Inspetoria Regional. O pro­
cesso licitatório- foi iniciado com_ a. autorização do Diretor­
Geral do DER, em 5-12-91 (fls. 5) e os editais publicados 
a partir do dia 24-12-91. Dada a importância: das obras para 
o Estado, houve inclusive, solenidade pública divulgada nos 
jornaiS quarido do lançamento e assinatura dos respe_ctivos 
instrumentos convocatótibS (fls. 43_a 45). 

40. Ante todo o exposto, voto por que o Tribunal de 
Contas da União adote a Decisão que oia submeto ai:> Ple-
nário. -_-- --- _ _ , _ ---------~- _ 

TCU, Sala das Sessões, 4-6-92. -'- Elvla L. Castello Bran­
co, Ministra-Relatora. 

DECISÃO N' 192- PLENÁRIO 

1. Processo n' TC-012.754/92-7 
2. ClaSse de Assunto: I - Consulta . 
3. Interessados: Governador do Estado de Santa Cata-

rina e o Secretário de Es_tado dos Transportes 
4. Relatora: Ministra Élvia L. Castello Branco 
S. Representante do Ministério Público: não atuou. 
6. Órgão de Instrução: !• IGCE . 
7. Decisão: O Ttibunal Pleno, diante das razões expos­

tas pela Relatora, decide: 
7 .1. co·nhecer da consulta que lhe foi -endereçada, para 

respondê-la nestes termos a cada it.em ÍQJllJJ,lla_d_p_: 
a) a utilização de nota técnica, coriio :critério de desem­

pate, só foi'Considerada inapliCável a todo tipo de licitação 
na Decisão Plenária de n9 153/92, proferida no Processo 
TC-008.142/92-0; publicada no DOU de 23-4-92 e só a partir 
desse momento produz efeito "erga omnes"; 

b) a Administração poderá, desse modo, dar continui­
dade e seqüência aoS processOs licitatórioS iniciados antes da­
quela Decisão;---

c) as cláusulas· dos editais não podem ser modificadas 
depois de abertas as propostas, pois a Administração não 
pode descumprir as normas e condições do edital a que se 
acha estritamente vinculada; 

d) nas licitações -futuias -não poderá mais ser utilizãda 
nota técriiai-cOii:to Crltêriõ ·ae desempate. 

7.2. determinar que até ser julgado o Processo n~ 
TC-029:817/91-9, em tramitação, nenhum certame licitatório 
deverá ser realizado combinando-se os tipos de licitação indi­
cadas no art. 37, parágrafo único, do D.L. n' 2.300/86; 

7.3. determinar à I• IGCE que, com o apoio da IRCE/ 
SC, acomp.c:úlhe os processos liCítat6i'-iOS--de que tratam os 
presentes autos, nos exatos termos da OS-SP TCU n9 38/86, 
devendo, se for o caso, representar sobre irregularidades veri­
ficadas; 

7.4., _dar conhecimento dessa decisão: 
a) aos ilustres consulentes e ao não menos ilustre Senador 

Eduardo Matarazzo Suplicy; 
b) ao Senhor Diretor-Geral do DNER; e 
c) ao Senhor Secretário de Controle Interno do Minis­

tério dos Transportes e das Comunicações. 
8. Ata n' I -Plenário. 
9. Data da Sessão: 4-6-1992 

Presidente, Élvia L. Castello Branco, Ministra-Relatora. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Ahiili; o Sr. 
Mauro Benevides, Presiderile, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
3'! SecretáriO: 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem reVisão do orador. - Sr. presidente, 
Srs. Senadores da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
que examina as atividades do Sr. Paul_o __ Cé~~~ _C~valcante 
Farias, em especial aquelas que podem constituir-se em ilicitu­
des penais, denunciadas pelo Sr. Pedro Collor de Mello, teve 
hoje a oportunidade de ouvir, desde às 10 horas da manhã 
até; aproxiriiãdamente, às 16 horas. portanto, quase 6 horas, 
o depoimento do prinCipal implicado, o Sr. Paulo César Caval­
cante Farias. 

- - Quero fa,ze_r um breve come_n_tário diante das reijexões 
daqueles que questionaram a n~cessidade de iilstaurar-se_ esSa 
Comissão Parlamentar deJnquérito. Considero que o depoi­
mento do Sr. Paulo César Cavalcante F:arias foi altamente 
revelado-f de práticas que caracterizaram, por dois ailos e 
meio, o Gove-rno Fernando Collor de Mello. 

Cabe ressaltar que o Sr. Paulo César CaValcan.~e Farias, 
por sua própria declaração de rendimentos e patrimônio, pelas 
declarações de suas ·empresas, teve um crescimento patrimo­
nial simplesmente fantástico durante os últii;nos d9is anos. 
Tanto é que depois de, em 1991, sobre o ano-base de 1990, 
ter pago cerca de 610 dólares ao Imposto de Renda, no ano 
de 1992 pagou cerca deUS$ 24 mil, aproximadamente. 

Porém~ mais âo que isso, ele próprio recolheu, pelo con­
junto de rendimentos de suas empresas-, a quantia extraor­
dinária de Cr$ 3.860.000.000,00 ou US$ 1.400.000,00 de Im­
posto de Renda_à Receita Federal. 

Isso contrasta com as dificuldades, a crise por que passou 
a economia brasileira nesses últimos dois anos e meio e con­
trasta fortemente com o empobrecimento, com o arrocho sala­
rial que caraterizaram a vida de milhões de_tra_balh__adores 
neste País. Contrasta com o decré.sci_mo da renda per capita. 

Mas, algo m~is foi revelado. O Sr. PaulO CéSar Cavalcante 
Fa-rias colocou, com clareza. a maneira segundo a qual procura 
influenciar decisões de autoridades. Confirmou a nianeira pela 
qual tentou convencer o Sr. Luiz Octávio da Motta Veiga 
a ·realizar um acordo com a Petrobrás. E citou outras oportu­
nidades em que procurou influericlãr" deCisões governamen­
tais. 

Mais e mais, na medida em que surgiam os comentários 
'felãtivos ao grau-de influência que S. s~ exercia sobre o próprio 
Presidente, ministrOs ou me-mbros da direção de empresas, 
o Sr. Paulo César Farias deixou de encontrar-se com o Presi­
dent~ da República, e mencionou mesmo que o próprio Presi­
dente assim preferiu- a-gir. Depois de constantes e freqüentes 

-encontros no iníeió de 1990, há cerca de um ano e oito meses 
que, segundo ele, não mais estariam se comunicando e se 
encontrando pessoalmente. 

Concluindo, Sr. Presidente, há que ressaltar aspectos que 
me impressionaram no procedimento do Sr. Paulo César Ca­
val~nte Faria~. Na sua declaração de rendimentos, onde dev~­
tia constar o seu endereço pessoal collsta outro endereço que 
não o da sua residência, 0: que não é propriamente o procedi­
mentq cprreto. 
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Em segundo lugar, ele, que assumiu, perante a CPI, ser 
o coordenador da campanha financeira, da arrecadação de 
fundos da campanha do Sr. Fernando Collor de Mello à Presi­
dência da República, também preferiu não ser aquele que 
assinou a demonstração de recurs()S levantados e de despesas 
efetuadas; ou seja, prefériu -que três prepoStos membros da 
direção do PRN o fizessem. 

Assim, Sr. Presidente, fico pensando que essa CPI deve 
examinar a fundo a maneir-a como: em outras situações, o 
Sr: Paulo César Cavalcan-tiF3rlas também agiu por prepostos. 

Tenho a convicção de que o Congresso -Nacional sairá 
fortalecido com o aprofundamento das investigações. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao· nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sros e SrS. Senadores, 
o primeiro trecho da -via expressa que liga o Aeroporto Inter­
nacional do Galeão ao centro do Rio de Janeiro foi inãugurado 
antes do prazo e com uma característica incoinum - o custo 
da obra foi 10% inferiOr ao "previst6';·-oü ~Seja, 17 milhões 
de dólares a menos que o valor inicialmente estimado, de 
US$ 140 milhões. 

A construção da obra - a chamada Linha Vermelha 
- fez parte dos preparativos para a Eco-92, a Conferência: 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, que se realiza 
no Rio de Janeiro neste mês de junho, com a presença de 
30 mil participantes e -de mais de uma centena de chefes de 
Estado de todo o mundo. Os hotéis providenciatam acomo­
dações para os visitantes, a 'polícia foi reforçada para garantir 
a segurança de todos, e no Riocentro, sede oficial das discus­
sões, foram instalados escritórios para cada delegação estran­
geira, com computadores, linhas telefônicas; área para a im­
prensa, enfim, condições que garantam o sUcesso da Confe-
rência. - -

Além das dificuldades de se conseguir unir todos os parti­
cipantes em torno das questões ambientais, pois são cerca: 
de 180 países no encontro oficial, e mais de mil entidades 
não-governamentais nos eventos paralelos, o Rio de_ Janeiro­
teve um prazo relativamente curto para a execução das obras 
de estrutura necessárias a um evento de tão grande porte. 
Para confirinar sua presença, todos queriam saber o tipo de 
acolhimento teriam: neste estranho e contraditório País. 

O traço-de-união entre essas delegações é a certeza d€? 
que o modelo de desenvolvimento que produziu os _estilos 
de vida do atual mundo industrializado é simplesmente insus­
tentável. Essa idéia central vem crescendo e evoluindo, abran­
gendo esferas antes desinteressadas pelo meio ambiente. Mui­
tos sabem que o mundo está mais sujo, ãs matas menores, 
que há centenas de milhares de espécies a caminho da extin­
ção, e até acreditam no risco de um desárranjo na atmosfera, 
capaz de causar um desastre de· proporções planetárias 1 mas 
se confessam preocupados com os problemas mais próximos 
e urgentes, como a fome, habitação, saúde, educação, trans­
porte, salário, desemprego, sem perceber que também estes 
são problemas ecológicos. 

O que mudou no tratamento da questão ecológica, Srs. 
Senadores, foi a percepção de que a pobreza é üma das maiores 
causas da deterioração, de que é impoSsível cuidar da ecologia 
sem promover o desenvolvimento. Os planos econômicos co­
meçaram a levar em conta o respeito ao meio ambiente, "e 
a ecologia ganhou uma dimensão econômica qrie jamais teVe. 

MesmO para proteger o mico-leão, é necessário certa- folga 
material; caso contrário, o homem derruba o mato onde o 
mico se abriga, para vender madeira e comprar o alimento 
de que precisa para o seu próprio sustento. 

Ao abrir a reunião __ E~-~paratóri~!~:íi~ ~~~~I! da ONU, em 
Nova York, o canadense Maurice Strong afirmou que cabe 
aos países ricos financiar a introdução de programas ambien­
tais nos países em desenvolv~mento._üs .governoS- c0nc<;>r9-am 
que é preciso fazer alguma coisa, têm propostas e boa vontade 
para agir em conjunto; mas nem sempre aceifãin a idéia de 
pagar- Os projetos alheios. Todos reconhecem que há uma 
desigualdade na distribuição de bens no planeta, mas nem 
todos estão dispostos a ajudar o-Terceiro Mundo, aceitando 
ser essa uma obrigação dos primeiros--mimdiais. No entanto, 
se os países em desenvolvimento tivessem acesso totalmente 
livre aos mercaçlos dos. países industrializados, teriam capaci­
dade de sustentar-se. Essa é a parte mais delicada das negocia­
ções previstas para a Eco-92, onde o termo meio ambiente 
passou a ter, primordialmente, uma conotação social e econô­
mica. 

Como sede da Ew 92, o Brasil ganhou um espaço inusi­
tado na mídia do Primeiro Mundo. Há tempos não se viam 
tantas reportagens intemacioriais sobre o País, e é importante 
que a cidade do Rio de Janeiro tenha feito investünentos 
para bem receber e bem tratar aqueles que vão discutir ques­
tões que muito -nos interessam. Graças ã sensibilidade do Go­
vernador do Estado e do Presidente da República, que se 
uniram em uma aliança de conveniências pará a reâlização 
do objetivo comum, a Linha Vermelha ficou pronta a tempo, 
sendo que o Governo Estadual levantou a obra com apenas 
10 m_ilh_ões de dólares, o restante veio do Governo Federal. 

A nova autopista, uni proJeto bOriito", eCOriômicO e reali­
zado em: curto prazo, resolveu _um problema grave da cidade, 
onde há um tráfego de __ cerca· de 300 mil veículos por dia; 
tro_uxe, também, melhorias habit3.cionaiS-pai'3 as comunidades 
carentes que vivem às margens da Avenida Brasil, no· Com­
plexo da Maré, com a construção de casas_ pela CEHAB, 
e, ainda, a recuperação de viadutos e a melhoria da iluminação 
local. Sem descuidar do aspecto social, vai desafogar o trânsito 
insuportâ:vel da Avenida Brasil, portão d_e ent~_ada da cidade. 
Trata:se da obra mais importante que se executoU no Rio 
de Janeiro, desde a construção da ponte Rio- Niterói. 

O custo da obra_é outro ponto que merece a nossa aten­
ção. Por um lado, a economi"a com a redução no número 
de desapropriações e na quantidade de concreto usado nas 
fundações da via diminuíram a despesa consideravelmente. 
Por outro lado, o custo reduzido revela a atitude dos integran­
tes do governo CO!Jl a contratação de obras públicas._ Até 
então, era comum o custo de empreendimentos desse feitio 
ser maiur do que o orçamc::nto apresentado inicialmente, que 
pela demora da execução, quer pelo desvio de recursos para 
manter o pacto ilícito entre governos e construtores. 

A corrupção não é um fenômeno propriamente brasileiro. 
Esse pacto entre contratantes e contratados é universal, e 
às. vezes toma proporções alarmantes, tendo-se de pagar co­
mi~são para a concorrência, para liberar o financiamento que 
vm bancar a obra e também para receber pelo serviço. O 
mund'?_ da propina segue há muito tempo -certas regras mais 
ou menos estabelecidas, segundo as quáis paga-se 10% para 
se obter um contrato, tanto no setor público quanto no priva­
do. A respeito desse costume antigo, o ex-ministro SimoDsen 
chegou a alegar que o País economizaria muito"- se ·pagasse 
apenas a .comissão dos intermediárioS e não fizesse as obias. 
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Como seria o Brasil se_ todas as obra~ públicas fossem 
entregues antes ou dentro do prazo, e por um custo menor 
do que o estimado? Parece que é este o caminho que estamos 
começando a percorrer. É possível ao empreiteiro ·não ter 
que pagar comissões para poder trabalhar. Há empresários 
que têm esse hábito e nunca entram na ba~ca d~ propina, 
quando alguém lhes oferece carona. Existem também gov~rw 
nos e funcionários que contratam obras corretamente_, e que 
pagam o que devem. O resultado_ é bom para os dois lados 
e para a população, sobre_ quem recai usualmente todos os 
débitos. . 

O Governador Leonel Brizola_ yistorio':l pessoalmente o 
andamento dos trabalhos, durante todp o p~ríodo de sua exe­
cução, e ficou satisfeitO Com o- resultado finaL O engenheiro 
José Sussekind, responsável pela construção dos 7,2 quilôme~ 
tros da primeira etapa da Linha Vermelha, pode sentir~se 
orgulhoso pelo desempenho profissional: As 308 famílias que 
moram em barracos no Cã.ju estão_ entusiasma~~s-~_IlJ a próxi­
ma mudança para as casas de alvenaria, e_ toda .a população 
do Rio de Janeiro foi beneficiada com_a solução do problema 
do trânsito na Avenida Brasil. 

Isso nos mostra o que aconteçe quando as pessoas se 
dedicam com responSabilidade a algum trabalho da sua compe~ 
tência. Isso_ nos moStra, também, que é possível viver em 
outras dimensões, dentro dos padrões de eõciÇncia, seriedade 
e dignidade. Isso nos ~mostra, ainda·, que o meio ambiente 
pode ser transformado para promover o bem-estai" Coletivo. 
Isso nos mostra, fiilalmente, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, 
como será o Brasil quando todas as obras públicas realizadas 
no território nacional forem pautadas pela honestidade. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo_a palavra ao nobre-Senador Francisco_Rolle~J;terg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro, 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
S_enadores, a velhice é unia: idade sagrada e, por isso inesmo, 
foi venerada em todos os tempos. Pode-se apreciar o grati 
de cada civilização histórica pelo respeito e pe1ó carinho dis-
pensados aos jdosos. _ . ___ , . _ _ 

É sabido, Sr. Presidente, que o Brasil é um país de jovens, 
ou melhor, em que predomina a população jovem. Está aí 
a publicidade a todo instante glorificando a ro_upa jovem, 
o comportamento jovem, o estilo joverit: Em nosso País~ pou-_ 
co se fala do idoso e, pior aínda, pouco_ se reflete sobre essa 
fase da vida, como se tivéssemos todOs esqUeCidos a inexõra­
bilidade da velhice. _ 

Resguardadas as honrosas e habituais exceções, os id9~s, 
quando muito, são reconhecidos apenas como representartles 
da memória cultural considerados pouco úteis e muitas vezes 
tidos até como entraves do processo de desenvolvimento. Em 
todas as áreas da vida bumana, em que o tempo produz seus 
efeitos, a importância sócial dos idosos deç_res~ ~ as funções 
que lhes seriam pertinentes VãO-lhes sendo subtraídas. 

Essas palavras, Srs: Senadores, 'vêm a propósito do curso 
de educação continuada, sugestivamente denominado Rejuve­
nescer a Velhice, oferecido pela U nB, por meio do Centro 
de Educação Aberta Continuada à Distância (CEAD). Aliás, 
a Universidade de Brasília, por meio de seu Decanato de 
Extensão vem realizando vários eventos, no sentido de promo­
ver e apoiar as esquecidas pessoas que vivem_ a terceira idade. 
Eu mesmo já tive oportunidade de participar do I Seminário 
sobre: Repensar das Ações da 3~ Idade, em fevereiro deste 
ano. 

Q __ referid_Q curs.o que se iriiciou O.Q. dia 14 do cqrr~nte 
se estenderá até 6 de agosto com o objetivo de proporcionar 
aos idosos_e pessoas_aposentadas o acesso à aquisição, atuali­
zação e produção de conhecimento nas áreas da Saúde e das 
Ciências Sociais. Para consecução desses._ objetivos o cursO 
estará dividido em duas unidades: Saú_de n_a Maturidade e 
SõC13Jização-na Tercelra Idade, cãda ul!la del~s! C()~preen­
dendo doze en-contros que cobrem as maiS variadas temáticas 
relativas aos interesses dos idosos. 

É 'inegável, Sr. Presidente, qU_e este·curso da: UnB reper­
cute como um trabalho meritório e, mais do que isso, configu­
ra-se conio tim exemplo a ser seguido por outrã.s instituiÇ6es 
universitárias, rid Sentido de prestação de serviço comunitáriO 
a qual representa e digriificã i.nri dos ma_i~ importantes papéis 
da universidade. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito-obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachiçl Saldanha Do~rzi) - Con­
cedo Ol palavra io nobre Senador Jutahy_ Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~$ e Srs. Senadores, 
tenho ocupado com particular insistência a tribuna deste egré~ 
gio Plenário, p-a~a tratar de assunto que me traz constante 
preocupação: Refiio-me à situação dos aposentados. 

Em discurso pronunciado em meados deste m_ês, insisti 
na necessidadeode_.o INSS re_corrf;:r ~ estaHsticos para calcula~ 
com exatidão as suas receitàs e despesas. Esse é o primeiro 
passo para se iniciar um_ planejamento sério da destinação 
dos recursos_ do.rnaior orçamento individual da União. 

Hoje, Sr. Proe~idente~ desejo fazer uma análise da situação 
dos aposentadO& que percebem mais de um salário mínimo 
mensal, frente à nova Lei de Benefíciqs da ;F_revidênci~ S_o~ial. 

A Carta Magna fOrnece os fundamentos. 
No chamado Ato das DispoSições COilstitucionaís J'ransi­

tóiias, cuidou O legislador de reparar a ínjuStiÇa que Se vinba 
praticando contra os aposentados, cujos proventos foram vio~ 
lentamente acha_tados ao Jongo das f~acassadas políticas de 
ajuste ecônomko. Determinou a Lei Maior a revisão de todos 
os benefícios de_ prestação continuada mantidos pela Previ­
dência So_cial, a firil de restabelecer o poder aquisitivo expreSso 
em número de $alários mínimos que representavam na data 
de sua concessão ... Obedecer-se-i~ a es~~ çrit.ériO de atualização 
até a implantação dos Planos de CUsteiO e de Bene·ficios: 

Cumprindo o mandamento constituciOnal, o Poder Exe­
cutivo passou a pagar as prestações então revisadas, a partir 
de maio de 1989. o o •• • 

Ocorre, porém, que a vinculação dos benefícioS ao salário 
mínimo tinha caráter temporário, devendo extingUir~Se -tãõ 
logo fossem aprovados os Planos de Custeio e de Benefícios. 
Isso porque a própria ConstituiçãO~proíbe, expressamente, 
a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. 

Os benefíci_a(ios· da Previdência Social gozaram de rela­
tiva tranqüilidade quando tiveram seus beqefícios_revistos.e, 
conseqüentemente, aumentaram seu poder aquisitivo. Esse 
período foi, contudo, de cUrta duração. Sancionada a nova 
Lei de Benefícios, em 24 de julho de 1991, começou a luta 
dos aposentados para conservar o poder de compra então 
conquistado. A nova regra determina_ que o reajuste dos bene­
fícios tenha por base a yariação íntegra! do INPC, nas mesmas 
épocas em que o salário mínimo for alterado. 

A confusão jurídica se estabeleceu face ·à interpretaÇão 
do texto c_o_nstitucional que preconiza a desvinculação dos 
benefícios ao salário míriirilo som_en_te- com a implantação dos 
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Planos, tanto de Custeio, qua-ndo de benefícios. Entenderam 
muitos que esse processo sô se concretizaria -com a eâfÇão 
do Regulamento das Leis que instituíram eSses Pfarios: :o· qUe 
só ocorreu em dezembro de 1991. 

Mas o Poder Executivo interpretOu ã Lei de Benefícios 
conforme suas necessidades cte caixa. Em setembro de-1991, 
enquanto o salário· mínimo era aumentado em 147,6% os 
proventos dos aposentados foram_corrigidos em 54,~%.~~­
sim, quem recebia, até junho de 1991, cinco saláriOs míriimos 
passou a perceber apenas 3.13 salários mín1ri:J.os. Essa perda 
do valor do benefício_ passou a ser contestada na justiça, haven­
do inúmeras de_cisões favoráveis ao pleito dos aposentados, 
algumas, inclusive, tornando obrigatório o imediato pagamen­
to do reajuste devido. 

O Governo Federal recorreu das decisões, e hoje a ques­
tão se encontra nas mãos do Supremo Tribunal Federal. 

Uma explicaçãdsimplista para a·situaÇão doS aposentados· 
seria essa qu-e aCabamos de relatar, ou seja, o conflito se 
deve a interpretaçõesjurfdicas -divergentes na -aplicação dos 
reajuste_s dos benefíc:íos. Teríamos; assim, de um lado, os 
aposentados, devidamente estribados na lei, exigindo reajuste 
de 147,6% de outro, o Poder Executivo, invoci:indó--a rilesma 
Lei de Benefícios, aplicando aumento de 54,6%. 

A questão, porém,-é niã.is aguda e passa -por uma análise 
profunda de todo o sistema de previdência social do Brasil. 
Nesse sentido, têm-se mobilizado o Congresso Nacional, nota­
damente, a Comissão de Seguridade Social da Câmara Fede­
ral, as Associações de Aposentados e os Sindicatos. 

Parece haver consenso de que a Previdência Social está 
mergulhada numa· crise que tem origem- em problemas de 
natureza estrutural, conjuntural e gerencial. _Antes, porém, 
de se delinearem os meandros dessa crise, impõe-se_ entender 
melhor a que se propõe hoje a seguridade Social. 

A ConstituiçãO Federal; elaboradã. D.üm momentQ cte 
grande efervescência da sociedade, tratou de atender aos recla­
mos _dos grupos sociais organizados ao_ escrever-o-capítulo 
de Seguridade Social. Seria, contudo, leviano atribuir à Lei 
Maior responsabilidade pela crise profunda pOr que passa 
a Previdência Social, que é basicament~ est~t~ral, e vinha 
manifestando-se há basta"nte tempo. É, porém, fato que a 
nova legislação criou encargos adiciomiis que representa~ 
um fator de pressão a mais aos já combalidos cofres do setor. 
Vejarims alguns: _ _ _ __ 

-universalidade da cobertura e do atendimento para QS 
riscos sociais básicos: doença, invalid~~._desemprego involun-
tário e morte; o -

- unifOi'riiidade e equivalência dos beneficiOs e serviços 
às populações urbana e rural, eliminando ·a discriminãçáo exis:.. 
tente contra o trabalhador rural; 

-revisão dos benefícios de prestação continuada, a fim 
de restabelecer o--poder_ aquisitivO- expte&.So ein IiU:olúo de 
salários míniinos que representavam- ria data de sua concesSão; 

-flxaÇãO. de nova fórmula para o· cálculo das aposenta­
dorias, mandando corrigir, nlo"netariar,nfülte~ os- últimos 3-0 
salários de contribuição; 

-estabelecimento do salário mínimO- comO--valOr básico 
para as aposentadorias e pensões; 

-extensão da pensão aos viúvos de mulheres seguradas; 
-aposentadoria proporcional por tempo de serviço para 

as mulheres; 
- aposentadoria aos 60 anos· parã o homem e 55 anos -

para a mulher, quando se tratar de segurado rural. 

Essas conq-uistas-TnqUeSITOnáVeis trazidas-pela Constitui­
çâõ" Federal encontraram o sistema de previdência social à 
beira do Colapso. 

O problema de natureza estrutural está intimamente liga­
do ao "amadurecimento" do sistema. Grande massa de segu­
rados completou os requisitos legais para fruir os benefícios 
a partir de 1970. Esse fato desestruturou o sistema, em especial 
na relação contribuinte/benefiCíàriO. Basta lembrar que, no 
final da década d_e 60, com a economia em expansão, havia 
uma relação de cinco contribuintes para cada beneficiário ina­
tivo. Nos anos 70, essa relação caiu de quatro para um. Em 
1991, tem-se para cada benefiCTáfü:>inativo arv ... ~ .. ;:. dois traba­
lhadores ativos._ A queda da relação contribuinte/beneficiário 
tem sua explicação na profunda recessão ecónomica por que 
p~ssa· ~- Paí_s, cujo coroláJiO é O desenlprego erit massa. 

- Coriio-se vê, a -P-reviaê-ncia Social é, também, e::rti-eina~­
mente vulnerável aos problemas conjunturais, principalmente 
se conSiderarmos que a receita do setor depende fortemente 
da contiibuição das empresas sobre a folha de salários. 

Ainda com relação à conjuntUra ecôriomiCa, cite-se que 
o setor informal tem peso muito grande na geração da renda 
nadõiiãl, mas n~o _contribui _para -~s_ cofres_ da pre~idência. 
EsSe setor eStá em franca expansão, absorvendo levas de de­
sempregados que, da posição de contribuintes passaram ape­
nas a ·usuáriOs-dos serviços de saúde. A conclusão é óbvia: 
o desemprego afeta diretamente o· custeio de previdência. 

Do ponto de vista gerencial, o que se verifica é a existência 
de Uma organizã.ção gigantesca, inarç:adamente buro-cratizada, 
ihwtJ?az_ 9~ pôr em prática -iriStru"mentos ágeis "que garantam 
a efiCáCia-de seus serviços. 

A informatização da Previdência Social ainda se cO-riStitui 
um cenário distante. O máximo· que se cOn-seguiu nessa área 
foi a implantação de um serviço de processamento de dados 
e não a desejável utilização dos modernos recursos da infor-
mática. - ~ · 

Além de tudo, a administração do setor não tem logrado 
êxito na eliminaçã-o dos· entraves que, ao longo das últiillas 
décadas, contribuíram para agravar o seu quadro. Falo da 
conce-ssão fraudulenta de aposentadorias; do sistema ínefi­
ciente de arrecadação; da precariedade de fiscalizaÇão das 
empresas; dos altos custos operacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é precisO repensar -ã Previ­
dência. Com a colaboração de todos. A própria Constituição, 
aliás, manda que sua-_gestã,o seja democrática, com a partíci:.. 
pação- dos trabalhadores, aposentados e empresários. 

São essas as nossas ponderações, sobre a Previdência 
Social, que fazemos, na tarde de hoje, à consideração da 
Casa. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR- MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'!"õ e Srs. Senadores, 
o Brasil está comemorando uma n-oVa safra agrícola, que pode 
estabelecer um recorde de produção nacional. Motivo de orgu­
lho para todos nós, esta realização do homem do campo certa­
mente deve limito ao finanCiamento oferecido em tempo hábil 
pelo Governo, bem como aú.: ·compromissos que assumiu de 
garantia de preço mínimo de compra--e de armazenamento 
da colheita~ 

-No meu Estado· de origem, -o Estàdo de Mato Grosso, 
a situação era crítica ·depois da safra 89/90. A área plantada 
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no Estado decresceu em um milhão de hectares, e a produção 
de grãos diminuiu em dois milhões de toneladas na safra 90/91. 
O número de produtores inadimplentes coriió Banco do Brasil 
aumentava a cada dia, e o desânimo para plantar a safra 
seguinte campeava entre os agricUltores do Estado. 

A Secreta-na de Agricultura começou, então, a agir. Con­
vidou o Ministro da Agricultura para ir ao Estado djscutir 
alternativas de produção. O Banco do Brasil foi contatado 
e suspendeu cobranças judiciais aos agrícultorcs 1_ renegociando 
suas dívidas e habilít3-n-do-os a novos fiil~il.ciãrnentoS para o 
plantio da safra 91192. A melhoria das estradas, principalmente 
por obra do governo de Mato GrQSSo, também foi provi~en­
ciada para garantir o escoamento da produção, --

A essas condições somaram-se~ as gataii.tias, oferecidas 
aos_produtores, de comercialização da colheita com preço 
mínimo compensatório. A resposta dos agricultores mato­
grossenses, diante d~$as condições, foi a meJ~o~ possível: ·a 
área plantada no Estado cresceu mais çle t.rinta_ por -~!):~O 
em relação ao período anterior, e Mato Giósso está_ colhendo 
uma de suas maiores safras, estimada em inãis de cinco milhões 
de toneladaS. · --

Todos sabemos, Sr. Presidente, Sr.s. Sena-dOies, que: para 
agricultores progressivamente descapitalizados pela baixa lu­
cratiVidade da atividade agrícola, e sem condiçõe_S próprias 
de armazenamento, uma safra farta pode ser úm: desastre. 
É preciso qUe-Os peq-uenos e médios produtores tenham arma­
zenamento adequado para o seti produto, até encontrarem 
preço justo para ele, Ou que o Governo o adquira por preço­
mínimo digno, sem· o que o homem do campo estará fatal­
mente quebrado. 

É preciSamente_ 9 _drama que vivem os pequenos e méçl_ios 
agricultores_do_Est~çlp çle _M_at.o .Q~Q~~Q !!est~ m?me~tçt. ç:om 
excedentes c;le milhp_e_ arroz previstos em_três milhões e 1~8? 
milhão de tonaldas, respectivamente,-6 produtor não.eúcoilttã 
preço compensador no mercado. Da mesma forma, o~ ptéços 
mínimos õfereddos pelo Governo são baixos, nãq c9mpen­
sando o investimentO para -a produção. 

Por outro lado, a CONAB ainda_ não credenciou- anna­
zéns em quantidade necessária para estocar a safra e, Cóm 
isso, poder realizar as operações de A.GF (aqui_sição) ~ EGF 
(empréstimos). 

Tudo isso angustia os agricultores mato~grossenses, espe­
cialmente_com a proximidade do mês de juhhO; Quãndo as 
dividas de custeio agrícola começam a vencer._Resta-lhes ven­
der o produto de seu esforço entre 40% e 50% abaixo do 
preço mínimo oficial, especialmente no _caso do milho e do 
arroz, ou perder_a mercadoria por falta de armazenamento 
que lhes possibilite aguardar preços dignos. 

Eu pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores: é raz6avel 
que todo o esforço feito pelo Governo do Estado. pelo Go­
verno Federal e, principalmente, pelos agriCultores resulte 
em fracasso por uma simples questão burocrática da CONAB? 
Desejamos que os bancos percam o que emprestaram? Quere­
mos que os produtores estejam descapitalizados e desanima­
dos para a próxima safra ou, pior que isso, inteiramente seni 
condições de continuar a vida no campo? O que pretendemos 
para a agricultura nacional'? 

É bem verdade que o Presidente-Collor enviou ao Cón~ 
gresso projetO de lei instituindo subs(~_<?S automáticos para 
os produtores e para os bancos que operam-corircl'édito rural, 
principalmente os bancos oficiaiS federais: O Governo espera, 
com isso, evitar a venda da produção abaixo dos preços míni-

mos. Mas não é isso, certamente, o que os agricultores dese­
jam. 

O Governo trocoi.i uni. compromissO por refinanciamentos 
com novos prazos, o que significa mais jUfoS para os a:gricul­
tQres. É_ esta -eu pergunto- uma política que vise à capitali­
zação 4o hometn do campo? A quem interessa essa política? 
_ ___ N6~ ilão _estaremos perdendo apenas o produto de uma 

safra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o Governo nãO ado­
tar, urgentemente e de uma vez por todas, políticas estáveis 
de preços mínimos e de armazenamento, Que atendam à_s 
necessidades dç fortalecimento do ag_ricu_ltor. Est~remos jo­
gando na lata de _lixo um bem muito nlaís pi-ecioso- Que os 
alimentos produzidos. Vamos perder a confíança do homem 
do campo e o seu ânimo para enfrentar a já difícil atividade 
agrícola. 
- · Vamos aurnen_tar o êxodo ru:rarph~ilcipalrnente dos pe­
quenos produtores dos assentamentos das regiões de fronteira 
agrícola. VamoS estimular o inchaço_ das perifeiíãs urbanas 
CO'f!'!_um_contingente· de pessoaS despreparadas para a vida 
na Cidade. Van_iõs prodUzir desagrégaÇao familiar e delinqüên­
Cia. vamos pei'der todos os investimentos feitOs- em reforma 
agrária. -

Isso é o que iremos obter pela falta da manutenção da 
palavra empenha-da pelo Governo Federal. Eu repito, senho­
r~s: s~ não_ se encontr~r uma solução urgent~ e duradoura 
em rriatéria de preços mínimos e armazenamento da produção, 
e_&ta_re!DOS atirando fora todo o esforço feito e um capital 
inestimável. 

Assim, quero apelar veementemente ao Presidente Collor 
e ao Sr. Minis"tro .d~ AgJ;icultura, Antonio Cabrera, para que 
ajam rápido, e- determinem as providê-ncias necessárias para 
que Os agriçul_tor:es Ç_e meu Es.t;;tdo :O~o _sejam punidos pelo 
éxito de seu trabalho. As conseqüências da fãlta de umã ação 
imediata e enérgica não recairão apenas sobre eles e suas 
famílias, mas sobre todo o País e, principalmente, sobre o 
Estado de Mato Grosso. 

Muito obxigªdo, 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jos.é Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o séguln­
te-dis·cufSo.) -=---sr~- Presidente, s~s e Srs. Senad~res, __ ~os 8~ 
arlos de idade, o Prof. Luiz Simões Lopes renu·nclOu a Presi­
dência da Fundação Getúlio Vargas, instituição pioneira, por 
ele criã.da em 1944 e que tem contribuído de forma notáve~ 
para modernizar á.dmiriistração públiCa e privada do Pafs. F01 
ele também o fundador do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, DASP, e de outros -órgãos federais da área 
d_e_ad_ministraç~o. Ocupo a tribuna do Senado para homena­
geá-lo. Tenciono ~raçar o perfil desse br_asileir?•- cuja pro~o~­
gada existência tem sido dedicada a causas de mteresse publi~ 
co. S®be ele conjugar de forma idônea a promoção e defesa 
da moderniiação do serviço público com o exercício de profí­
cuas atividades no _setor privado, onde se destacou como con~ 
selheiro ou exe_cutivo de empresas de renome. 

Informação sucinta sobre a Fundação Getúlio Vargas pre­
cede a apresentação de dad,os biográfico"!; essenciais do home­
nageado. Um de_creto do Presidente_ Getúlio Vargas, de julho 
de 1944, autorizou o Presidente do DASP a promover a criação 
de uma entidade dedicada ao estudo e à divulgação dos princí­
pios e métodos da organização racional do trabalho e ao prepa­
ro de pessoal _qualificado para a administração pública e priva­
da. Essa instituição deveria mantt!_r núcleos de pesquisas_~ esta-
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belecimentos de ensino c _serviços complementares indispen­
sáveis_. Instruído por esse decreto, Luiz Simões Lopes organi­
zou comissão para estudar a forma jurídica mais conveniente 
à entidade c de elaborar os seus estatutos. 

A experiência dessa Fundação nos convence de que Getú­
lio" Vargas sabia escolher com acerto os homeriS a quem dava 
a incumbência de executar os seus prograrriaS- de reforma e 
modernização. Essa competência para selecionar os mais capã:~ 
zes ficou demonstrada com a escolha de Lindolfo Collor, Joa­
quim Pedro Salgado Filho, Waldemar Falcão, Alexandre Mar, 
condes Filho e outras figuras que tiveram o encargo de intro­
duzir a modernização nas relações trabalhistas e nos assuntos 
da Previdência SOcial. -

Nos estatutos da Fundação Getúlio Vargas também en­
contramos o diagnóstico realista de questões fundamen~ais 
do presente. Embutida nesse diagnóStico estava a previsão 
de que os problemas-se tornariam cada vez mais complexos 
no futuro, se no presente não se cuidasse de encaminhar a 
sua solução. Vencer a· atraso acumulado e- trazer o Brasil 
para a modernidade, eis uin traço básico de GetúliO ·vargas 
como governante de um país de dimensão continental, deitado 
em berçJ esplêndido. Os feitos de Vargas refletem a determi­
nação- de sacudi-lo, para despertá-lo, abrindo-lhe os olhos 
para os riscos que acompanham a inéi-ciã~ --. ,-----~ · 

A FGV nasceu com a finalidade de atuar no âmbito das 
ciências soci3is-, partiC"ularmente rios campos da economia e 
da administração, tendo em vista colaborar na solução do-s 
problemas básicos do desenvolvimento econômico -e do bem­
estar social do País. É patente a atualidade desses estatutos 
quando nos chamam a atenção para o item que trata da formu­
lação da política nacional de proteção do meio ambiente, 
compatibilizada com o desenvolvimento global sustentável. 
Parece frase extrafda de algum documento preparatório da 
EC0-,91, a granae cOrllerêiiCía·mundial que as Nações Unidas 
realizam no Rio de Janeiro, exatamente com o mesmo obje­
tivo. Aquele objetiVo da FGV parece--um eco_dã foirnação 
universitária de Simões Lopes, agrônomo, mais tarde presi­
dente da Fundação Brasileira para a ConServação da Natureza 
e vice-presidente da Sociedade Nacional da Agricultura. 

Como instituição piOneira no campo do ·serviÇo públíco, · 
a FGV cumpriu outra-parte de seus estatutos ao prestar assis­
tência técnica a organizações públicas e priVadas, objetivando 
ajudá-las na busca de eficiência, melhoria da produtividade 
e elevação do padrão de qualidade de seus serviços. Entre 
outras tarefas de peso, _elaborou o plano de reforma do Minis­
tério da Educação da Colômbia e preparou estudos (vinte 
volumes) sobre a reforma tributária, que teVe como fruto 
o Código Tributário Nacional, implantado em 1967. 

Ao traduzir a preocupação de Vargas _com o marasmo 
da administiaçáo pública, Símões Lopes, já conhecedor dos 
empecilhos que a máquina estatal opuriha ao desenvolvimellto 
sócio-econômico do País, criou, ehi 1938, o -Departamento 
Administrativo do Serviço Público. ConsegUiu,' assim~ conver­
ter em realidade algumas metas da reforma, tais como, o 
plano de classificição de cargos, a instituição do Hsistema 
de mérito", mediante a realização de concursos para ingresso 
em serviço, e a- criação de um regulamento de promoções. 
Registre-se o fato de que o Instituto de Previdência e· Assis­
tência dos Servidores do Estado, IPASE, criado em fevereiro 
de 1938, resultou-de decreto de Getúlio Vargas, cujo texto 
foi elaborado no Conselho Federal de Serviço Público, órgão 
que sempre esteve sob a Presidência de Simões Lopes e que 
era anterior à instalação do DASP. 

Desde a posse de Getúlio Vargas até 1937, Luiz Simões 
Lopes ocupou o posto de oficial de Gabinete da Presidência 
da República. Seu pai, Ildefonso Simões Lopes, Ministro da 
Agricultura no Governo de Epitácio Pessoa (191911922), foi 
um dos organizadores da Aliança Liberal, com Afonso Penna 
Junior e Odilon Braga. Coube a essa Frente- POlítica desenca­
dear o movimento que teve como epílogo a Revolução vitorio­
sa de outubro de 1930. 

No dia seguinte à sua posse na Chefia do Governo Provi- · 
só rio, a 3 de novembro, Getúlio nomeou Luiz Simões Lopes 
(então com 27 anos de idade) seu oficial de Gabiriete, postO­
que manteve até 1937, muito embora no período tivesse de~ 
sempenhado várias outras missões oficiais. QuerO Salieiltary 
depois desse intróito, um aspecto realmente curioso do realis-: 
m_ó _e percepÇão" de Vargas. O desejo de dar .continuidade 
ao esforço em prol dã --moderriiiaÇão ·da- sociedade fez Cóm 
que o Presidente da República e o chefe do DASP, em 1944, 
concordassem em que a Fundação GV fosse instituída cOmo 
pessoa jurídica de direito privado. 

Getúlio pressentia que seu governo não duraria para sem­
pre. Era indispensável, se se pensasse_ na .continuida9~ do 
trabalho de modernização, que a instituição em projeto_ ficasse. _ 
separada da máquina do Estado. Essa determinação foi cum­
prida. A FGV nasceu prestigiada pelo apoio intelectual e 
material de numeroso grupo de personcdidade~ influentes. Es-. 
teve sob a direção de Simões Lopes de 1944 a 1952~ com 
ligeiro interregno. Em ato de solidariedade a Getúlio Vargas, 
como seu leal amigo e dedicado servidor público, Simões Lo­
pes renunciou à Presidência da FGV, depois do golpe de 
Estado de 29 de outubro de 1945, que afastç)U Getúlio .Vargas 
da Presidência da República. Mas, d.efin~da a orie~tação do 
novo Governo, o Presidente Eurico. Gaspar Dutra, eleito no 
pleito de 2 de dezembro.de 1945, o corividou a reassum-r 
a Presidênci'!- d~ Fund~ção, em maio de 1946~ 

-A filosofia que Siniões Lopes introduziu na FGV perdura · 
há quase meio século. Foram as experiências âe seus centros 
de ensino e pesquisa, acumuladas por meio de erros e acertos, 
devidamente depurados, que permitiram à FGV disseminar 
o conheCimento que deu orige.m à maioria-das nossaS atuais 
escolas de administração de nível superior. Muitos dos que ' 
vieram a formar o corpO docente dessas escolas passaram 
pelos cursos de formação da FGV do. RiO e de São- Paulo: • 
Nas duas capitais, as Escolas de Pós-Graduação em Economia 
preparam técnicos de alto nível e só oferecem acesSo a seus 
cursos a. alunos que tiram os primeiros lugares nas escolas 
de formação econômica de todo o País. 

A inéicia da administração, que SiMões Lopes teve tempo 
de avaliar do posto que ocupava na Presidência, parã- dar 

-conhecimento- aO chefe do Governo, resultou na sua escolha 
para tentar vencer aS resistências· que ajUdaviHh a consetvar" 
traços da administração pública, que vinham do século passa­
do. Relatórios apresentados periodicamente ao Presidente e 
as conversas pessoais, facilitados pela proximidade do chefe. 
do Governo, acabaram atirando- Luiz Simões' Lopes em meio 
a casas de marimbon-dos ou a ninhos de cobras. Que seria 
da velha classe política, que tinha um dos seus principaiS pon­
tos de apoio na oportunidade de nomear apaniguados para 
postos no setor público? Não estaria o jovem -Simões LOPes 
agindo no sentido de criar um desequilíbrio entre a classe 
política e o poder público, com as idéias modernizantes que 
dizia representar interpretação fiel do pensamento do Presi­
dente? 
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Até que ponto não se tratava de uma usurpação de poder? 
Não estariam os políticos, representativos de seus clãs eleito­
rais, encurralados por todo o País, diante de um aventureiro 
que dizia falar em nome de seu chefe? 

A implementação de todo o programa de modernização 
do serviço público -era para valer. Os caciqUes políticos da 
época colocavam-se frontalmente contra a mudança das regras 
de um jogo que amarrava o País nas teias do atraso secular. 
Para eles era inaceitável a perda do poder de nomear, sem 
concurso, os seus clientes, um dos trunfos do situacionismo 

.na República Velha, herdeira do sistema reconhecido como 
válido no Império. · · 

O futurO viria demonstrar que Luiz Simões Lopes entra 
para a históriã. àdministrativa do País e::ci.tãmente porque era 
um fiel intérprete dos ideais de Vargas. Desde 1935 Simões 
Lopes estava dedicado ao estudo d9s problemas da adminis­
tração pública. Erri. niarço daquele ano, tornou-se membro 
da Comissão- Mista da Reforma Econômico-Financeira, que 
tinha uma subcomissão encarregada do reajustamento dos 
quadros do serviço pUblico civil, presidia pelo embaixador 
Maurício Nabuco. Em 193-6, Simões Lopes recebeu o encargo 
de presidir uma comissão qo·e-, sucessora da chamada Comis­
são Nabuco, deveria elaborar um projeto definitívo tle rejusta~ 
mento do pessoal civil. Cumprindo sua tarefa, a ComisSão 
da Reajustamento apresentam uõi'plariO para o furiêiê:mãlisnio 
civil, baseado no s"is:tema de carreiia·s, garaÍltindo ao funcio­
nário ao mesmO -tempO- Uffia r"einuneração proporcional às 
suas funções e o acesso a postos superiores, segundo critérios 
eqüitativos. Coube-lhe, outrossim, elaborar projeto de lei, 
aprovado pela Câmara dos Deputados em setembro de 1936 
e sancionado em fins de outubro seguinte. Essa Lei, n"' 284, 
conhecida como Lei dó Reajusiarríirito, êStabdeCeu as bases 
do primeiro plan'o de claassificiçã(r de caigos do Governo 
Féderal e _instituCionalizou o sisteina de mérito. Pela mesma 
lei foram instituídos o Conselho Federal de Serviço Público 
Civil e as ·comissões de eficiêticia; organizadas em cada Minis­
tério. Atribuía-se a esses órgãos a implementação de reforma 
administrativa. -- ~ 

Instalado em dezembro de 1936, o Conselho, composto 
de cinco membros, seria o principal responsável pela condução 
da reforma. Em março de 1937, Simões Lopes assumiu a 
sua presidência, exercendo-a até. julho de 1938. O Conselho 
Federal do Serviço Público Civil preparoo;-assirn, o camí:ilho 
para a instalação do. Departamento Administrativo do Serviço 
Público-, DASP, criado para acionar o sistema que se vinha 
delineando desde 1935, sob a inspiração da idéia de_ eficiência 
e do processo democrático de ingresso no serviço público 
-o concurso. 

No relatório apreSentado ao Presidente Getúlio Vargas 
por ocasião-do .encerramento das atividades daquele Conse­
lho, Simões Lopes salientou ·que, mais do que reajustar os 
vencimentos do funciorialismo, a Lei n"' 284 teve pór- objetivo 
"reconstruir por completo o arcabouço da administração pú­
blica, sob novas e sólidas bases, dotando-a de estrutura racio­
nal e seguras normas de funcionamento" .. 

Importante realização de Simões Lopes, que o presidiu 
desde o começo, o DASP foi criado em junho Qe 1938, vincu­
lado à Presidência da República, e tinha as seguintes funções: 
proceder à seleção de pessoal para execução dos serviços públi­
cos e cuidar do aperfeiçoamento do mesmo; classificar cargos 
e funções públicas; propor alteração em níveis de remune­
ração; orientar e fiscalizar a execução da legislação referente 
a direitos e deveres dos servidores públicos, estudar a organi-

zação e funcionamento dos serviços Públicos, a fim de PrOpor 
normas de sua racionalização; estudar a simplificação da varie­
dade de materi-al em uso e estabelecer padrões para sua aquisi­
ção e utilização; e fiscalizar a execução do orçamento da Repú­
blica. 

Simões Lopes achava que o Orçamento da União devia 
ser elaborado pelo DASP. Daí surgiu um conflito com o Minis­
tro da Fazenda, Artur de Souza Costa. Seria atribuição do 
Presidente da República dirimi-lo. Vargas escolheu uma solu­
ção intermediária: em 1939 mandou criar a Comissão de Orça­
mento Geral do Ministério da Fazenda, e expediu decreto 
nomeando Simões Lopes para presidi-la. Em 1940, essa Co­
missão foi transferida para o DASP, decisão que representava 
uma vitória completa de Simões Lopes. Nosso homenageado 
integrou, também, a Comissão de Estudos e Negócios Esta­
duais do Ministério da Justiça, que funcionOu de 1939 a 1945, 
supervisionando a administração fazendária os Estados_ e Mu­
nicípios. · 

No discurso em que anunciou a decisão de deixar a Presi­
dência da FGV, perante a Assembléia Geral da Instituição, 
Siinões Lopes fez revelações de interesse histórico. A título 
de exemplo, cito uma ordem expedida por Getúlio Vargas, 
em 1936, cedendo um andar inteiro do Palácio do Catete 
para sede da Comissã-o de Reforma Administratíva, presidida 
por Simões. Esse episódio é revelador da intenção de Vargas 
de modernizar o País, dando ênfase à transformação do serviço 
público, onde se entrava com a ajuda de pistolão e passou 
ao regime de concurso para seleção dos mais aptos. Disse 
o ex-presidente da FGV, no mencionado discurso, que, sob 
orientação direta do chefe do Governo Provisório, iniciou 
Suas atividades pelo estudo da restrUturação dos órgãos da 
administração. Já em fins de 1930, Vargas manifestava o seu 
profundo interesse na reforma administrativa, cuidando dire­
tamente dos passos que levariam à consecução de seu objetivo. 
Resultou da introdução do sistema do mérito e realização 
do concursos -de que participaram mais de duzentos mil candi­
datos a_ cargos públicos, sendo demitidos os interinos inabili­
tados. Simões Lopes relata um caso bem expressivo da firmeza 
e imp-arcialidade com que foi implantado tal sistema: a demis­
são de um funcionário interinO do Palácio do Catete, conside­
rado homem de confiança do Presidente da República. Re­
o no concurso realizado para provimento do seu cargo, foi 
automaticamente demitido e afastado desse cargo. 

Em sua alocução de despedida do posto mantido por 
quase meio século, Simões Lopes lamentou que o sistema 
do mérito, que substituíra o regime do pistolão, tenha entrado 
em ·irremediável declínio, vitifu3do pela endemia brasiliense 
do ''fisiologismo". 

A partir de 1930, depois de quinze anos de lutas pela 
modernização do serviço público, Simões Lopes chegou à con­
dusão de que era necessário insiStir no processo de formação, 
treinamento e recrutamento de pessoal qualificado, não ape­
nas para o setor público, mas, igualmente, para o setor priva­
do. Disse ele que a aproximação do fim da ll Guerra Mundial 
fazia prever profunda transformação no quadro do desenvol­
vimento econômico e social do País. Graças à compreensão 
e ajuda do Presidente Vargas, declarou ele, foi criada a FGV. 
A instituição nasceu de uma Assembléia Geral de que partici­
param governadores estaduais, os prefeitos do Rio e de São 
Paulo, empresários esclarecídos, professores universitários e 
outras personalidade, que se interessavam pelo progresso do 
País. A Assembléia contou com a presença de mais de trezen­
tos membros doadores. 
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No período imediatamente anterior à sua despedida, Si­
mões Lopes empenhou-se na reforma da FGV, reestruturan­

·. do-a. A força de fatos e çircunstâncias, conio disse ele, condu­
ziu à supre~são de alguns dos seus _órgãos e à demissão· de 
muitos dos seus servidores. A FGV passou às mãos de seu 
novo presidente, o Dr. Jorge Oscar de Mello Flôres, de longa 
data_seu vice-presidente, assim descrito por Simões: "Notável 
engenheiro civil, professor emérito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e competente adminis1r3dor, pensador e 
conselheiro político". 

Em seu discurso de posse, o professor Jorge de Mello 
Flóres propôs a reforma dos estatutos_da FGV, para comportar 
a figura do Presidente de Honra. Será esse posto, vitalício, 
ocupado pelo nome ilustre que, com a ajuda incansável de 
Getúlio Vargas, criou a institUição. Trata-se de merecic:J~ ho:­
menagem a Simões- Lopes. 

Vários foram os oradores que se pronunciaram na Assem­
bléia Geral da FGV,_ em que houve a eleição de seu novo 
presidente. O Embaixador Manoel Pio Corrêa, um dos lumi­
nares da carreira diplomática, fez revelações surpreendentes 
ao falar de Simões Lopes como seu preceptor e modelo de 
virtudes. Disse ele, .em seu discurso: "Perdi muito cedo meu 
pai; cedo demais também meu padrinho e primeiro mentor: 
Salgado Filho,_a quem devo muito, e mais do qoe tudo devo 
haver-me ele aproximado de_ Luiz Simões Lopes, confian­
do-me aos cuidados deste, a cujo lado sempre fiquei,- e que 
veio a ser o formador .de meu caráter e de minhas convicções. 
Simões Lopes foi o -espelho em que busquei mirar-me,-o mo­
delo que procurei seguir ~sem haver, é claro, jam_ái!) alcan­
çado o altíssimo níve;l de virtudes cívicas das quais ele sempre 
foi e é padrão insuperáVel". 

Acrescentou o diplomata que existe em alemão uma pala­
vra zivilcourage, que exprime algo mais, e de ma:is complexo, 
do que «corarem· cívica". Em boa tradução seria "intrepidez 
no cumprimento dos. deveres de cidadão para com a Pátria". 
Essa expressão, segundo" Pio Corn~a. descreve o próprio perfil 
de Luiz_ Simões Lopes, "em sua integridade sem falha nem 
fissura, sua dedica-ção-absoluta e irrestrita ao serviço da Nação 
eª- defesa do interesse público". Afirmando, ainda: "Toda 
a sua vida tem sido uma pura trejetória_-de límpida probidade 
e de total desprendimento. de ambições ·ou interesses pes-
soais''. . . 

Disse o Embaixador que Simões Lopes, ''apóíado na con­
fiança absoluta do Presidente Getúlio Vargas", balizou sua 
ação pelos princípios que fizeram do Serviço Público Federal 
brasileiro, durante muitos anos, o modelo e a inveja de outros 
países. Os princípiOS cardiais, pelos quais norteou sua firme 
ação, foram essencialmente dois, disse Pio Corrêa, a redução 
dos quadros do Serviço Público às dimensões efetivamente 
nece_ssárias, e a abolição- do nepotismo, até então inveterado 
vício da administração e da política. Firmou a regra do ingresso 
nos quadros do ServiÇo Públicq exclusivamente por consurso 
de provas e no cargo inicial da carreira, e da promoção" ·em 
proporções iguais por merecimento e por antiguidade, o pri­
meiro aferido por critérios objetivos e transparentes. 

Merece destaque outra referência do Embaixador. DiSse 
ele que, em 1939, teve a ocasião de acompanhar o Prof. Luiz 
Simões Lopes a Washington, onde por este foi feita visita 
à sede da Civil Service Comission. Saudando o visitante, o 
presidente daquela Comissão_ declarou_que, sob a égide do 
DASP, o Serviço Público Federal brasileiro havia-se tornado 
um corpo modelar, superior nos princípios de sua estruturação 
ao próprio Civil Service norte-americano: 

O Prof. Benedito Silva, um dos companheiros de Simões 
Lopes desde o DASP. foi um dos oradores perante a Assem­
bléia Geral em que o criador da FGV passou da Presidência 
da Casa para o seu Conselho Curador. Na qualidade de Dire­
tor de Documentação da FG V, o orador apresentou longo 
relato das atividades desenvolvidas pela instituição em quase 
meio século. Foram ali ministrados 9.883 cursos, de que parti­
ciparam 385.618 alunos, dos quais 257.603 receberam seus 
diplomas ou: ·certificados de conclusão. Até 31 de dezembro 
de 1991, atingiu a 19.911 o número de brasileiros que estuda­
ram como bolsistas nas escolas e institutos da FGV, e a 454 
o número de bolsistas brasileiros da FGV que fizeram cursos 
de graduação e pós-graduação no exterior. Paralelamente, 
o número de bolsistas estrangeiros que estudaram na FGV 
chegou a 3.783. 

A FGV chegou a ter dezessete órgãos dedicados à pesqui­
sa, ao ensino e â divulgação em diVersas_ áreas. Da relação 
apresentada por Benedito Silva, destacamos o Instituto Brasi­
leiro de Economia, a Escola Brasileira de Administração Pú­
blica, a Escola de Administração de Empresa de São Paulo, 
a Escola Interamericana de Administração Pública, a Escola 
de Pós-Graduação em Economia, o Ce-ntro Interamericano 
de Comercialização, o Instituto de Estudos Avançados em 

_Educação, o Centro de Pesquisa e Documentação de HiStória 
COntemporânea do Brasil, este por sinal dirigido por uma 
neta de Getúlio Vargas. 

Na solenidade de despedida, Simões Lopes pediu à As­
sembléia __ que elegesse José Mindlin para prencher a 'vaga no 
Conselho Curador deixada por Alzira Vargas. Disse ele de 
Mendlin: "Um dos mais cultos e bem-sucedidos industriais 
brasileiros, que~ como outrora o Barã-o de Mauá, inverteu 
a posição das multinacionais no Brasil, mantendo ·a matriz 
brasileira de sua empresa em São paulO e. instalando filial 
estrangeira numa cidade dos Estados Unidos"-. 

Em artigo publicado na edição de 20 de maio próxinio 
passado, do Jornal do Brasil, o industrial Mindlin escreveu: 
"Costuma o Dr. Simões dizer que tinha três sonhos na vida: 
a -conservação da natureza, a elaboração de um bom sistema 
4~ ad~_ninist!ação_ pública e a_ criação de um~_ funÇação qu~ 
ensinflsse economia e formasse administradores. Creio qUe 
poucas pessoas podem dizer, como ele, que conseguiu galhar­
damente realizar os três sonhos. A EC0-92 pode buscar·suas 
origens nos esforços que ele e um grupo de companheiros 
idealistas começaram a fazer em prol da conservação da natu­
reza e preservação do meio ambiente, já nas décadas de 20 
e 30". 

-Chega ao fim o meu depoimento sobre uma figura brasi­
leira ímpar deste século, um amigo dedicado de Getúlio Var­
gas, o estadista que fez o Brasil dar vários passos ã frente . 
ao executar refOrmas profundas em vários campos, inclusive 
o Direito do Trabalho, a Previdência Social, a Administração 
Pública, o Comércio Exterior. Getúlio Vargas, fundador do 
meu Partido, é uma figura histórica imortalizada pelos seus 
grandes feitos. A su~ _inspiraÇão e decidido apoio permitiram 
a Simões Lopes realizar sonhos que engrandecem a Pátria. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACffi SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso~)~ Sr. Presidente, S~ e Srs.-Senadores, tem 
sido a Caixa Econômica Federal ~cusada, no festival 4_e_ ~oa­
tos, denúncias e suspeições que tomou conta deste País, de 
ter praticado mazelas que efetivamente não praticou. Igno-
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ramwse os propósitos dessa sanha de acusações in~empestivas, 
dessa maledicência generaliza-da. Serão, provavelmente, inte­
resses menores e mesquinhos, gui~dos por obscuras e incom­
preensíveis razões, 

É cristalino, todavia, o mal que provoca esse comporta­
mento irresponsável e antipatriótico, gerando a descrença do 
povo nos seus governantes e a instabilidade das instituições, 
quiçá do própriO regime democrático. 

Democracia; pode-se argumentar, pressupõe a convivên­
cia de contrários, a divergência de opiniões, a legitimidade 
da dúvida e a liberdade de imprensa, mas- não pressupõe, 
e nem pode admitir - retrucamos - a perfídia, a aleivosia 
finalmente orquestrada, o vilipêndio pelo simples e único pra­
zer de vilipendiar, a denúncia irresponsável, e a instabilidade 
social e política como desiderato. 

No momento histórico em que vivemos, de uma crise 
econômica sem precedentes -herança ~cuinulada de vários 
governos anteriores, resultado de um modelosocio-econômico 
há muito Obsoleto_- cabe-nos a hercúlea tarefa de reconstruir 
este País. Deveriam, portanto, os detratores profissiOnais, 
os maledicentes de plantão, gastar o tempo e a energia em 
atividades mais nobres e produtivas, juntando os seus esforços 
aos do Góverqo, ou, pelo menos, exercendo o dil:eito de 
crítica com responsabilidade, idoneamente. 

Uma das mais recentes mentiras assacadas contra a Caixa 
Econômica Federal refere-se a urti suposto superfaturamento 
na confecção dos bilhetes da Loteria Instantânea. Como tem 
soído acontecer, o libelo carece de provas, mas nem por isso 
seus efeitOs nOCiVos se extinguem, pois, até que se restabeleça 
a verdade, fica denegrida a imagem de uma instituição secular, 
proba e de comprovada lisura nos negócios ·que tem à sua 
responsabilidade. 

A mentira tão leviana e inconsistente responderemos aqui 
com a verdade documentada. Cumpre dizer, antecipadamen­
te, que o Tribunal de Contas da União, tendo realizado inspe­
ção ~traordinária na Caixa Econômica Federal, no passado, 
considerou regulares os procedimentos licitatórios sobr.e os 
quais recaíam suspeitas de favorecimento. Não poderia a Cai­
xa pretender um endosso mais competente do que o próprio 
TCU, que põe ponto final na questão .. As recentes acusações 
contra a CaiXa, as maldosas insinuações de irregu~aridades, 
no entanto, demonstram como agen;t aqueles que, a qualquer 
cus_to, querem desestabilizar as instituições e o próprio Go­
verno. 

Vejamos, passo a passo, como se desenrolaram a licitação 
para fornecimento dos bilhetes da Loteria Instantânea, os 
recursos interpostos e a inspeção do TCU. 

Inicialmente, devemos destacar que o Edital de Licitação 
(Concorrência n' 020/90), tendo sido publicado no Diário Qfi. 
cial da União, do dia 30 de agosto daquele ano, o foi também 
nos jornais de grande circulação do País, nos dias 05, 06 e 
CJ7 de setembro. No dia 04- de outubro verifica-se o recebi­
mento das propostas, com a participação das seguintes empre­
sas: JNTERPRJNT - Impressos de Segurança Ltda.; IBF 
da Amazônia S.A.; ISA - Impressos de Segurança Asso­
ciados Ltda; Moore Formulários Ltda.; e LOTEBRÁS -
Serviços Lotéricos do Brasil Ltda. Dessas cinco, as três primei­
ras - Interptint, IBF da Amazônia e JSA -foram conside­
radas habilitadas prelminarmente, no dia 18 de outubro. 

Em 22 de novembro, deu-se a abertura de envelope con­
tendo a "Proposta Técnica" das três referidaS empresas, e 

a conseqüente devolução das propostas das empresas inabili­
tadas (Moore e Lotebrás). Em 29- de janeiro do anO pãssado, 
após visita da Comissão encarregada ás instalações das empre­
sas licitantes, a CEF divulgou o resultado do julgamento alusi­
vo à habilitação técnica. A Comissão considerou habilitada 
apenas a IBF da Amazônia, excluindo da concorrência as 
empresas ISA e Interprint. As licitantes excluídas apresen­
taram recurso, alegando terem sido adotados critérios técnicOS 
que restringiam o cai"áter compétifiVo da concorrência, de 
forma a restar uma só ofertante dos serviços por ocaSião da 
abertura dos envelopes com as propostas de preços. 

Cabe aqui salientar um fato que demonstra a completa 
isenção da Caixa Ectmóm:ica Federal no processo licitatório. 
As duas empresas que apresentaram recursos questionaram 
basicamente a ex(@;êricia de interligação dos equipamentos da 
produção, ou na linguaguem técnica, o siste"nia uin line". Ape­
nas a llif da Amazônia, como vimos, atendia a esta e?âgên~ia, 
o que levou à desclassificação das quatro outras concorre-ntes, 
por não adotarem o referido processo de fabricação. A Comis­
são de Licitação, ao examinai- os recursos, opinou-Pelo indefe­
rimento. Entretanto, o Presidente da Caixa Econômica Fede­
ral decidiu acolhê-los e classificar as empresas do ponto de 
vista técnico. Vemos, portanto, que, embora não fosse obri­
gado a permitir que aquelas einpresas concorressem na etapa 
seguinte, o Presidente da CEF optou poi manter o caráter 
competitivo até a fase final do processo de licitação. 

Quando da abertura dos envelopes contendo a proposta 
comercial, em 20 de fevereiro, a IBF ganhou novamente 
pois apresentou o menor preço. o-r-esultado da concorrênci~· 
foi publicado no Diário Oficial da União, no dia 24 de abril 
e no dia 17 de julho do ano passado a CEF e a IBF d~ 
Amazônia celebraram o contrato, registrado sob o n9136.726, 
no Cartório do 19 Ofício de Registro de Títulos e Documentos. 

Como se põde ver, St. Presidente e Srs. Senadores, a 
concorrência aconteceu com a maior lisura. Não bastasse essa 
evidência cristalina, meridiana, à CEF tem ainda o endosso 
da empresa de consultoria PRICE Waterhouse, que goza de 
sólida reputação, e que acompanhou todo o processo licitató­
rio,"desde a elaboração do Edital até a celebração do contrato. 
Instado a pronunciar-se sobre a concorrência, mediante repre­
sentação acolhida como denúncia, o TCU concedeu à Caixa 
Econômica Federal mais um diploma de isenção, de lisura 
e de probidade, fazendo reparos apenas a aspec-tOs formais, 
sem iniores Conseqüências iló ~que tãrige à cornpetitiVidade 
e democratização do processo licita~ório. 

Acredito ter demonstrado, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, de que lado está a verdade. A denúncia e a suspeição 
podem conviver com a democracia. É até bom que haja essa 
convivência, parã que o regime se aperfeiçoe, para -que .os 
homens públicos prestem conta dos seus atos_ e para que o 
cidadão exerça o seu papel de vigilante do Poder e das institui­
ções. Entretanto, quem faz uma denúncia ou levanta uma 
suspeita, deve fazê-lo tempestivamente, com fundamentos, 
e movido por interesses maiores, objetivando o bem comum. 
O que devemos repudiar é a boataria, a maledicência e a 
irresponsabilidade, que t~nto têm maculado a imagem de insti~ 
tuições saudáveis, sólidas, com longa tradição de bons s_erviços 
prestados aos cidadão e ao País. 

Muito obrigado! 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EMSEU DISCURSO: 

TRJBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Em15 de maio de 1991 
IC 1867/91-1 
Ofício n' 16419r (8• IGCÊ) 
Do Inspetor-Geral de Controle Externo 
Ao Presidente da Caixa Econômica Federal-CEF 

Assunto: comunica Decisão 
Senhor Presidente 
Consoante Decisão-deste Tribunal, proferida em Sessão 

de 24 de abril Ultimo, cumpre-me levar ao conhecimento de 
V. S• o inteiro teô! da Decisão dá Pleilário, acompanhada 
qo Relatório e Voto emitidos pelo Relator, Sr. Ministro Carlos 
Atila Álvares da Silva, que considerou regulares os procedi­
mentos adotados por essa Instituição Finariceifa na condução 
e julgamento da licitação pública, convocada por meio da 
Concorrência n9· 020/90-CEF, para contratar fornecedores de 
bilhetes para a Loteria Instantânea. 

Determinou, ainda, na mesma assentada, fosse feita reco­
mendação a essa Entidade no sentido de que, na contratação 
de tais fornecedores, adote medidas de segurançâ que garan­
tam o fornecimento contínuo dos bilhetes eni todo o território 
nacional e que lhe permitam ser ressarcida de prejuízo even­
tualmente decorrente do não cumprimento satisfatório de 
cláusulas contratuais. 

Renovo a V. E~ protestos de consideração e alto apreço. 
-Maria Tberesinha Fagundes Portella Inspetora-Geral. 

TC-001867/91-1 
Caixa Econômica Federal 
Acompanhamento de licitação 
Inspeção extraordinária 

Em 26 de fevereiro último, este Plenário decidiu deter­
minar a realização de inspeção extraordinária na Caixa ECoDô­
·mica Federal, com o objetivo de apurar "a procedência das 
·razões. invocadas pela Comissão de Licitaç3.o para inabilitar 
os concorrentes desqualificãdos _ _na fase técnica" da concor­
rência convocada por aquela empresa pública, para contratar 
fornecedor de bilhetes da Loteria Instantânea. A Decisão 
desta Corte foi niotivada por rePfesC::ntãÇão, acolhida como · 
denúncia, apresentada por um dos licitanteS desqualificados 
(fls. 117/124), que alegou terem sido adotadOSJ>ela Comissão 
de Licitação critérios técnicos que restringiam o car.áter com­
petitivo da concorrência, tantO que só restaria uin único e 
solitário ofertinte, ri.a fase de abertura das propostas de pre­
ços. 

A inspeção foi realizada em caráter reservadO, vistO ter-se 
originado de denúncia. Foram feitas as devidas· apurações 
in louco, levantando-se toda a documentação pertinente à 
licitação (Anexo único). 

No parecer de fls. 1701172, o Senhor Diretor da 2• Divisão 
da s~ IGCE, Dr. Jõsé Régls Marqu~s, resume as conclusões 
da inspeção. InforMa que o prin~pal fato questionado dizia 
respeito "à exigência de interligação do.s equipamentos de 
produção ou, tecnicamente, o sistema "in line'\ contida no 
item 6 do Anexo I do edital, cuja interpretação pela CEL-CEF 
levou à desclassificação de tõâoS os liCitantes, exceto. tiro deles, 
que adota referido sistema". 

"Assim sendo"- prossegue o Senhor Diietcir ~ .. estar­
se-ia elinúnando a competitividade entre o universo de licitan­
tes, frustrando, conseqüe,ntemente, o objetivo básico do pro-

cedi_mento licitatório, sobretudo no que tange à abertura do 
eriVelope que.contém a proposta de preço". -· 

Essa situação motivOu !ecllrsos pdr parte de dois licitantes 
desqualificados por não adotarem o referido processo de fabri­
cação. A Comissão de LiCitação opinoU_ peto inde-ferlmerito 
desses recursos. Entretanto, o Presidente da CEF, ''por ofício 
de_1-4-91 (fl. 132) comunica a este Tribunal que acolheu os 
recursos das recorrentes para classificá-las tecnicamente. 
Abertos os envelopes de oferta de preços das três empresas 
concorrentes, em 15-4-91, a empresa IBF da Amazônia S.A 
foi declarada vencedora da concorrência por ter oferecido 
o menor preço (fl. 116)". . . 

O SeD..óor Diretor das~ IG.CE assinala ainda, no procesSO 
licitatório, diversas outras falhas que, por serem formais, en­
tende não constituírem razão para questionar a regularidade 
da concorrência. Argumenta tembém que, "considerando o 
CO!)teúdC) s_ocial 9-a contratação que se J:msca, em face da .gera­
ç~o de rendas para diversos órgãos públicos da ação social 
do Governo e, ainda, que se anulada a licitaçãõ ós partici­
pantes de nova concorrência seiia·m os mesmos, dada a ausên­
cia no merCãdo nacional de outras empresas fabricantes de 
bilhetes de loteria com condições de atender às exigênciaS 
de uma contratação de grande vulto, como é O caso sob análíw 
se," sugere sejam as irregularidades formais praticadas pela 
CEF relevadas por este Tribunal, para ter o processo licitatório 
como regular, com as ressalvas aqui apontadas". 
Propõe adicionalmente 

a) que se recomende à CEF "adotar na contratação medi­
das de segurança que garantam o fornecimento contínuO dos. 
bilhetes em todo o território nacional_ e que lhe permitam 
se.r .reSsarcida de prejuízos porventura decorrentes do ·não 
cumprimentO satisfatório de cláusulas·contratuais"; 

b) que se dê conhecimento da Decisãó da Corte à empre­
sa autora da comunicação de fls. 117/124; 

c) arquivar o presente processo. 
Por fim, registra o Senhor Díretor que cipós a homolo­

gação do resultado da concorrência, dispõem os licitantes ainw 
da de cinco dias para recurso. 

A Senhora Inspetora-Geral das~ IGCE endossa as consi­
derações e propostas do Senhor Diretor da 2~ Divisão daquela 
Inspetoria. 

É. o i-elatório. 

.. VOTO 

Registro, de início, meus encômios ao Dirétor da 2'.DiVl~ 
São da s~ IGCE pelo excelente trabalho realizado, com o 
qual permitiu ao Tribunal acomparihar e fiscalizar essa impor­
tante licitação pública concomitantemente a seu desenvolvi­
mento, e sobre ela decidir tempestivamente, com pleno co·nhe­
cimento de causa. 

O ·acOlhimento doS. recursos ·impetra"dos pelas licitantes 
desqualificada~ na fase técnica dessa· concorrência· elidiu a 
raz~o f!lndaJilcntal. gue justiijcar;a o questionamento dO pro­
cesso em causa.· Os motivos com que o Senhor Presidente 
da_Caixa Econômica Federal justificou o deferíriiento dos re­
curs~s_ most~am que·, ãlerta.do pelo Tribunal, sua preocupação 
fundamental consistiu em assegurar o caráter competitivo da 
licitação. Esse objetivo ~oi ~lCançãdo, dando-se assim pleno 
cumprimento ao DL 2.300/86. 

-A as:ão fiscalizaâora desta .Corte contribui?·. dessa forma, 
para que o gestor da entidade pública observe a letra e o 
espírito da lei. 
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Coincido com a Senhora Inspetora da 8• IGCE quando 
acolhe a opinião do Senhor Diretor, que considera irrelevantes 
os demais defeitos formais anotados çolateralmente pela inspe­
ção, neste processo. 

Da mesma forma, com base nos elementos autuados, 
aceito a conclusão de que foram afiriãl regulares os procedi­
mentos adotados pela CEF nessa concorrência. Está assim 
esgotada a finalidade desta inspeção extraordinária, visto que 
a decisão adotada pelo Presidente da CEF, ao dar provimento 
ao recurso do denu_ocian_te, eliminou a questão por ele levan­
tada. 

São úteis e válidas, não obstante, as recomendações suge­
ridas, e que devem ser clausuladas no con.trato, e por isso 
as acolho. 

Diante de todo a·- exp-osto, voto no sentido de que o 
Tribunal adote a seguinte Decisão: 

a) acolher as cÕnclusões da s~ IGCE, decorrentes da ins­
peção extraordinária realizada na Caixa Econômica Federal, 
no sentido de considerar regulares os procedimentos adotados 
por aquela empresa pública na condução e julgamento da 
licitação pública convocada para contratar fornecedores de 
bilhetes para a Loteria Instantânea. 

b) recomendar à Caixa Econômica Federal que, na con­
tratação de tais fornecedores, adote medidas de segurança 
que garantam o fornecimento contínuo dos bilhetes em todo 
o território nacional e que lhe permitam ser ressarcida de 
prejuízo eventualmente decorrente do não-cumprimento satis­
fatório de cláusulas contratuais. 

c) determinar à 8' IGCE~ que mantenha o acompanha­
menta deste processo, inclusive na execução do contrato; 

d) comunicar o inteiro teor· desta Decisão ao_ Presid_ente 
da CEF e à empresã remetente da correspondência de fls. 
1171124. 

T CU, Sala das Sessões, 24 de abril de 1991.- Carlos 
Átila Álvares da Silvã, MlO.Isti-ô~Relaioi. -

Decisão do Plenário 
(Sessão Ordinária) 

Processo n' 001.867/91-1 

O ~ribunal Pleno, por proposta do Relator, Ministro 
Carlos Atila Álvares da Silva (fls. 173 a 175 do processo), 
resolveu, ante as razões expostas: 

"a) acolher as conclusões da 8~ IGCE, decorrentes da 
inspeção extraordinária realizada na Caixa_ Econômica Fede­
ral, no sentido de considerar regulares os procedimentos ado­
tados por aquela empresa pública na condução e julgamento 
da licitaÇão pública convocada para contratar fornecedores 
de bilhetes para a Loteria Instantânea; 

b) recomendar à Caixa Econômica Federal que, na conM 
tratação de tais fornecedores, adote medidas de segurança 
que garantam o _fornecimento coritínuo dos bilhetes em todo 
o território n-acional e que lhe permitam ser ressarcida de 
prejuízo eventualmente decorrente_d_Qnão cumprimento satis­
fatóriO de cláusulas contratuais; 

c) determinar à 8~ IGCE que mantenha o acompanha­
mento deste processo, inclusive na execução do contrato; 

d) comunicar o inteiro teor desta Decisão aO Presidente 
da CEF e à empresa remetente da correspondência de fls. 
117/124." .. . .•. - . 

T. C., Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. - Josadak 
Pereira de Oliveira, (respondendo pelo expediente da Secre­
taria das Sessóes)- Adbemar Paladini Gbisi, Presidente. 

Bras!lia, 27 de maio de 1992 
NOTA 

LOTERIA INSTANTÂNEA 
1 - Histórico 

1.1- O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
acatando os termos da ExposiçãO de Motivos n~ 133, de 31 
de março de 1990, da Excelentíssima Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento. baixou o Decreto n~ 99.268, de 31 
de maio de 1990. cuja regulamentação se deu através da NOrM 
ma Geral da Loteria federal do Brasil-:- Instantânea, editada 
pela Caixa Económita Federal e, publicada no Diário Oficial 
da União, de 29 de junho de 1990. 

1.2-A arrecadação dessa loteria, terá a seguinte desti-
nação: 

-Prêmios ···················-·~·A·~··~~···: ................. 45% 
-Renda Líquida ......... ·················-·-····--···-··· 25% 
-Despesas de Custeio ··-··-···-·-········; ...... _ .. -: .. _ ...... 30% 
-Total ......................... ·-······················-··· 100% 

2 - Da Licitação 
2.1- Através do Edjtal de Licitação-publicado no DOU 

-Concorrência 20/90, de 30 de agosto de 1990, deu-se início 
ao processo licitatório para fornecimento dos bilhétes da_ Lote­
ria Instantânea. 

5, 6 e· 7 set. 90 - pUblicação do Aviso de Licitação 
nos jornais de grande circulaçãO do País. 

4_ out 90 - recebimento das propostas. 
PartiCiparam as-seguintes einpresas: 
- Interprint - Impressos de Segurança Ltda.; 
-IBF da Amazônia S.A.; . 
-Moere -formulários Ltda. ;-
--:- ISA -Impressos de Segurança Associados Ltda.; 
- Lotebr3.s- Serviços Lotéricos do Brasil Ltda. 
18 out 90 - Divulgação do julgamento da_ habilitação 

preliminar. 
- Foram consideradas habilitadas: 

- Interprint; 
- IBF da Amazônia; 
-ISA. 
Inabilitadas: 
-Moere; --
-Lotebrás. 
31 out 90- Comunicação às empreSas participantes da 

Licitação n~ 20!90, do recurso interposto pela Lotebrás. 
7 nov 90- Apresentação pela IBF de pedido de impug­

nação do recurso apresentado pela Lotebrás. 
20 nov 90- DiVulgação do julgamento indeferindo recur­

so interposto pela Lotebrás. 
22 nov 90- Abertura de envelopes da "Proposta Técni­

ca'-' e devolução dos envelopes das empresas inabilitadas --:­
Moere e Lotebrás. 

13 dez 90- Apresentação do relatório da comisSão cons­
tituída para analisar as propostas técnicas das empresas: ISA, 
Interprinte e IBF. 

7 a 10 jan 91 - Visita da comissão às instalações das 
licitantes, com o objetivo de verificar o exato cumprimento 
das exigências do Edital de Licitação n~ 20!90. 

15 jan 91- Apresentação do relatório da comissão encar-
regada da visita às licitanteS. · 
··· ·29 jiin 91- Divulgação do resultado do julgamento alusi­
vo à habilitação técnica, tendo __ sido consideraOª habilitada 
apenas a IBF da Amazônia e inabilitadas as Interprint e ISA. 
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5 fev 91- Apresentação de recursos das empresas julga­
das inabilitadas. 

7 fev 91- Comunicação-à TBF dos recursos interpostos 
pela Interprint e ISA. 

18 fev 91 --Término do_ prazo para que a IBF apresente 
a impugnação dos recursos_ interpostos. 

20 fev 91-Julgamento dos recursos, divulgação do r~sul­
taú 1 e abertura da "'"Proposta Comercial". 

2.2- Desde a elãboração do editãl até o térmirio do 
processo licitatóríO, todos os trabalhos foram acompanhados 
por representantes da Price Waterhouse. 

2.3 .,--O acompanhamcr to também foi efetuado pelo 
TCU que em 24 de abril91, ·em decisão anterior do plenário, 
foram considerados regulares <JS procedimentos adotados pela 
CEF. A conclusão foi acatada, por voto, pelo Excelentíssimo 
Senhor Ministro Relator. 

2.4 As empresas que prosseguiram no processo licitató~ 
rio, foram julgadas habilitadas na fase "'PrOposta TéCi"üCá", 
sendo decidida a vencedora da Concorrência, a que apre­
sentou menor preço, na fase "Proposta Comercial". 

2.5 Sagrou-se vencedora, a empresa IBF da Amazônia 
SI A, sendo o resultado da Concorrência devidamente publi­
cado no Diário Oficial da União de 24 de abril de 1991. 

2.6 Após as negociações de praxe, foi-3Sslriãdo em 17 
de julho de 1991, o contrato entre a CEF e a IBF da Amazôriia 
SI A. 

3 Da contratação 

3.1 O contrato celebrado entre a CEF e a IBF da Ama­
zônia - Impressos de Segurança Ltda para fornecimento de 
bilhetes da Loteria Federal do Brasil - Instantânea, pelo 
prazo de 20 (vinte) meses, ocorreu em 17-7-91, tendo sido 
registrado sob n" 136.726, -n-o Ç3rtório do J9 Ofício de Registro 
do Títulos c Documentos, na mesma data. 

3.2 Até a preSente data a empresa em referência vem 
cumprindo regularmente com todas suas _obrigaç~es contra­
tuais, tendo a CEF recebido 6 (seis) emissões comO a seguir: 

Emissão 01 - Super Trevo Federal (Preç_o de_ venda -
Cr$ 300,00) 

-Formalização da Encomenda ...... -... -ro--~-.... 2217/91 
-Quantidade de Bilhetes ................. -~._200.400.000 
-Quantidade de Bilhetes Recebidos ........ -210.453.500 
-Preço por Milheiro ............ -----·------· Cr$ 35.633,58 
Emissão 02 - Corrida da Sorte (Preço de venda - Cr$ 

35C,OO) . 
- - F<" .. Jalização da Encomenda ..................... 2/10/91 
-Quantidade de Bilhetes ...................... -100.200.000 
-Quantidade de u,;~~;:t·~o;; ReceL ':)"········ 105.119.000 
-Preço por Milheiro. Cr$ 35.633,)~ · -· . . _ · . 
Emissão 03 -Sorte" 92' (Preço de venda - Cr$ ~()0.00) 
-Formalização da Encomenda ......... ·~·· .. -..•.. 29/11/~l 
-Quantidade de Bilhetes ...................... 100.200.000 
-Quantidade de Bilhetes Recebidos ........ 104.136.500 
-Preço por Milheiro ........................... Cr$ 53.438,83 
(Reajustado pelo I G P-M do trimestre - JUL = 13,22%, 

AGO = 15,25%, SET = 14,93%) 
Emissão 04 -- Chance Extra (preço de venda - Cr$ 

500,00) 
-Formalização da Encomenda . 30/12/91 . 
-Quantidade de Bilhetes • ." ...................... 6.0JlQQ.QOO 
- Quantidade.de Bilhetes Recebidos ........... 63..QQO.OO 
-Preço por Milheiro .......... -............. -- Cr$ 53.438,83 

Emissão 05 __:_ Jogo da Velha (Preço de venda .::_ Cr$ 
600,00) 

-Formalização da Encomenda .................... 30/12191 
-Quantidade de Bilhetes ........................ 60.000.000 
-Quantidade de Bilhetes Recebidos .......... 62.992.50(1 
-Preço por Milheiro ...................... ____ Cr$ 53.438,83 
Emissão 06 ---:-__ Número Milionário (Preço de venda -

Cr$ 750,00) · 
-Formalização da Encomenda .................... 23/03/92 
-Quantidade de Bilhetes ........................ 54.000.000 
-Quantidade de Bilhetes Recebidos .......... 56.700.000 
-Preço por Milheiro ........................ Cr$101.773,88 
(Reajustado pelo JGP-M do trimestre - OUT = 

22,63%, NOV = 25,62%, DEZ = 23,63%) . 
OBS. 1: A diferença entre a quantidade de bilhetes enco­

mendados e recebidos pode ser de, mais ou menos,_S% (Cláu­
~ula Tex:ceira- Parágrafo Segundo). 

OBS. 2: Reajuste trimestral pelo JGP-M (Cláusula Oita­
va). 

OBS. 3: Segundo informações, na data de contratação, 
17!7/91, o preço por milheiro praticado pela IBF para a CEF 
era 20% menor que o praticado para a Loteria do Estado 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A Pre­
sidência designa para a sessão extraordinária de hoje, anterior­
mente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
MENSAGEM W 203, DE 1992 

_ Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n" 149, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania", sobre- a 
Mensagem n' 203, de 1992 (n' 167/92, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú~ 
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Leonaldo Silva para compor b Tribunal Superior do Trabalho 
no cargo de Ministro Classista Teffipoiário, representante do~:" 
trabalhadores, n-o triénio de_1992 a 1995, na vag~ decorrente 
do término da investidura de Hélio de Souza Regato de An­
drade. 

MENSAGEM W 204, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n" 150, de 1992, 
da Comi~~do de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 204, de 1992 (n' 168/92, na origem), de 18 de 
maio. do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Miguel Abrão Neto, para ser reconduzido ao cargo de Su~ 
plente de Ministro Classista Temporário, representante dos 
trfu.. .... :!:"'dores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, no 
triénio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de 
sua investidura. 

MENSAGEM N• 205,DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer o? 151, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 205, de 1992 (n' 169/92, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
_blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Walter Vettore pafa compOr o Tribunal Superior do Trabalho 
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no cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário; repre.:. 
sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do término da investidura de GerCirio Eva­
risto. 

MENSAGEM N" 206, DE 1992"­
Escolha_ de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n~ 152, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cídadania sobre a 
Mensagem n'' 206, de 1992 (n' 170/92, na ·origem), de 18 de 

nlaio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Antônio Maria Traumaturgo CO~tizo, para compár O Tribu~al 
Sul?erior do Trabalho no cargo de Ministro Classista Tempo­
ráno, representante dos trabalhadores, no triênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da investidura de Nor­
berto Silveira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 46 minutos.) 

Ata da 33 Reunião, em 9 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 18 HORAS R .10 MlNliTOS, AC'HAM.SR PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Cosia- Alfredo Campos- Arnazonino Men­
des - Amir J.ando --Antonio Mariz - Aureo Mello -- Car­
los Dc'C.arli - C~sar Dias - Chaga,• Rodrigues - Cid Sa­
bóia de C..arvalho - Dario Pereira - Dirceu C.ameiro - Di­
valdo Suruagy - ·r.duardo Suplicy - Rlcio Álvares - Enêias 
Faria -. Espcridiao Amin - Epilácio Cafclcira - Flaviano 
Melo - Francisco Rollemberg - Oaribaldi Alves Filho -
Gerson C.amala - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Hugo Napolel!o - Humberlo Lucena - Jlydekcl Freita• -
Iram Saraiva - Irapuan C'.osta Júnior -Jarbas Pa~sarinho -
Joâo Calmon - Jo:io França - Joao Rocha -Jonas Pinhei­
ro - Josaphal Marinho - Josê Eduardo -José Fogaça -
Josê Paulo Bisol --José Richa- José Sarney - Júnia Mari­
se - Julahy Magalhães - I.avoisier Maia - l.evy Dia• -
I .ouremberg Nunes Rocha - l.ourival Raplisla - Lucfdio 
Porlella - Magno Bacelar - Márcio l.acerda - Marco Ma­
ciel - Mário C.ova• - Maurfcio C.orrea - Mauro Benevides 
- Meira Filho - Mois~s Ahrno - Nabor Júnior - Nelson 
Wedckin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Qui­
nan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Der1.i - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tilo - Ruy Bacelar - Valmir Campelo -
Wiloon Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de Õ6_.Srs. Senadores. En­
tretanto, não há em plenário ó quorum regimental para a 
abertura da sessão. 

NeStas- co~dições, vou en~efrar a~·presentê-reUnião, deSig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem dq Dia ·no~ termos qg_ art~75, inCisô 
VIII. do Rcgirilento-Tilteitio~--combinado com o art: 64, § 
29, da ConstitUição.) - -- -

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1992 (n' 2.154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República. que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do __ Pod~r Público, e Q_á 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário. Relator: Senador 
MauríciO Corrêa, favorável ao Projeto ·e- às Emendas n,s 2 
e 3; nos termos de substitutivo que oferece, e contrário à 
Emenda n• 1. 

~2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 27, DE 1992 

(Incluído_ em Oidem do Dia nos termos do art~ 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) -

Disçu~são,_ ew turno único 7 ~o_J>rojeto de Decreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova--a coil:Ces.Sãõ o~torgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso. (Dependendo de Parecer.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 28, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos territos do art. 353, pará­

grafo único, do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do_Pr:gjeto de Decreto Legis­

lativo n' 28, de 1992 (n' 31191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ que outorga-permissão à Rede Itapuã de 
Rádios Ltda., para explorar serviço de radiodifusão s_onora 
na Cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 29, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará.: 

grafo únicO,--do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno únicó, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n' 29, de 1992 (n' 37/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que' outorga Concessão à Rádio Jaguaribana 
de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
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na Cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
Parecer.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEdlStAT!VO 

N' 30, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-

grafo único, do Regimento Interno.) . 
Discussão, em tUrno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n' 30, de 1992 (n' 48/91, na tãinarà ·dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Cerro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE DE.CRETO tEGJSLATIVO .. 

Ne3J, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regil:itento Interno.) _ ' . 

Discussão, em turno úD.íCo, do Projeto de DeC:ieito Legis­
lativo n' 31, de 1992 (n' 49/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Televisão Rio For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiás. (Dependendo 
de Parecer~) -

-7-
PROJETO DE DECRETO tEGIStATlVO 

N' 32, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

DiscuSsão, em turno úriico;- do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 32, de 1992 (n' 50/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de_ Votuporanga, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) · 

-8-
PROJETO DE DECRETO tEG!SLAT!VO 

N' 33, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353~ pará-

grafo único, do Regimento Interno.) ~ -- -
Discussão, em turno único~ do Projeto de l)écreto Legis­

lativo n° 33, de 1992 (n° 52191, na Câmara dos D.eputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 34, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimentô Interno.)- · 

Discussão, em turno único, do Projeio de Decreto Legis­
lativo no 34, de 1992 (n' 55/91, na Câmàra dos Deputados), 
que aprova ·o ato que outorga permissão à R~dio Jornal de 
Souto Soares Ltda., para explorar serviço de radiodifus~o 
sonora em onda média de âmbito local na Cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-
PROJETO DE DEC!l.ETO LEGIS[ATIV()-­

N• 35, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 35, de 1992 (no 57/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda., para explorar serviç9 de radiodifusão sonora 
na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-11-
. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO .• 

N' 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussâ:o,-em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 36, de 1992 (n' 59/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mutuípe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na 

. Ciâade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare-
cer.) 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará: · 
grafo úniCo, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~" 37, de 1992 (n9 70/9J~_ na Câ~ara dos De:putados), 
que aprOVã o ato que renova a permissão oUtOrgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigüi FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
B!~güi, Estado de São Paulo. (Depen~endo de Parecer~) 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único,-do Regimeilto Interno.) 

Discussão, em turno único; do Projeto_de Decreto.Legis­
lativo n' 38, de 1992 (n' 74/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão- à _Rádio FM do 
Barro Ltda., para explorar serviço de radiofusão _sonora na 
Cidade de Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Parecer.) 

~ 14 
. PROJETO DE DE-CRETO LEGIStA TIVo -

N' 39, DE 1992 

(fncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único; do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 39, de 1992 (n' 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sondra na Cidade de C a pão Bonito, Estado de SãO Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) . 

- . -- -15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 

N'40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Día nos támos do art. 353, pará­
grafo úhico, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicó, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora na Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande 
do Sul. (Dependendo de Parecer.) 
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-16-
PROJETO DE DECRETO-LEG!SCATIVO 

N' 41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regiritento Interno.) _ _ _ _ . 

Discussão, em turnO único~ do ProjetO de Decreto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (n' 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova à permissão outorgãda à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
de Parecer.) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 42, de 1992 (n' 90/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-18-
PROJETO DKDECRETO LEGISLATIVO 

N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353,pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, eril turno úniCo; do ProjetO de Decreto Legis­
lativo n' 43, de 1992 (n' 102191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de 
lpirá, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19 
PROJETO 'DE'DECRETO LEGISLATIVO 

N• 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará- · 
grafo Unico~ do Regimento Interno.) 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n' 121191), na Câmara dosDeputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonóra 
na Cidade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353 pará-
grafo único, do Regimentõ Inierno.r - _ __ '-_ -

Discussão, em turno único, do ProJeto de Decieto Legis­
lativo n' 45, de 1992 (n' 131191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga penhissão à Rádio Paranda 
,Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre- -
qüência modulada na Cidade de Marüia, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-21-
PROJETO DEDECRE"TO LEGISLATiVO 

N° 47, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Día, nOs -fefnios do a:Tt.--353 

parágrafo único, do Regimento-lntemo.)- -- .1- --

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 47, de 1992 (n' 73/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato- que outorga permissão â Rádio Vila Real 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 48, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

DiscuSsão, erit turno único, dO Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 48, de 1992 (n' 92/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santana Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 49, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo Unko, do Regimento Interno.) 

DiscUssão, ein turno único; dO Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1992 (n' 93/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Difusora de Rio Brilhante Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão-sonora em onda média-nã. Ciclade de Rio Brilhante, 
Estado de Mato Grosso do Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-24-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão,-em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 40, de 1992 (n' 2.629/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do TribUnal Regional do Trabalho 
da 15~ Regiãó, Com sede em Campinas - SP, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-25-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

. N' 46, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
1'1' 46, de 1992 (n' 2.627/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e -a organizaçãO interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10~ Regiã-o, com sede em Brasília -DF, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-26-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos Qo art. 336, c, -­
do Regimento Interno.) 

Discussão, e·m turno úhico, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 51, de 1992 (n9 2.473/91, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente ct'a República, que reajusta pensão especial con­
cedida pela Lei n~ 7.656, de 24 de fevcreiro_d_e_1988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Fr_eire. (Dependendo_ de Parecer.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'52, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regiriiento Interno.) 

Discussã-o, em ttifn<YUilkO,~do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 52, de 1992 (ri':94/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da R_epública, 
de membros da Comissão Diretora do Programa Nacio-nal 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-28-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Ne 53, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,-do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 53, de 1992 (n' 96/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão D"iret6ra do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-29-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 54, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teri:nos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, eni- turno- úniCo, ·aõ Piojeto de-Decreto Legis­
lativo n' 54, de 1992 (n' 160!92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Montreal 
sobre Substâncias que destroem a Camcida de Ozônio; <idoiã~ 
das em Londres, a 29 de junho de 1990. (Dependendo· de 
Parecer.) · · 

-30-. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 55, DE !992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úiiko, do Projito de :necretO-Legis­
lativo n' 55, de 1992 (n' 184/92, na Cârriara dos Deputados), 
que aprova o texto _da Convensão sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional, EspeCialmente como Habitat de 
Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, a i de fevereiro 
de 1971. (Dependendo de Parecer.) 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 56, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dià, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) ___ _ 

Discussão, em turrio único, do Proje-to ode DeCreto Legis­
lativo n' 56, de 1992 (n' 188/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção sobre Controle de Movi­
mentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos--e sua Elimi­
nação, concluída em Basiléia, Suíça, a 22 de março de 1989. 
(Dependendo de Parecer.) 

-32-

PROJETO DE RESOLúÇÃO 
N• 23, DE 1992 

-(Incluído em Ordem do Dia rios -teimós do art. 336, c, 
_do Regimento Interno.) . . 

- - Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n1> 
23, de 1992 (apresentado pela ComissãO de- Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n<? 155, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-a­
mericanos, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento-BID. 

-33-. 

MENSAGEM 
w zoa; DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Mensagem n1> 200, de 1992, através da qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a Uriião possa 
ultimar contratação de o-peração de crédÍto externo, no valor 
de cinqüenta e cinco milhões de dólares clea-ring Hungria, 
junto à Metrimpex Trade, Service And Investiment Company 
Limited, destinada ao financiamento integral da aquisição de 
peças de reposição, niateriais e equipamentos para· diversas 
instituições federais de ensino. (Dependendo de Parecer.) 

-34-

. REQUERIMENTO 
" - N' 112, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 112, de 
1992, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
term"os regimentaiS, a transcrição,-nos Anais do Senado Fede-, 
ral, do Editorial publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 29 -de março de 1992, intitulado "Desafio aO Congresso 
Nacional". 

-35-

REQUERlMENTO 
N' 161, DE 1992 . 

Votação, e·m turno úniCo, do Requerimento n9 161, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos ·regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ral, dos discursos pronunCiamentos pelo Presidente da Repú­
blica, por ocasião das cerimônias de posse do Minístro::Chefe 
da Secretaria-de Governo e do Ministro da Justiça. 

-36-

REQUERlMENTO 
N' 171, DE 1992 

Votação, em turrfó úníco,_ do Requerimento n9 171, de 
1992, de autoria do Sen~dor Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, noS A,nais do Senado 
Federal, do editorial "Poli valência do Metrô", publicado no 
jornal Correio Braziliense, edição de 2Q de abril de 1992. 

-37-

REQUERIMENTO 
No 203, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 203, de 
1992; de autoria da Senadora Marluce Pinto, solicitando nos 
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termos regimentais, a retirada do projeto de Lei do Senado 
n~ 287, de 1992, de sua autoria, que "altera a denominação 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus ~-SUPRA~ 
MA''. 

-38-

REQUERIMENTO 
N• 267, DE 1992 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 267, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso· I, do Regímento Interno, a inclus~~-e~ 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 95, de 19,9)., 
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social e à Caixa Econômica 
Federal e dá outras providências .. 

-39-

REQUERIMENTO 
N• 268, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 
1992, do-Senador Eduardo Suplic_:y, solicitando, nos termos 
do_ art. 172, inciso], do Regimento Interno, á Inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoirilento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câmara dos Deputados 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

-40-

PROJETO DE LE1 DA CÂMARA 
N• 107, DE 1991 

--
DisCussão~ em turno i.ínlco·; dO Projeto de Lei da Câmará 

n' 107, de 1991 (n• 1.877183, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), ten­
do 

PARECER favorá'vel, sob n' 40, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-41-

PROJETO DE LETDO SENADO 
N• 173, DE 1991 

Discussão, em turno suplemenfar;-do Projeto de Lei do 
Senado n• 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat Mari­
nho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião 
e de informação, disciplina a responsabilidade dos meios de' 
comunicação e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 156, de 1992, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-42-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 26, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 26, de 1991 -Complementar, de autoria do Senador Ro­
naldo Aragão, que altera a Lei Complementar n~ 41, de 22 
de dezembro de 1981, tendo 

PARECER favorável, sob n' 39, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos 

-43-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 106, DE 1991 

:··.DiscussãO, e~ turnó úniCO", do Projeto de Lei 9o Senado 
_ n9_106, de 1~91, çle autoria da Sena,dora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos_ ao art. 89 da Lei nt> 8.134, de 27 de 
dezembro de_1990, que altera a legislação do_Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Pienáno: -Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-44-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 174, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia rios -termos ao art. 172, I, 
do Regimento Int~mQ.)_ 

-Discussão, em turno úriico, do Projeto de Lei do Senado 
n9 174, de 1991,_ de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que considera contravenção penal a exigênCia- de exame rela­
tivo ao estado de gravidez para contratação de emprego tendo, 

PARECER de Plenário. Relator: Senador Carlos Palro· 
cínio, favorável. 

-45-

PROJETO DE LEf DO SENADO 
N' 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 272, de 1991, de autoria da SenadOra Marluce Pinto~ que 
autoriza as pessoas físicas a abaterem em suas declarações 
de renda os gastos com empregados domésticos e dá outras 
providências, tendo 

PARECER de Plenário. Relator: Senador Eduardo Su­
plicy,favorável. 

-46-

PR.OJETO DE LEI DO SENADO 
N' 273, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.)_ _ 

Discussão, em turno único-, do- P!ojeto de i.ei -dO Senado 
n9 273, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
transfere ao domínio do Estado de Roraima terras perten­
centes à União e dá outras providências, tendo 

PARECER de Plenário. Relator: Senador José Eduardo, 
favorável ao Projeto e à Emenda nt> 1. 

-47-

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N• 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172; I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
94, de 1991, de_autoria do Senador Maurício COrrêa, que 
altera, no Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação 
de requerimento de remessa a determinada Comissão de maté­
ria despachada a outra, tendo 

PARECER de Plenário. Relator: Senadoi Áureo Mello, 
favorável. 
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-48-

PROPOSTA DE EMENDA À -CONSTITUIÇÃO 
N• I, DE 1992 

Discussão, eJ:!l primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constítuição n"' 1, de 1992, d"e autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inci_so_ III do art. 150 
da Constituição Federal. (2~ Sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Está encer-
rada a reunião. -

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 52 minUtos.) 

ATA DA 254• SESSÃO, REALIZADA 
EM 16-12-91 

(Publicada no DCN (Seção li), de 17-12-91) 

Retificações 

No Parecer n• 587, de 1991, págína n•" 9,534, 1• coluna, 
na sua numeração, -

Onde se lê: 
Parecer n9 578, de 1991 
Leia-se: 
Parecer n• 587, de 1991 
Na mesma página e no mesmo parecer-, 
Onde se lê: 

Da Comi.sSão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei do 
SenadO n9 304, de 1991, que dispõe sobre a adição de substân­
-da atóxica, volátil e de odor aversivo ao bearzeno, xilênio 
e keleno, seus derivados e compostos e dá outras providênciãs. 

Leia-se: 
Da Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei do 

Senado n9 304, de 1991, qtie dispõe sobre a adição de substân­
cia atóxica, volátil e de odor aversivo ao benzeno, tolueno 
exileno, seus derivados e co~p~~tos e çlá Oll,~ras providências. 

Na página n9 9565, 2~ coluita, na leitura do Requerimento 
n•996, de 1991, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N• 996, DE I98! 

Leia-se: 

REQUERIMENTO N• 996, DE I991 

Na página n• 9717, 2• coluna, no item 1• da Ordem do 
Dia, 

_Onde se lê: 

teta-se: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 11, DE 1991 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 111, DE 1991 


